
ilherme Araujo Torrezan 

cretári de Planejamento e Coordenação 

AUDIÊNCIA PÚBLICA VIRTUAL 

PRAZO DAS ATIVIDADES:  até as 8:00 horas do dia 25/01/2021 

Na impossibilidade de realização de audiências públicas presenciais dado a situação de calamidade 
pública instituída pelo Decreto Estadual n° 64.879 de 20 de março de 2020; a quarenta instituída a 
todos os municípios paulistas pelo Decreto Estadual n° 64.884 de 22 de março de 2020; o Decreto 
Municipal n° 4.641 de 23 de março de 2020 que decretou a quarentena no Município de Ibitinga. A 
Prefeitura Municipal da Estância Turística de Ibitinga disponibilizou seus projetos de maneira 
digitalizada em seu site oficial, sendo esta medida divulgada no Diário Oficial do Municio, Página 
Oficial da Prefeitura no Facebook e no site 	.ibit inua sp.2oN .br. Ademais, com o objetivo de 
aproximar o dialogo junto aos munícipes foi disponibilizado um e-mail para sugestões, duvidas, e 
críticas aos projetos de lei, emulando as atividades de uma audiência pública presencial. No entanto, 
até o horário previsto não houve qualquer manifestação por parte dos munícipes: PROJETO DE LEI 
N° 011/2021 -> Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional especial ao orçamento vigente, 
aprovados pela Lei Municipal n° 5.132, de 16 de dezembro de 2020, destinados à manutenção de 
diversas Secretarias, e dá outras providências; PROJETO DE LEI N° 012/2021 -> Autoriza o Poder 
Executivo a abrir crédito adicional especial ao orçamento vigente do Serviço Autônomo Municipal 
de Saúde - SAMS, aprovados pela Lei Municipal n° 5.132, de 16 de dezembro de 2020, destinados à 
manutenção da Autarquia, e dá outras providências; PROJETO DE LEI N° 013/2021 -> Autoriza o 
Poder Executivo a abrir crédito adicional especial ao orçamento vigente do Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto — SAAE, aprovado pela Lei Municipal n° 5.132, de 16 de dezembro de 2020, e dá 
outras providências.. Nada mais a se tratar, dou por encerrada a presente ata. 
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Por este instrumento, o Banco do Brasil S/A, sociedade de economia mista, com sede 
em Brasília, Capital Federal, inscrito no CNPJ/MF sob o n 00.000.000/0001-91, neste ato 
devidamente representado por seu representante legal ao final qualificado e assinado, 
doravante designado simplesmente Banco do Brasil na qualidade de Agente Financeiro 
do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO, doravante denominado 
simplesmente FEHIDRO, instituído nos termos da Lei Estadual n° 7.663 de 30 de 
dezembro de 1991, alterada pela Lei Estadual n° 10.843 de 05 de julho de 2001 e 
regulamentada pelo Decreto Estadual n° 48.896 de 26 de agosto de 2004, e, de outro 
lado a(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITINGA, inscrita(o) no CNPJ/MF sob o n° 
45.321.460/0001-50, com sede na RUA MIGUEL LANDIM, 333, CEP: 14940-000, na 
cidade de IBITINGA, neste ato devidamente representada por seu representante legal ao 
final qualificado e assinado, doravante denominado simplesmente Beneficiária(o), e 
Finda, na qualidade de órgão gestor do FEHIDRO, assinando o presente instrumento 
omo Interveniente, o Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Recursos 

Hídricos, neste ato devidamente representado por seu representante legal ao final 
qualificado e assinado, doravante denominado simplesmente COFEHIDRO, têm entre si 
justo e acertado o presente Instrumento de Liberação de Crédito não Reembolsável 
ao Amparo de Recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO, que 
se regerá mediante os teriaos a seguir enunciados, e as regras vigentes no Manual de 
Procedimentos Operacionais - MPO do FEHIDRO, que as partes mutuamente 
conhecem, aceitam e outorgam e, por si e seus sucessores, prometem fielmente cumprir 
e respeitar: 

Cláusula Primeira - Do Objeto 

Constitui objeto do presente o repasse à(ao) Beneficiária(o) pelo Banco do Brasil de 
crédito não reembolsável ao amparo de recursos disponíveis do FEHIDRO no valor de até 
R$ 166.905,31(Cento e sessenta e seis mil, novecentos e cinco reais, trinta e um 
centavos), valor este destinado exclusivamente à finalidade indicada na Cláusula Terceira 
do presente. 

Parágrafo Único - O valor mencionado no caput está em conformidade com as normas 
do COFEHIDRO e atende'à priorização e indicação constantes de Deliberação do Comitê 
da Bacia Hidrográfica Tietê/Jacaré. 

Cláusula Segunda - Dos Recursos 

Os recursos do repasse mencionado na Cláusula Primeira: são oriundos do Tesouro 
stadual, disponibilizados pela Lei Orçamentária Estadual à Secretaria de Saneamento e 
iecursos Hídricos, repassados ao Banco, para a conta específica do FEHIDRO. 

Parágrafo Único - A(o) Beneficiária(o) declara-se ciente de que na eventualidade de o 
órgão re assador deixar de conceder os recursos para o presente financiamento este 
contrato i ará automaticamente distratado, ou caso haja liberação parcial, o valor deste 
instrume t ficará reduzido ao valor efetivamente liberado, independentemente, e 
ambos s casos, de qual uer interpelação judicial ou extrajudicial, não cabendo à(ao) 
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Beneficiária(o), em tal hipótese, qualquer direito e, consequentemente, qualquer 
pretensão de indenização ou de ressarcimento por qualquer dano emergente ou lucro 
cessante contra o Banco do Brasil e/ou o órgão repassador dos recursos, pela não 
concessão dos recursos. 

Cláusula Terceira - Da Destinação dos Recursos 

O repasse mencionado na Cláusula Primeira do presente destina-se à execução do 
empreendimento cadastrado no Sistema de Informações do ,FEHIDRO - SINFEHIDRO 
sob o código 2018-TJ_COB-32, denominado AÇÕES DE SUPORTE À IMPLANTAÇÃO 
DA COLETA SELETIVA NO MUNICÍPIO DE IBITINGA-SP . 

Cláusula Quarta - Da Contrapartida 

A contrapartida da(o) Beneficiária(o) para o empreendimento objeto deste contrato é de 
R$ 11.805,55(Onze mil, oitocentos e cinco reais, cinquenta e cinco centavos). 

Cláusula Quinta - Do Agente Técnico 

A aprovação dos procedimentos adotados pela(o) Beneficiária(o), de terceirização total 
ou parcial da execução do empreendimento, bem como o acompanhamento e 
comprovação da execução física daquele, serão de responsabilidade do(a) CETESB, 
doravante denominada(o) Agente Técnico, designado pela Secretaria Executiva do 
COFEHIDRO - SECOFEHIDRO para a presente operação, em conformidade com o 
disposto no Decreto n° 48.896/2004 e no MPO do FEHIDRO, o qual poderá ser alterado a 
qualquer tempo pela própria SECOFEHIDRO, mediante comunicação via SINFEHIDRO 
ao Banco do Brasil e à(ao) Beneficiária(o). 

Cláusula Sexta - Do Repasse dos Recursos 

O repasse dos recursos à(ao) Beneficiária(o), provenientes do FEHIDRO, será efetivado 
pelo Banco do Brasil, mediante parecer favorável do Agente Técnico e conforme o 
Cronograma Físico-Financeiro e Planilha de Orçamento que constituem partes integrantes 
do presente instrumento, através de crédito em conta específica, aberta e mantida pela(o) 
Beneficiária(o) no Banco do Brasil e indicada para o crédito. 

Parágrafo Primeiro - Previamente à liberação dos recursos da primeira parcela a(o) 
Beneficiária(o) deverá apresentar: 

a) Ao(s) Agente(s) Técnico(s) a documentação relativa ao processo da(s) 
licitação(ões) para a contratação da execução do empreendimento, ou informação de que 

xecução ocorrerá por administração direta; 
b) Ao Banco do Brasil cópias de Certidões Negativas de Débitos junto ao INSS, 

TS e Tributos e Contribuições Federais administrados pela Secretaria da Receita 
eral com seus prazos de validade vigentes. 
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Parágrafo Segundo - Previamente às liberações dos recursos das demais parcelas 
(exceto a última), a(o) Beneficiária(o) deverá apresentar: 

a) Ao(s) Agente(s) Técnico(s) a comprovação da execução física e dos gastos da 
etapa anterior, incluindo -de contrapartida, por meio de documentação específica 
constante no MPO; 

b) Ao Banco do Brasil cópias de Certidões Negativas de Débitos junto ao INSS, 
FGTS e Tributos e Contribuições Federais administrados pela Secretaria da Receita 
Federal, caso as cópias anteriormente entregues tenham atingido seus prazos de 
validade. 

Parágrafo Terceiro - Previamente à liberação dos recursos da última parcela, que não 
será inferior a 10% (dez por cento) do valor total do crédito não reembolsável, (a)o 
Beneficiária(o) deverá apresentar ao Banco do Brasil o Parecer Técnico de Conclusão 
pelo(s) Agente(s) Técnico(s) e cópias de Certidões Negativas de Débitos junto ao INSS, 
FGTS e Tributos e Contribuições Federais administrados pela Secretaria da Receita 
Federal, caso as cópias anteriormente entregues tenham atingido seus prazos de 
validade. 

Parágrafo Quarto - A prestação de contas referentes à última parcela deverá ser 
efetuada pela(o) Beneficiária(o) em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data de sua 
liberação, diretamente ao Banco do Brasil, mediante apresentação dos documentos 
estabelecidos no MPO. 

arágrafo Quinto - O(s) repasse(s) de recursos será(ão) efetivado(s) pelo Banco do 
,:›rasil em até 5 (cinco) dias após o recebimento da autorização referida no item "a" do 
Parágrafo Primeiro desta Cláusula, desde que todas as comprovações da(o) 
Beneficiária(o) previstas nas regras do FEHIDRO estejam atendidas. 

Parágrafo Sexto - Por determinação da Secretaria Executiva do COFEHIDRO, o Banco 
do Brasil poderá suspender a liberação da(s) parcela(s) a liberar, ou estornar parcela(s) 
já liberada(s) à(ao) Bene'iciária(o), caso este descumpra as regras estabelecidas no 
presente e/ou as normas previstas no MPO do FEHIDRO. 

Parágrafo Sétimo — Antes de qualquer liberação, o Banco do Brasil efetuará consulta 
ao Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e entidades estaduais -
Cadin Estadual — SP. 

Parágrafo Oitavo - Os recursos não serão liberados caso a(o) Beneficiária(o) possua 
algum apontamento no Cadin Estadual — SP, nos termos da Lei Estadual n°. 12.799/2008 
e do Decreto Estadual n°. 53.455/2008. 

Cláusula 	ima - Das Obrigações da(o) Beneficiária(o) 

A (o) Ben ária(o), pelo presente instrumento, obriga-se a: 
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I. Abrir conta no Banco do. Brasil, específica e exclusiva para movimentação de recursos 
do FEHIDRO, com aplicação e resgate automáticos em Fundo de Investimento Financeiro 
de Renda Fixa; 
II. Manter aplicados os recursos disponíveis, existentes na conta específica mencionada 
no inciso I desta Cláusula, em Fundo de Investimento Financeiro Renda Fixa no período 
correspondente ao intervalo entre a(s) data(s) da(s) liberação(ões) e a(s) data(s) da(s) 
utilização(ões); 
III. Não utilizar os rendimentos auferidos com a aplicação dos recursos repassados, 
mencionada no inciso anterior, que retornarão ao FEHIDRO através de Autorização de 
Transferência de Recursos expedida pela(o) Beneficiária(o) e entregue na agência do 
Banco do Brasil detentora da conta do FEHIDRO; 
IV. Aplicar os recursos repassados do FEHIDRO exclusivamente na execução do Projeto 
descrito na Cláusula Terceira do presente instrumento, 	conformidade com as 
informações constantes no Cronograma Físico Financeiro e Planilha de Orçamento; 
V. Responsabilizar-se pela contrapartida, especificada na Cláusula Quarta; 
VI. Comprovar a realização da(s) licitação(ões), remetendo ao(s) Agente(s) Técnico(s) 
do FEHIDRO os documentos exigidos dispostos no MPO; 
VII. Cumprir o disposto na legislação referente à Política Nacional de Meio Ambiente, 
adotando medidas e ações destinadas a evitar ou corrigir danos ao meio ambiente, à 
segurança e medicina do trabalho, que possam vir a ser causados pelo empreendimentC, 
mantendo-se em situação regular suas obrigações junto aos órgãos do meio ambiente 
durante o prazo de vigência do presente instrumento; 
VIII. Concluir o processo licitatório e encaminhar cópia ao Agente Técnico no prazo 
máximo de 150 dias (cento e cinqüenta) dias, contados a partir da data de assinatura do 
contrato, podendo ser prorrogado por mais 150 (cento e cinqüenta) dias, mediante 
solicitação e justificativa circunstanciada e parecer favorável do(s) Agente(s) Técnico(s); 
IX. Iniciar o empreendimento descrito na Cláusula Terceira do presente instrumento 
imediatamente após a liberação da parcela na conta da(o) Beneficiária(o), cumprindo os 
prazos estabelecidos no Cronograma Físico Financeiro, sendo considerada como data de 
início do empreendimento o primeiro dia útil após a liberação da primeira parcela e como 
datas de início das etapas seguintes a data da liberação da respectiva parcela; 
X. Comprovar o início de execução do Projeto descrito na Cláusula Terceira do presente 
instrumento, através de documentação hábil a ser encaminhada ao(s) Agente(s) 
Técnico(s) do FEHIDRO, imediatamente após obter a liberação dos recursos pelo Banco 
do Brasil; 
XI. Fixar, em lugar de destaque, no local da realização do empreendimento ora 
financiado, quando se tratar de obras e serviços de campo, placa alusiva à colaboração 
financeira prestada pelo FEHIDRO, em conformidade com as normas próprias 
estabelecidas pelo MPO e/ou órgão competente do Governo dÔ Estado de São Paulo; 
XII. Mencionar nos relatórios parciais, produtos finais, equipamentos e edificações ou 
placas de inauguração, inclusive nos casos de publicidade ou divulgação envolvendo o 
empreendimento financiado, conforme o caso, a cooperação financeira do FEHIDRO em 

formidade com as normas próprias estabelecidas pelo MPO e/ou órgão competente do í 
erno do Estado de São Paulo; 
Fazer constar do(s) contrato(s) com a(s) empresa(s) executora(s) e/ou fornecedora(s) 
ateriais e/ou serviços cláusulas que obriguem esta(s) empresa(s) a: 
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a) declarar que os recursos para cobertura do Contrato são oriundos do FEHIDRO, 
conforme o contrato n° 121/2019, celebrado entre a(o) Beneficiária(o) e o Banco do 
Brasil, explicitando textualmente, para os casos de existência de contrapartida, qual o 
valor da colaboração do FEHIDRO e da(o) Beneficiária(o), indicando-se, ainda, a 
classificação da despesa nó orçamento da(o) Beneficiária(o); 

b) permitir, assegurar e facilitar a atuação do Banco do Brasil, do(s) Agente(s) 
Técnico(s) e do COFEHIDRO, por meio de seus representantes, funcionários e/ou 
credenciados; 

c) cumprir todas as diretrizes, normas e procedimentos do FEHIDRO pertinentes 
o empreendimento, bem como eventuais Deliberações do COFEHIDRO que afetem o 

presente ajuste; 
d) anexar ao contrato firmado com a(o) Beneficiária(o) o Cronograma Físico-

Financeiro e a Planilha de Orçamento a que se referem este instrumento, devidamente 
atualizados, contendo o nome da(o) Beneficiária(o), o número do contrato, a data base e 
assinaturas de aprovação pelo(s) Agentes(s) Técnico(s). 
XIV. Cumprir as condições estabelecidas no Projeto descrito na Cláusula Terceira e 
aprovado pelo(s) Agente(s) Técnico(s) do FEHIDRO, respeitando os prazos fixados, 
observando a legislação pertinente, bem como executar o empreendimento em 
conformidade com os melhores padrões de qualidade e economia; 
XV. Movimentar os recursos repassados somente através da conta específica FEHIDRO, 
na qual os mesmos são creditados; 
XVI. Prestar contas ao FEHIDRO através de: 

a) Demonstrativo de origem e destinação dos recursos repassados; 
b) Extratos bancários da conta na qual foram creditados os repasses de recursos 

do FEHIDRO à(ao) Beneficiária(o); 
c) Comprovante(s) de pagamento(s) ao(s) fornecedor(es). 

XVII. Encaminhar ao(s) Agente(s) Técnico(s) do FEHIDRO a documentação referente à 
comprovação da aplicação dos recursos, conforme disposto no MPO, para fins de 
liberação de recursos pele Banco, conforme Cláusula Sexta deste instrumento; 
XVIII. Encaminhar ao Banro a documentação referente à comprovação da aplicação dos 
recursos referentes à última parcela liberada, conforme disposto no MPO; 
XIX. Manter-se atualizado quanto às alterações ocorridas no MPO do FEHIDRO; 
XX. Submeter à aprovação do(s) Agente(s) Técnico(s), com a antecedência necessária, 
quaisquer alterações que venham a ser feitas no Projeto; 
'XI. Tornar disponíveis todas as informações e dados gerados pelos estudos e projetos 
::-.3sultantes deste financiamento aos órgãos integrantes do Sistema Integrado de 
Recursos Hídricos - SIGRH e usuários dos recursos hídricos, em conformidade com o 
estabelecido no MPO do FEHIDRO; 
XXII. Comunicar formalmente à SECOFEHIDRO, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, sobre a programação de qualquer ato de lançamento ou inauguração para o 
empreendimento objeto desse Instrumento. 
XXIII. Permitir a mais ampla atuação de representantes, funcionários ou técnicos 
contr dos do(s) AgenteS(s) Técnico(s) e/ou Financeiro, bem como demais agentes do 
COF IDRO, ao Tribunal de Contas e Auditores, exibindo, para tanto, qualquer 
docu nto ou registro solicitado e facilitando a inspeção de suas dependências, 
quais 	r que sejam; 
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XXIV. Manter em arquivo e à disposição do(s) Agente(s) Técnico(s), Banco, 
COFEHIDRO, Tribunal de Contas e Auditores toda a documentação relativa às 
prestações de contas; 
XXV. Informar à SECOFEHIDRO sobre qualquer alteração de.endereço, telefone e outros 
dados referentes à sua localização, efetiva recepção de documentos, representação legal 
e interlocutor para contato rotineiro. 
Parágrafo Único - A(o) Beneficiária(o) poderá solicitar, formal e fundamentadamente, a 
prorrogação dos prazos estipulados no Projeto, diretamente ao(s) Agente(s) Técnico(s) 
do FEHIDRO, respeitados os seguintes limites: 

a) 60 (sessenta) dias ou até igual período da previsão inicial de duração da 
atividade, se este for maior que 60 (sessenta) dias; 

b) a soma das prorrogações de prazo concedidas não deverá exceder o tempo 
total inicialmente previsto para execução do empreendimento ou 12 (doze) meses, 
adotando-se o que for menor. 

Cláusula Oitava - Das Penalidades 

O descumprimento de qualquer cláusula ou condição estabelecida no presente 
instrumento, na legislação pertinente ou nas normas do MPO do FEHIDRO por parte 
da(o) Beneficiária(o), ou ainda a declaração de inadimplência definitiva poderá, a critério 
da SECOFEHIDRO, ocasionar a rescisão antecipada deste instrumento, independente de 
qualquer notificação judicial ou extrajudicial, sem que tal procedimento importe em 
qualquer responsabilidade para o Banco do Brasil. 
Parágrafo Primeiro - O descumprimento pela(o) Beneficiária(o) do previsto no caput 
dessa Cláusula, implicará na reposição pela(o) mesma(o) dos valores repassados ao 
amparo do presente instrumento, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data da 
ocorrência, sendo certo que ao valor devido serão acrescidos os juros que remuneraram o 
Fundo de Investimento Financeiro Renda Fixa no período compreendido entre a data do 
repasse e a data da efetiva devolução dos recursos pela(o) Beineficiária(o). 
Parágrafo Segundo  - A(o) Beneficiária(o), neste ato, autoriza o Banco do Brasil a 
proceder, na forma descrita no Parágrafo Primeiro da presente Cláusula, ao débito do 
valor apurado na conta específica do FEHIDRO que mantém no Banco. 
Parágrafo Terceiro - A devolução de recursos prevista no Parágrafo Primeiro da 
presente cláusula poderá ser parcelada, conforme estabelecer o MPO. 
Parágrafo Quarto - Eventuais custas relativas à execução judicial para recebimento d 
valores não devolvidos conforme normas do FEHIDRO, 'serão suportadas pela(ó) 
Beneficiária(o). 

Cláusula Nona - Do Encerramento 

O empreendimento, referido na Cláusula Terceira do presente instrumento, será dado 
por cumprido após o relatório final apresentado pela(o) Beneficiária(o), e aprovação de,z_  
t a a documentação pertinente pelo(s) Agente(s) Técnico e pelo Banco do Brasil. i,.c..D  
P rágrafo Primeiro - O relatório final a ser apresentado pela(o) Beneficiária(o), previsto 

caput dessa Cláusula, deverá conter os elementos mínimos exigidos pelo(s) Agente(s) 	'-' 
nico(s) do FEHIDRO, tais como: 
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a) Apreciação sobre a qualidade técnica dos trabalhos executados no 
desenvolvimento do empre'endimento; 

b) Adequação geral dos trabalhos ao(s) método(s) construtivo(s), ao roteiro e a 
metodologia estabelecidos, ao cronograma físico-financeiro, além do histórico das 
modificações introduzidas no curso do empreendimento; 

c) Avaliação dos resultados alcançados em relação ao desenvolvimento do 
empreendimento e aos objetivos contratuais. 
Parágrafo Segundo - Com base nos elementos constantes do relatório previsto no 
Parágrafo Primeiro da presente Cláusula, o(s) Agente(s) Técnico(s) do FEHIDRO 
emitirá(ão) o Parecer Técnico de Conclusão, conforme estabelecido no MPO. 
Parágrafo Terceiro - O Banco do Brasil, após aprovação da prestação de contas da 
última parcela de recursos liberada, emitirá o Relatório Final conforme estabelecido no 
MPO. 

Cláusula Décima - Das Comunicações 

Quaisquer comunicações necessárias poderão ser efetuadas à(ao) Beneficiária(o) por 
meio de correspondência, inserção de mensagens nos extratos da conta ou nos meios 
eletrônicos colocados à disposição. 

arágrafo Primeiro - Para efeito das comunicações previstas no caput, a(o) 
seneficiária(o) indica, desde já, como interlocutor para fins deste Contrato perante o 
COFEHIDRO, Agente(s) Técnico(s) e Banco do Brasil, o(a) Sr(a) DANIELA 
APARECIDA PONZINELLI DOS SANTOS - DIRETORA DE MEIO AMBIENTE, fone: (16) 
33527000 - RAMAL 7209 com endereço eletrônico "daniellaponz@gmail.com". 
Parágrafo Segundo - A(o,) Beneficiária(o) obriga-se a manter a SECOFEHIDRO e o 
Banco do Brasil informados sobre qualquer alteração de endereço, telefone e outros 
dados referentes à sua localização, para efetiva recepção de documentos, representação 
legal e interlocutor para contato rotineiro. 
Parágrafo Terceiro - Não havendo comunicação de qualquer alteração quanto aos meios 
de localização da(o) Beneficiária(o), todas as correspondências remetidas ao endereço 
existente nos seus registros serão, para todos os efeitos legais, consideradas recebidas. 

Cláusula Décima Primeira - Do Foro 

As partes elegem o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir 
quaisquer questões advindas deste Instrumento, com expressa renúncia a qualquer outro, 
por m is privilegiado que seja. 

E as i , por estarem justos e acertados, firmam o presente instrumento em 3 (três) 
vias 	igual teor e forma, para um só efeito de direito, na presença de 2 (duas) 
teste nhas abaixo identificadas e assinadas. 

São Paulo,17 de maio de 2019. 

la-FEHIDRO - Instrumento de Liberaçâo-V 3 — 29/01/19, 719 
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Contrato FEHIDRO n° 121.'219. 

Banco • o Brasil' 
Representante Legal:_ 
Carg unção:_ 

Nome: 
RG: 
CPF: 

Bardenn 
ente 
t açâo do FEHIDRC 

Func 1205564 

Fabrici 

Nome: 
RG: 
CPF: 

dilson Pereira Cotta 
rnbiental 

Depto'. de Operacionalização do 
FEHIDRO 

Reg. Func. 14691486 

  

 

Governo do Estado de São Paulo 
Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente 

BANCO DO BRASIL 

Instrumento de Liberação de Crédito não Reembolsável ao Amparo de Recursos do 
Fundo Estadual cie Recursos Hídricos - FEHIDRO 

Alex 	 (tini 
.6> G àknt de é 	s UN 
N.,  Ma .429.477-7 

Beneficiária(o) 
Representante Legal:CRISTINA MARIA KALIL ARANTES 
Carg /Função:PREFEITA MUNICIPAL 

Interveniente 
Representante Legal: MARCOS RODRIGUES PENIDO 
Cargo/Função: SECRETÁRIO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE 

Testemunhas: 

O Banco do Brasil coloca à disposição do(s) cliente(s), os seguintes telefones: 
Central de Atendimento - 4004.0001* ou 0800.729.0001; 
Serviço de Atendimento ao Consumidor (informação, dúvida, sugestão, elogio, 
reclamação, suspensão ou cancelamento) — 0800.729.0722; 
Para Deficientes Auditivos ou de Fala — 0800.729.0088; 
la-FEHIDRO - Instrumento de Liberação-V.3 - 29101119 



Governo do Estado de São Paulo 
Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente 

BANCO DO BRASIL.  

Instrumento de Liberação de Crédito não Reembolsável ao Amparo de Recursos cio 
Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO 

Contrato FEHIDRO n° 121/2019. 

Ouvidoria BB (demandas não solucionadas no atendimento bitual) - 0800.729.5678. 
* Custos de ligações locais e impostos serão cobrados confo r e o Estado de origem. No 
raso de ligação via celular. custos da ligação mais impostos enforme a operadora. 

r 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ANEXO VII DO MPO 	 1 INDICAR DATA BASE 

CRONOGRAMA FÍSICO- FINANCEIRO 	 i 	
imni/aaisai les,tE 

SECRETARIA DE SANEAMENTO 
E RECURSOS HIDRICOS 

TOMADOR: 
PAEEE:-L,PA 7,JNICIPAL DE IEITINGA . SP 

FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HIDRICOS - FEHIDRO EMPREENDIMENTO: :ot:TR...t7.sc.'..0 DE EMPRESA PARA AçOEs DE _',PORTE A IMPLANTAÇÃO DA COLE-‘• SELETIVA NO MUNICIFIO DE IBITINÇA - SP 

DISCRIMINAÇÃO realizado at? A Realizar em ( X ) Mes(es) 	( 	) Bimestre(s 	( 	) Trimestre(s) 	( 	) Quadrimestre(s) 	( 	) Semestre(s) 
r-rsm 

DE ATIVIDADES / 	/ 1 2 3 4 5 6 7 8 9  10 11 12 
ÚLTIMA Total (em RS) 

1 Serviços Preliminares 2.576,38 2.576,38 
---, 

2 Barracão 22.13.3,88 22.190,88 
,,,--, ,NeCnneld 

3 Sanitários / Cozinha / Escritório 15.745,94 55.565,71 71.412,65 
....-,........-,~%,~kmm 

4 Serviços Finais 1.111,11 1.111,11 

Aquisição de equipamentos para 81 419,85 
5 estruturação da cooperativa de 

catadores 
na 

81.419,85 

0,00 

0,00 

TOTAIS 0,00 40.514,20 56.776,82 81.419,85 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 NIHIL 178.710,86 

CONTRAPARTIDA 0,00 2.025,71 2.838,84 6.941,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 NIHIL 11.805,55 

FINANCIAMENTO (MAXIMO 80%) _ 	0,00 38.488,49 53.937,98 74.478.35 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 NIHIL 166.905,31 
Programação Financeira Preliminar (Preenchida pelo Proponente). 
Utilize as colunas ao lado para indicar as parcelas previstas, conf. 

o desenvolvirrir.i.i. do empreendimento e/ou o processo licitatário, 
sendo a última de no mínimo 10% do valor FEHIDRO. 

173. 7 /0 -K , 
OESEM8OLSO APROVADO (Preenchido pelo AgenteTécnico, define 
número e valor de cada parcela) /5t7.2/5,  7e 1.?() .k.Rt 
CONTRAPARTIDA APROVADA (Preenchido pelo AgenteTécnico, 
define número e valor de cada parcela)) fl. 'os

/ SS.- 	 ,,.,,N  _ i /. "sr 
r 	, Responsavel Tecnico Re 	sentante Legal Tomador Agente Tecm • :.1 	- 

Nome: , 	 Ciro Rogério Dal'Acque Nome(1): 	\ \ 	Cristina Maria Katil Arantes Nome do Analista: 

Reg. Profissional:! 	5069048843 RG: 8.776.5 	7-.4 ICPF: 020.263.718-22 Re• 	Profissional: / i 	- 

-----\\ Assinatura: 	I  .1JÁ,,, Assinatura: 	 Eng. Fem. 	. 	.fr: 
Somente no ciso do Proponente Tomador onde mais de um Dirigente •  N 	R CCIrtri n rnnrrarn 

Setor de A , 	; . 	:. 	tão 
Nome do Resp. 	

de Resido 	... 	IPGR , 	V7,, Nome(2): \. 	\ pela Unidade: 
Reg.01.2 	- 	? 	.0600655()04 

RG: 
), 

I iCPF: Reg. Profissional: 

Assinatura: 	\-, 	 Assinatura: e i ,LX)fj Assinatura: 
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GO ':.: RNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ANEXO VIII DO MPO 

 
PLANILHA DE ORÇAMENTO 

- 	• 

SECRETARIA DE SANEAMENTO 
E RECURSOS HÍDRICOS 

TOMADOR: PREFEITJRA MUNICIPAL DE IBITINGA - SP 

-  FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HiDRIcoS 	FEHIDRO EMPREENDIM 
ENTO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AÇÕES DE SUPORTE Á IMPLANTAÇÃO DA COLETA SELETIVA NO 
MUNiCIPIO DE IBITINGA - SP 

BASE: CPOS 174 (COM DESONERACAO) 

BOI: 20,00% 
LOCAL, RODOVIA VICINAL VEREADOR GERALDO PINi-iEIRO DE FREITAS, km 5,4 - ENTRADA A ESQUERDA 

valores em R$ data base : JANEIRO/2019 
Á 

VALOR 
FONTE DO RECURSO 

N° 1 TEM UNIDADE -r,,'U ANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
UNITÁRIO 
COM BDI 

VALO 	. 
TOTAL

R  

FEHIDRO 
CONTRAPARTID 

A 
e oTRAs FONTES 

FINANCIADORAS 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 
1.1. Placa de 'dentificacão para obra m2 6,00 RS 	357,83 429,40 2.576,38 2.447,56 128,82 

2 BARRACÃO 
2.1 Reparo da Alvenaria Quebrada _ 

2.1.1 
Alvenaria de bloco cerâmico de vedação, uso 

revestido, de 14 cm 
m2 18,90 R$ 	49,89 59,87 1.131,51 1.074,93 - 	56,58 

2.1.2 Chaoisco m2 18,90 RS 	4,41 5,29 100,02 95,02 5,00 

2.1.3 
Emboço desempenado ccm argamassa 

industrializada 
m2 18,90 RS 	8,10 9,72 183,71 174,52 9,19 

2.2 Reparo do Revestimento Externo 

2.2.1 
Demolição manual de revestimento em massa de 

Parede ou teto 
m2 86,70 R$ 	3,90 4,68 405,76 385,47 20,29 

2.2.2 

Carregamento mecanizado de entulho fragmentado, 
com caminhão à disposição dentro da obra, até o raio 
.de  1_0 km 

m3 17,34 R$ 	9,02 10,82 187,69 178,30 9,38 

2.2.3 Chaoisco m2 86,70 R$ 	4,41 5,29 458,82 435,88 22,94 

2.2.4 
Emboço desempenado com argamassa 

industrializada 
m2 86,70 R$ 	8,10 9,72 842,72 800,59 42,14 

___. 
2.3 Pintura 

2.3.1 
Tinta acrílica antimofo em massa, inclusive preparo m2 359,20 R$ 	18,98 22,78 8.181,14 7.772,08 409,06 

2.3.2 Tinta látex em massa, inclusive preparo m2 359,20 R$ 	17,73 21,28 7.642,34 7.260,22 . 	382,12 
2.4 Elétrica 

2.4.1 Remoção de lâmpada un 9,00 R$ 	2,60 3,12 28,08 26,68 1,40 

2.4.2 
Lâmpada fluorescente compacta eletrônica "3U", 
base E27 de 25 W -110 Ou 220 V 

uri 8,00 RS 	15,34 18,41 147,26 139,90 7,36 

2.4.3 
Disjuntor termomagnético, bipolar 220/380 V, 

corrente de 10 A até 50 A 
un 2,00 R$ 	84,24 101,09 202,18 192,07 10,11 

_ 
2.4.4 Lâmpada mista, base E27 de 160 W un 1,00 RS 	22,72 27,26 27,26 25,90 1,36 

2.4.5 

Luminária blindada arandela 45° e 90°, para 
lâmpadas mista, vapor metálico, de mercúrio, vapor 

de sódio . fLuoresrente_comnacra 

un 1,00 R$ 	155,83 187.00 187,00 177,65 9,35 

2.5 Escavação 

2.5.1 
Escavação e carga mecanizada em seio de 1? 

-:3-.E•:: -,,,,,. em campo aberto 
m3 63,00 R$ 	8,55 10.26 646,38 614,06 ,.. 	32,32 

 ^ 



1 

i 



GOVERNO DO ESTADO DF SÃO PAULO _,_ 
ANEXO VIII DO MPO 

PLANILHA DE ORÇAMENTO .... . 
SECRETARIA DE SANEAMENTO 

E RECURSOS HÍDRICOS 
TOMADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITINGA - SP 

-  FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS 	FEHIDRO ~ouraram 
ENTO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AÇÕES DE SUPORTE Á IMPLANTAÇÃO DA COLETA SELETIVA NO 
MUNICÍPIO DE IBITINGA - SP 

BASE: CPOS 174 (COM DESONERAÇÃO) 

BDI: 20,00% 
LOCAL: RODOVIA VICINAL VEREADOR GERALDO PINHEIRO DE FREITAS, km 5,4 - ENTRADA .A ESQUERDA 

valores em RS data base : JANEIRO/2019 

VALOR 
FONTE DO RECURSO 

No ITEM UNIDADE QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
UNITÁRIO 

C3:'-: BDI 

VALO 
TOTAL FEHIDRO 

CONTRAPARTID 

- A 

OUTRAS FONTES 
FINANCIADORAS 

2.5.2 
Carregamento mecanizado de solo de 12  e 22  

cateaoria 
m3 78,75 RS 	2,67 3,20 252,32 239,70 12,62 

2.6 Calcada 
2.6.1 Lastrd de pedra britada m3 2,13 RS 	107,37 128,84 274,44 260,72 13,72 
2.6.2 Concreto usinado, fck = 20,0 MPa m3 3,55 R$ 	248,57 298,28 1.058,91 1.005,96 52,95 

2.6.3 
Lançamento, espalhamento e adensamento de 

concreto ou massa em lastro e/ou enchimento 
m3 3,55 RS 	54,78 65,74 233,36 221,69 11,67 

3 SANITÁRIOS / COZINHA / ESCRITÓRIO 
3.1 Demolicão 

3.1.1 
Demolição manual de alvenaria de elevação ou 

elemento veado, incluindo re_v_estirnento 
m3 13,13 R$ 	51,96 62,35 818,68 777,75 40,93 

3.1.2 
Demolição manual de revestimento cerâmico, 

incluindo e bate 
m2 43,53 RS 	7,79 9,35 406,92 386,57 20,35 

3.1.3  

Demolição mecanizada de pavimento ou piso em 

concreto, inclusive fragmentação e acomodação do 
material 

m2 43,53 RS 	17,25 20,70 901,07 856,02 45,05 

3.1.4 
Demolição manual de revestimento em massa de 

parede ou toro 
m2 172,00 R$ 	3,90 - 	4,68 804,96 764,71 40,25 

3.1.5 
Remoção de tubulação hidráulica em geral, incluindo 

conexões_ caixas e ralos 
m 94,55 R$ 	5,20 6,24 589,99 560,49 29,50 

3.1.6 Demolição manual de concreto simples m3 2,30 R$ 	142.89 171,47 393,52 373,84 19,68 

3.1.7  

Carregamento mecanizado de entulho fragmentado, 

com caminhão à disposição dentro da obra, até o raio 
de 1 0 km i  

m3 63,50 R$ 	9,02 10,82 687,33 652,97 34,37 

3,2 Retirada de Esquadria 
3.2.1 Retirada de esquadria metálica em geral m2 12,39 R$ 	20,17 24,20 299189 284.89 14,99 
3.2.2 Retirada de esquadria em vidro m2 9,46 RS 	28,80 34,56 326,94 310,59 16,35 

3.2.3 

Carregamento mecanizado de entulho fragmentado, 
com caminhão à disposição dentro da obra, até o raio 
d. J.o km  

m3 8,74 R$ 	9,02 10,82 94,60 89,87 4,73 

3.3 Alvenaria 

3.3.1 
Alvenaria de bloco cerâmico de vedação, uso 

revestido. de 9 cm 
m2 28,97 R$ 	42,18 50,62 1.466,35 1.393,03 73,32 

3.3.2 Chapisco m2 200,97 RS 	4,41 5,29 1.063,53 1.010,36 53,;,.8 

3.3.3 
E.mboço desernoeragc cor argamassa 

!rdustrializada 
m2 200,97 RS 	8,10 9,72 1.953,43 1.855,76  C7h:)5 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ANEXO VIII DO MPO 

 
PLANILHA DE ORÇAMENTO 	 _- 

SECRETARIA DE SANEAMENTO 	
-- 

E RECURSOS HÍDRICOS 
- -TOMADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITINGA - SP. 

-  FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS 	FEHIDRO EMPREENDIM 
ENTO! 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AÇÕES DE SUPORTE À IMPLANTAÇÃO DA COLETA SELETIVA NO 
MuNICIPIO DE IBITINGA - SP 

BASE: CPOS 174 (COM DESONERAÇÃO) 

BDI: 20,00% 
LOCAL: RODOVIA VICINAL VEREADOR GERALDO PINh,F": IRO DE FREITAS, km 5,4 - ENTRADA À ESQUERDA 

valores em RS data base : JANEIRO/2019 

Ne ITEM UNIDADE QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

UNITÁRIO 

COM BDI 

VALOR 

TOTAL 

FONTE DO RECURSO 

,,..FEHIDRO 
CONTRAPARTID 

A 
OUTRAS :-uNTES' 
FINANici.ADORAs 

3.4 
Pintura e Revestimento Cerâmico em Parede 

3.4.1 
Tinta acrílica antimofo em massa, inclusive preparo m2 124,97 R$ 	18,98 22,78 2.846,32 2.704,00 142,32 

3.4.2 
Tinta látex antimofo em massa, inclusive preparo m2 162,53 R$ 	17,73 21,28 3.457,99 3.285,09 172,90 

3.4.3 

Revestimento em placa cerâmica esmaltada, tipo 
monoporosa, retangular, assentado e rejuntado com 
araarrpssa industriali7ada 

m2 117,13 RS 	50,47 60,56 7.393,86 6.739,17 354,69 

3.5 Piso 
3.5.1 Lastro de pedra britada m3 1,29 R$ 	107,37 128,84 166,48 158,16 8,32 

3.5.2 Concreto usinado, fck = 20,0 MPa m3 2,58 RS 	248,57 298,28 770,83 732,28 38,54 

3.5.3 
Lançamento, espalhamento e adensamento de 

concreto ou massa em lastro e/ou enchimento 
m3 2,58 R$ 	54,78 65,74 169,87 161,38 8,49 

3.5.4 Armadura em tela soldada de aco ka 64,61 RS 	6,70 8,04 519,42 493,45 25,97 

3.5.5 

Placa cerâmica esmaltada PEI-4 para área interna, 

grupo de absorção BIIa, resistência química A, 

assentado com argamassa colante industrializada 

m2 89,25 R$ 	36,17 

• 

,43,40 3.873,81 3.680,12 
-, 

193,69 

3.5.6 
Rejuntamento em placas cerâmicas com cimento 

branco juntas acima de_ 3 até 5 mm 
m2 89,25 R$ 	7,21 8,65 772,19 733,58 38,61 

3.5.7 

Rodapé em placa cerâmica esmaltada PEI-4 para 

áreas internas, grupo de absorção Bila, resistência 

quimica A, assentado com argamassa colante 
,nrii tstriati7ariA 

m 91,65 R$ 	11,40 13,68 1.253,77 1.191,08 62,69 

15.8  

Rejuntamento de rodapé em placas cerâmicas com 
argamassa industrializada para rejunte, altura até 10 

r-m juntas acima de 3 até 5 mm 

m 91,65 R$ 	0,88 1,06 96,78 91,94 4,84 

3.6 Forro 
 

3.6.1 Chapisco m2 43,53 RS 	4,41 5,29 230,36 218.84 11,52 

3.6.2 
Embaço desempenado com argamassa 

industrializada 
m2 43,53 R$ 	8,10 9,72 423,11 401,96 21,16 

3.6.3 
Tinta látex antimofo em massa, inclusive preparo m2 89,25 R$ 	17,73 21,28 1.898,88 1.803,94 94,94 

3.7 Esgoto 
3.7.1 Tubulacão ,  





GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ANEXO VIII DO MPO 

PLANILHA DE ORÇAMENTO 

.. 

SECRETARIA DE SANEAMENTO 

E RECURSOS HÍDRICOS 
TOMADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITINGA - SP 

-  FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS 	FEHIDRO 
EMPREENDIM 

ENTO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AÇÕES DE SUPORTE À IMPLANTAÇÃO DA COLETA SELETIVA NO 
MUNICÍPIO DE IBITINGA - SP  

BASE: CPOS 174 (COM DESONERAÇÃO) 

BDI: 20,00% 
LOCAL: RODOVIA VICINAL VEREADOR GERALDO PINHEIRO DE FREITAS, km 5,4 - ENTRADA À ESQUERDA 

valores em RS data base : JANEIRO/2019 

VALOR 
FONTE DO RECURSO 

No ITEM UNIDADE QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
UNITÁRIO 

COM Boi 

VALOR 
. TOTAL FEHIDRO 

CONTRAPARTID 
A 

OUTRAS FONTES 
FINANCIADORAS 

3.7.1.1 Locação de rede de canalizacão m 46,32 R$ 	0,86 1,03 47,80 45,41 2,39 

3.7.1.2 

Tubo de PVC rígido branco PxB com virola e anel de 

borracha, linha esgoto série normal, DN= 50 mm, 

inclusive conexcieç 

m 15,64 R$ 	28,54 34,25 535,64 508,86 26,78 

3.7.1.3 

Tubo de PVC rígido branco PxB com virola e anel de 

borracha, linha esgoto série normal, DN= 100 mm, 
inclusive ronexõe' 

m 35,68 R$ 	49,54 59,45 2.121,10 2.015,05 106,06 

3.7.1.4 
Caixa sifonada de PVC rígido de 100 x 100 x 50 mm, 

com orelha 
un 5,00 R$ 	49,51 59,41 297,06 282,21 14,85 

3.7.2 Caixa de Inspeção 

3.7.2.1 
Escavação manual em solo de 1a e 2a categoria em 

campo aberto 
M3 0,34 R$ 	32,48  38,98 13,37 12,70 0,67 

3.7.2.2 
Carregamento mecanizado de solo de la e 2a 

cateaoria 
M3 0,43 R$ 	2,67 3,20 1,37 1,31 0,07 

3.7.2.3 Lastro de pedra britada M3 0,02 R$ 	107,37 128,84 2,53 2,40 0,13 

3.7.2.4 
Alvenaria de elevação de 1/2 tijolo maciço comum M2 1,48 R$ 	75,20 90,24 133,56 126,88 6,68 

3.7.2.5 Chapisco M2 L 1,18 R$ 	4,41 , 5,29 6,23 5,92 0,31 

3.7.2.6 
Emboço desempenado com argamassa 	. 

industrializada 
M2 1,18 R$ 	8,10 9,72 11,45 10,87 0,57 

3.7.2.7 Concreto usinado, fck = 20,0 MPa M3 0,06  R$ 	248,57 298,28 17,54 16,66 0,88 

3.7.2.8 
Lançamento, espalhamento e adensamento de 

concreto ou massa em lastrgeJou enchimento 
M3 0,06 R$ 	54,78 65,74 3,87 3,67 0,19 

_ 
3.7.2.9 Armadura em tela soldada de aco KG 0,74 R$ 	6,70 8,04 5,91 5,61 0,30  

3.8 Água Fria 
_ 

3.8.1 Locacão de rede de canalizacão m 7,00 RS 	0,86 1,03 7,22 6,86 0,36 

3.8.2 
Tubo de PVC rígido soldável marrom, DN= 25 mm, 
(3/4') 	inclusive conexões 

m 65,64 R$ 	19,91 23,89 1.568,27 1.489,86 78,41 
_ 

3.8.3 
Tubo de PVC rígido soldável marrom, DN= 40 mm, 

(1 1/4 'L inclusive conexãeít- 
m 4,90 RS 	28,39 34,07 166,93 158,59 8,35 

3.8.4 
Tubo de PVC rígido soldável marrom, DN= 50 mm, 

(1 1/2'1, inclusive conexõ_es 
m 22,87 RS 	32,13 38,56 881,78 837,69 44,09 

3.8.5 
Reservatório de fibra de vidro - Capacidade de 1.000 

litros 
un 1,00 R$ 	438,23 525,86 525,88 499,58 7, 	29 

3.9 Elétrica 
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TOMADOR: 
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ANEXO VIII DO MPO 
PLANILHA DE  ORÇAMENTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITINGA - SP 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AÇÕES DE SUPORTE A IMPLANTAÇÂO DA COLETA SELETIVA NO 
MUNICIPIO DE IBITINGA - SP 

RODOVIA VICINAL VEREADOR GERALDO PINHEIRO DE FREITAS, km 5.4 - ENTRADA A ESQUERDA 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARv,.-1.:E SANEAMENTO 
E RECURSOS HÍDRICOS 

FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS - FEHIDRO 

BASE: CPOS 174 (COM DESONERAÇÃO) 

BOI: 20,00% 

valores em R$ data base : JANEIRO/2019 

No ITEM UNIDADE QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

UNITÁRIO 

COM BDI 

VALOR 

TOTAL 

FONTE DO RECURSO 

FEHIDRO 
CONTRAPARTID 

A 
OUTRAS FONTES 
FINANCIADORAS 

3.9.1  

Cabo de cobre flexível de 1,5 mm2, isolamento 

0,6/1kV - tolac_ã_o HEPR 90°C 
m 39,60 RS 	1,47 1,76 

• 

69,85 66,36 

111, 

3,49 

3.9.2 
Cabo de cobre flexível de 2,5 mm2, isolamento 

0,6/1kV - isolado HEPR 90°C 
m 214,60 R$ 	1,83 2,20 471,26 447,70 23,56 

3.9.3 
Cabo de cobre flexível de 4 mm2, isolamento 

0.6/1kV 	isolac_ão HEPR 90°C 
m 301,00 RS 	2,35 2,82 848,82 806,38 42,44 

3.9.4 Interruptor com 1 tecla simples e placa Cl 4,00 RS 	16,59 19,91 79,63 75,65 3,98 
3.9.5 Tornada 2P-i-T de 10 A - 250 V, completa Cl 10,00 RS 	17,17 20,60 206,04 195,74 10,30 

3.9.6 
Conjunto 1 interruptor simples e 1 tomada 2P-i-T de 

10 A, comPlet0 
CJ 4,00 RS 	22,55 27,06 108,24 102,83 5,41 

3.9.7 fase 

Lâmpada fluorescente compacta eletrônica "3U", 

_E27 d_e 25 W - 110 ou 22_0 V 
un 10,00 RS 	15,34 18,41 184,08 174,88 9,20 

3.9.8 

Plafon plástico e/ou PVC para acabamento de ponto 
de luz, com soquete E-27 para lâmpada fluorescente 

COPloacta 

un 10,00 RS 	7,31 8.77 87,72 83,33 4,39 

3.9.9 
Eletroduto de PVC corrugado flexível leve, diâmetro 

externo de 20 mm 
m 134,60 R5 	11,10 13,32 1.792,87 1.703,23 89,64 

3.9.10 

Quadro de distribuição universal de embutir, para 

disjuntores 16 DIN / 	 - 150 A -, sem 

Ás:imponentes 

un 1,00 Rs 	357,74 429,29 429;29 407,82 21,46 

3.9.11 
Disjuntor termomagnetico, unipolar 127/220 V, 

corrente de 10 A até 3D A 
un 3,00 R$ 	19,60 23,52 70,56 67,03 3,53 

3.9.12 
Disjuntor termomagnético, bipolar 220/380 V, 

corrente de 10 A até 50 A 
un 4,00 R$ 	84,24 101,09 404,35 384,13 20,22 

3.9.13 

Cabo de cobre flexível de 10 mm2, isolamento 0,6/1 

kV - isolação HEPR 90°C - baixa emissão de fumaça 

e daçeç 

m 37,00 R$ 	8,24 9,89 365,86 347,56 18,29 

3.9.14 

Cabo de cobre flexível de 35 mm2, isolamento 0,6/1 

kV • isolação HEPR 90°C - baixa emissão de fumaça 
e_riaSPS 

m 37,00 RS 	21,47 25,76 953,27 905,60 47,66 

3.10 Estrutura 
3.10.1 Pilar 

3.10.1.1 Forma em madeira comum para estrutura m2 0,84 R$ 	119,18 143,02 120,13 114.13 6,01 
3.10.1.2 Concreto usinado, fck = 20,0 MPa m3 0,11 RS 	248,57 298,28 32,81 31,17 1,64 

3.10.1.3 
Lançamento, espalhamento e adensamento de 

concreto ou massa em lastro e/ou enchimento 
m3 0,11 R$ 	54,78 65,74 7,23 6,87 0,35, 





GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ANEXO VIII DO MPO 

 
PLANILHA DE ORÇAMENTO 

SECRETARIA DE SANEAMENTO 	--,- 
E RECURSOS HÍDRICOS 

TOMAOOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITINGA - SP 
• 

FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HiORICOS - FEHIDRO EMPREENOIM 
ENTO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AÇÕES DE SUPORTE À IMPLANTAÇÃO DA COLETA SELETIVA NO 
MUNICÍPIO DE IBITINGA - SP , 

BASE: CPOS 174 (COM DESONERAÇÃO) 

BOI: 20,00% 
LOC-Al: 

r 
RODOVIA VICINAL VEREADOR GERALDO PINHEIRO DE FREITAS, km 5,4 - ENTRADA A ESQUERDA 

valores em R$ data base : JANEIRO/2019 

P4° ITEM UNIDADE QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

UNITÁRIO  

COM BOI 

VALOR 

TOTAL 

FONTE DO RECURSO 

FEHIDRO 
CONTRAPARTID 

A 
DUTRAS FONTES 

F/NANCIADORAS 

3.10.1.4 
Armadura em barra de açoCA-50 (A ou B) fyk= 500 

MPa 
kg 6,90 R$ 	6,61 7,93 54,73 51,99 2,74 

3.10.1.5 
Armadura em barra de aço CA-60 (A ou 8) fyk= 600 

MPa 
kg 1,21 R$ 	7,16 8,59 10,40 9,88 0,52 

3.10.2 Verga e Contraverga 

3.10.2.1 
Alvenaria de bloco cerâmico de vedação, uso 

revestido,  de-14 cm 
m2 0,84 RS 	49,89 59,87 50,29 47,77 2,51 

3.10.2.2 Concreto usinado. fck = 20,0 MPa m3 0,06 RS 	248,57 298,28 17,90 17,00 0,89 

3.10.2.3 
Lançamento, espalhamento e adensamento de 

concreto ou massa em lastro elou enchimento 
m3 0,06 R$ 	54,78 65,74 3,94 3,75 0,20 

3.10.2.4 
Armadura em barra de aço CA-50 (A ou E) fyk= 500 

MPa 
kg 5,17 R$ 	6,61 7,93 41,01 38,96 2,05 

3.10.3 Fundação 

3.10.3.1 
Broca em concreto armado diâmetro de 20 cm - 

comoieta 
m 12,00 R$ 	43,08 51,70 620,35 589,33 31,02 

3.10.3.2 
Escavação manual em solo de 18  e 2a categoria em 

campo  _aberto 
m3 0,72 R$ 	32,48 

. 
38,98 28,06 26,66 1,40 

3.10.3.3 Concreto usinado, fck = 20,0 MPa m3 0,72 R$ 	248,57 298,28 214,76 204,03 , 	10,74 

3.10.3.4 
Lançamento, espalhamento e adensamento de 

concreto ou massa em lastro e/ou enchimento 
m3 0,72' R$ 	54,78 65,74 47,33 44,96 2,37 

3.10.3.5 
Armadura em barra de aço CA-50 (A ou B) fyk= 500 

MPa 
kg 19,09 R$ 	6,61 7,93 151,42 143,85 7,57 

3.10.3.6 
Armadura em barra de aço CA-60 (A ou 8) fyk= 600 

mpa 
kg 7,07 R$ 	7,16 8,59 60,75 57,71 3,04 

3.10.4 Reforço de Fundação  

3.10.4.1 
Broca em concreto armado diâmetro de 20 cm - 

corriDletE 
rn 12,00 R$ 	43,08 51,70 620,35 589,33 31,02 

3.10.5 Calçada 
3.10.5.1 Lastro de pedra britada m3 3,12 R$ 	107,37 128,84 401,99 381,89 20,10 
3.10.5.2 Concreto usinado, fck = 200 MPa m3 5,19 RS 	248,57 298,28 1.548,09 1.470,69 77,40 

3.10.5-3 
Lançamento, espalhamento e adensamento de 

concreto ou massa em lastro elou enchimen10 
m3 5,19 

i 
R$ 	54,78 65,74 341,17 324,11 17,06 

3.11 Louças, Metais e Acessórios 
3.11.1 Banheiro 

3.11.1.1 
Bacia sifonada com caixa de descarga acoplada sem 

tampa - 6 litros 
c7 5.00 RS 	426,37 511,64 2.558,22 2.430.31 127,9 



i 

r 

i 



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO ANEXO VIII DO MPO  
PLANILHA DE ORÇAMENTO 

SECRETARIA DE SANEAMENTO 
E RECURSOS HÍDRICOS TOMADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE IRITINGA - SP 

5  

-  FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS 	FEHIDRO EMPREENDIm 
ENTO, 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AÇÕES DE SUPORTE A IMPLANTAÇÃO DA COLETA SELETIVA NO 
MUNICIPIO DE IBITINGA - SP 

BASE: CPOS 174 (COM DESONERAÇÃO) 

BDI: 20,00% 
LOCAL, RODOVIA VICINAL VEREADOR GERALDO PINHEIRO DE FREITAS, km 5,4 - ENTRADA A ESQUERDA 

valores em RS data base : JANEIRO/2019 

VALOR FONTE DO RECURSO 
No ITEM UNIDADE QUANT. VALOR 

UNITÁRIO UNITÁRIO 
. 
- COM BDI 

VALOR 
TOTAL FEHIDRO CONTRÁPARTID 

A 
OUTRAS FONTES 
FINANCIADORAS 

3 11.1 2 Tampa de plástico para bacia sanitária un 5.00 R$ 	30,82 36,98 184,92 175,67 9,25 

3.11 1.3 Tampo/bancada em granito com espessura de 3 cm m2 2,28 R$ 	952,01 1.142,41 2.604,70 2.474,46 130,23 

3.11.1.4 Dis enser toalheiro em ABS 	...ara folhas un 2,00 R$ 	37,75 45,30 90,60 86,07 4,53 

3.11.1.5 
Dispensar papel higiênico em ABS para rolão 300 / 

500'm com visor 
un 5,00 R5 	44,58 53,50 267,48 254,11 13,37 

3.11 1 6 Saboneteira troo dispense; cara re il de 800 mi un 2 00 RS 	24,82 29,78 59 57 56 59 2,98 

3.11.1.7 
Torneira curta com rosca para uso geral, em latão 

Fundito ;Terna o DN= 1 2" 
un 4,00 R$ 	35,11 42,13 168,53 160,10 8,43 

3.11.1.8 Chuveiro elétrico de 5500 W / 220 V em PVC un 4,00 R$ 	82,63 99,16 396,62 376,79 19,83 

3.11.1.9 Espelho comum de 3 mm com moldura em aluminio m2 3,42 R$ 	404,70 485,64 1.660,89 1.577,84 83,04 
3.11.1.10 Mictório de louça sifonado auto aspirante un 1,00 R$ 	385,79 462,95 462,95 439,80 23,15 

3.11.1.11 
Divisória em PVC com perfis de aluminio anodizado, 

espessura de 35 mm 
m2 17,78 RS 	234,78 281,74 5.008,84 4.758,40 250,44 

3.11.2 Área de Serviço 
3.11.2.1 Tannue sim.les em concreto °ré-moldado un 1 00 R$ 	84 86 101 83 101 83 96,74 5 09 

3.11.2.2 Alvenaria de elevação de 1/2 tijolo maciço comum m2 0,30 R$ 	75,20 -90;24 27,07 25,72 1,35 
3,11.2.3 Chaoiscõ - m2 0,60 RS 	4,41 5,29 3,18 3,02 0,16 

3.11.2.4 
Emboço desempenado com argamassa 

industrializada 
m2 0,60 R$ 	8,10 9,72 5,83 5,54 0,29 

3.11.3 Cozinha 

3.11.3.1 Tampo/bancada em granito com espessura de 3 cm m2 0,90 R$ 	952,01 1.142,41 1.028,17 976,76 51,41 

3.11.3.2 
Torneira longa sem rosca para uso geral, em latão 

fundido cromado 
un 1,00 R$ 	49,42 59,30 59,30 56,34  2,97 

3.11.3.3 
Cuba em aço inoxidável simples de 

500x400x200mm 
un 1,00 R$ 	366,35 439,62 439,62 417,64 21,98 

3.12 Esquadria 
3.12.1 Porta lisa com batente metálico - 80 x 210 cm un 4,00 R$ 	427,99 513,59 2.054,35 1.951,63 102,72 
3.12.2 Porta lisa com batente metálico - 90 x 210 cm un 3,00 RS 	445,57 534,80 1.604,41 1.524,19 80,22 
3.12.3 Vidro temperado incolor de 8 mm m2 9.46 RS 	216,05 259,26 2.452,60 2.329,97 122,63 

4 SERVI OS FINAIS 0 00 0.00 0,00 0,0! 
4.1 Limpeza final da obra m2 101,75 R$ 	9 10 10,92 1.111,11 1.055,55 55,5,5 i 
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-  FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS 	FEHIDRO 

BASE: CPOS 174 (COM DESOMfRAÇÃO) 

BDI: 20,00% 

ANEXO VIII DO MPO 
 

PLANILHA DE ORÇAMENTO  

TOMADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE IRITINGA - SP 

EMPREENDIM 
ENTO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AÇÕES DE SUPORTE Á IMPLANTAÇÃO DA COLETA SELETIVA NO 
MUNICÍPIC? DE IBITINGA -....SP 

LOCAL: 

.. 

RODOVIA VICINAL VEREADOR GERALDO PINHEIRO DE FREITAS, km 5,4 - ENTRADA À ESQUERDA 

valores em RS data base : JANEIRO/2019 

No ITEM UNIDADE QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 
UNITÁRIO 
COM BOI 

T
VALOR

OTAL 

FONTE DO RECURSO 

FEHIDRO 
CONTRAPARTID 

A 
OUTRAS FONTES 
FINANCIADORAS 

5 
Aquisição de equipamentos para estruturação 

da cooperativa de catadores 

5.1 Prensa hidraul ca vertical enfardadeira para 25 ton UNIDADE 1,00 27.900,00 27.900,00 26.505,00 1.395,00 

5.2 Esteira UNIDADE 1,00 34.320,00 34.320,00 29.733,99 4.586,01 

5.3 Balança eletromecânica UNIDADE 1,00 5.268,45 5.268,45 5.005,03 263,42 

5.4 Empilhadeira 1 Tonelada UNIDADE 1,00 3347,50 3.347,50 3.180,13 167,38 

5.5 Fraqmentadora UNIDADE 1,00 8125,00 8.125,00 7.718,75 406,25 

5.6 Transaalete 2 Toneladas UNIDADE 2,00 1.229,45 ..;,.458,90 .2,335,96 122,95 

TOTAIS / 178.710,861  166.905,31 11.805,55 0,00 

í r  \, \ 	 TOTAL GERA 178.710,86 

( i 	) 
ir" 

Cristina Maria Kalil Arantes Ciro Rogério 	'Aeq.9a 

   





[-.141\1 DO BRA 

Agência Governo MSE - REF — 3297/2019 
São Paulo (SP), 17 de Maio de 2019. 

Ref.: Abertura de Conta Corrente para o Projeto FEHIDRO 

Vimos, através deste, esclarecer que, após a assinatura do Contrato 
FEHIDRO, faz-se necessária a abertura imediata de conta corrente, em agência do 
Banco do Brasil, para o recebimento das verbas relativas ao projeto contratado. Tal 
medida se dá para que as liberações futuras sejam feitas de forma mais célere. 

Não se pode fazer uso de conta corrente já existente, SENDO NECESSÁRIA 
ABERTURA DE NOVA CONTA, com isenção de tarifas e aplicação automática em 
fundo de renda fixa. Esta será específica para o Contrato FEHIDRO n°. 121/2019. 

A abertura de conta é condição para a validade do contrato e para o início 
das liberações, sendo que, a ausência, acarreta impedimentos ao andamento do 
contrato. 

Por fim solicitamos que, para atender a Cláusula Sétima, inciso III, do 
Instrumento de Liberação de Crédito Não Reembolsável, seja preenchida a 
Autorização de Transferência de Recursos abaixo. Após preenchimento e 
assinatura do Representante Legal do Contrato, devolver este Ofício ao Banco do 
Brasil - Ag. Governo — 1897-X — MSE. 

Atenciosamente, 
BANCO DO BRASIL S.A. 

Agência Governo São Paulo (SP) 

Shingu 	 Márcio Y. M sukawa 

Gerente 	 Assistente OP UN 

AUTORIZAÇÃO PARA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS 

DEVOLUÇÃO DE SALDO RESIDUAL AO 

FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HIDRICOS — FEHIDRO 

Pelo presente, autorizo a transferência ao FEHIDRO do valor residual apurado após 
a Prest 
estabele 
Fundo. 

aR  de contas da última parcela do Contrato 121/2019, conforme 
rdo \pelas regras de utilização dos recursos provenientes do referido 

ito deverá ser efetuado da conta n°.  	na agência 

Uij 
PREF TURA MUNICIPAL DE IBITINGA 
Cristi a\ Maria Kail Arantes 
CPF 8.776.597-4 
RG: 020.263.718-22 
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4> 	 Governo do Estado de São Paulo 
<1,"" 	Secretaria de lnfraestrutura e Meio Ambiente 

BANcepo9nAsa. 

Instrumento de Liberação de Crédito não Reembolsável ao Amparo de Recursos do 
Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO 

Contrato FEHIDRO n° 254/2019. 

Por este instrumento, o Banco do Brasil SIA, sociedade de economia mista, com sede 
em Brasília, Capital Federal, inscrito no CNPJ/MF sob o n 00.000.000/0001-91, neste ato 
devidamente representado por seu representante legal ao final qualificado e assinado, 
doravante designado simplesmente Banco do Brasil na qualidade de Agente Financeiro 
do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO, doravante denominado 
simplesmente FEHIDRO, instituído nos termos da Lei Estadual n° 7.663 de 30 de 
dezembro de 1991, alterada pela Lei Estadual n° 10.843 de 05 de julho de 2001 e 
regulamentada pelo Decreto Estadual n° 48.896 de 26 de agosto de 2004, e, de outro 
lado a(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITINGA, inscrita(o) no CNPJ/MF sob o n° 
45.321.460/0001-50, com sede na RUA MIGUEL LANDIM, 333, CEP: 14940-000, na 
cidade de Ibitinga, neste ato devidamente representada por seu representante legal ao 
final qualificado e assinado, doravante denominado simplesmente Beneficiária(o), e 
ainda, na qualidade de órgão gestor do FEHIDRO, assinando o presente instrumento 
como Interveniente, o Conselho de Orientação do Fundo Estadual de Recursos 
Hídricos, neste ato devidamente representado por seu representante legal ao final 
qualificado e assinado, doravante denominado simplesmente COFEHIDRO, têm entre si 
justo e acertado o presente Instrumento de Liberação de Crédito não Reembolsável 
ao Amparo de Recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO, que 
se regerá mediante os termos a seguir enunciados, e as regras vigentes no Manual de 
Procedimentos Operacionais - MPO do FEHIDRO, que as partes mutuamente 
conhecem, aceitam e outorgam e, por si e seus sucessores, prometem fielmente cumprir 
e respeitar: 

Cláusula Primeira - Do Objeto 

Constitui objeto do presente o repasse à(ao) Beneficiária(o) pelo Banco do Brasil de 
crédito não reembolsável ao amparo de recursos disponíveis do FEHIDRO no valor de até 
R$ 157.276,68(Cento e cinquenta e sete mil e duzentos e setenta e seis reais e sessenta 
e oito centavos), valor este destinado exclusivamente à finalidade indicada na Cláusula 
Terceira do presente. 

Parágrafo Único - O valor mencionado no caput está em conformidade com as normas 
do COFEHIDRO e atende à priorização e indicação constantes de Deliberação do Comitê 
da Bacia Hidrográfica Tietê/Jacaré. 

Cláusula Segunda - Dos Recursos 

Os recursos do repasse mencionado na Cláusula Primeira são oriundos do Tesouro 
Estadual, disponibilizados pela Lei Orçamentária Estadual à Secretaria de Saneamento e 
Recursos Hídricos, repassados ao Banco, para a conta específica do FEHIDRO. 

Parágrafo Único - A(o) Beneficiária(o) declara-se ciente de que na eventualidade de o 
órgão repassador deixar de conceder os recursos para o presente financiamento este 
contrato ficará automaticamente distratado, ou caso haja liberação parcial, o valor deste 
instrumento ficará reduzido ao valor efetivamente liberado, independentemente, em 
ambos os casos, de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial, não cabendo à(ao) 

1a-FEHIDRC? - Instrumento de Liberação-V.3 — 29/01/19, 
	 1/9 
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BANCO DO BRASIL 

Governo do Estado de São Paulo 
Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente 

Instrumento de Liberação de Crédito não Reembolsável ao Amparo de Recursos do 
Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO 

Contrato FEHIDRO n° 254/2019. 

Beneficiária(o), em tal hipótese, qualquer direito e, consequentemente, qualquer 
pretensão de indenização ou de ressarcimento por qualquer dano emergente ou lucro 
cessante contra o Banco do Brasil e/ou o órgão repassador dos recursos, pela não 
concessão dos recursos. 

Cláusula Terceira - Da Destinação dos  Recursos 

O repasse mencionado na Cláusula Primeira do presente destina-se à execução do 
empreendimento cadastrado no Sistema de Informações do FEHIDRO - SINFEHIDRO 
sob o código 2019-TJ COB-64, denominado EXECUÇÃO DE AÇÕES DE SUPORTE À 
IMPLANTAÇÃO DA COLETA SELETIVA NO MUNICÍPIO DE IBITINGA-SP. 

Cláusula Quarta - Da Contrapartida 

A contrapartida da(o) Beneficiária(o) para o empreendimento objeto deste contrato é de 
R$ 8.277,72(Oito mil e duzentos e setenta e sete reais e setenta e dois centavos). 

Cláusula Quinta - Do Agente Técnico 

A aprovação dos procedimentos adotados pela(o) Beneficiária(o), de terceirização total 
ou parcial da execução do empreendimento, bem como o acompanhamento e 
comprovação da execução física daquele, serão de responsabilidade do(a) CETESB, 
doravante denominada(o) Agente Técnico, designado pela Secretaria Executiva do 
COFEHIDRO - SECOFEHIDRO para a presente operação, em conformidade com o 
disposto no Decreto n° 48.896/2004 e no MPO do FEHIDRO, o qual poderá ser alterado a 
qualquer tempo pela própria SECOFEHIDRO, mediante comunicação via SINFEHIDRO 
ao Banco do Brasil e à(ao) Beneficiária(o). 

Cláusula Sexta - Do Repasse dos Recursos 

O repasse dos recursos à(ao) Beneficiária(o), provenientes do FEHIDRO, será efetivado 
pelo Banco do Brasil, mediante parecer favorável do Agente Técnico e conforme o 
Cronograma Físico-Financeiro e Planilha de Orçamento que constituem partes integrantes 
do presente instrumento, através de crédito em conta específica, aberta e mantida pela(o) 
Beneficiária(o) no Banco do Brasil e indicada para o crédito. 

Parágrafo Primeiro - Previamente à liberação dos recursos da primeira parcela a(o) 
Beneficiária(o) deverá apresentar: 

a) Ao(s) Agente(s) Técnico(s) a documentação relativa ao processo da(s) 
licitação(ões) para a contratação da execução do empreendimento, ou informação de que 
a execução ocorrerá por administração direta; 

b) Ao Banco do Brasil cópias de Certidões Negativas de Débitos junto ao INSS, 
FGTS e Tributos e Contribuições Federais administrados pela Secretaria da Receita 
Federal com seus prazos de validade vigentes. 
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Parágrafo Segundo - Previamente às liberações dos recursos das demais parcelas 
(exceto a última), a(o) Beneficiária(o) deverá apresentar: 

a) Ao(s) Agente(s) Técnico(s) a comprovação da execução física e dos gastos da 
etapa anterior, incluindo de contrapartida, por meio de documentação específica 
constante no MPO; 

b) Ao Banco do Brasil cópias de Certidões Negativas de Débitos junto ao INSS, 
FGTS e Tributos e Contribuições Federais administrados pela Secretaria da Receita 
Federal, caso as cópias anteriormente entregues tenham atingido seus prazos de 
validade. 

Parágrafo Terceiro - Previamente à liberação dos recursos da última parcela, que não 
será inferior a 10% (dez por cento) do valor total do crédito não reembolsável, (a)o 
Beneficiária(o) deverá apresentar ao Banco do Brasil o Parecer Técnico de Conclusão 
pelo(s) Agente(s) Técnico(s) e cópias de Certidões Negativas de Débitos junto ao INSS, 
FGTS e Tributos e Contribuições Federais administrados pela Secretaria da Receita 
Federal, caso as cópias anteriormente entregues tenham atingido seus prazos de 
validade. 

Parágrafo Quarto  - A prestação de contas referentes à última parcela deverá ser 
efetuada pela(o) Beneficiária(o) em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data de sua 
liberação, diretamente ao Banco do Brasil, mediante apresentação dos documentos 
estabelecidos no MPO. 

Parágrafo Quinto - O(s) repasse(s) de recursos será(ão) efetivado(s) pelo Banco do 
Brasil em até 5 (cinco) dias após o recebimento da autorização referida no item "a" do 
Parágrafo Primeiro desta Cláusula, desde que todas as comprovações da(o) 
Beneficiária(o) previstas nas regras do FEHIDRO estejam atendidas. 

Parágrafo Sexto - Por determinação da Secretaria Executiva do COFEHIDRO, o Banco 
do Brasil poderá suspender a liberação da(s) parcela(s) a liberar, ou estornar parcela(s) 
já liberada(s) à(ao) Beneficiária(o), caso este descumpra as regras estabelecidas no 
presente e/ou as normas previstas no MPO do FEHIDRO. 

Parágrafo Sétimo — Antes de qualquer liberação, o Banco do Brasil efetuará consulta 
ao Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e entidades estaduais - 
Cadin Estadual — SP.  

Parágrafo Oitavo - Os recursos não serão liberados caso a(o) Beneficiária(o) possua 
algum apontamento no Cadin Estadual — SP, nos termos da Lei Estadual n°. 12.799/2008 
e do Decreto Estadual n°. 53.455/2008. 

Cláusula  Sétima - Das Obrigações da(o) Beneficiária(p.  

A (o) Beneficiária(o), pelo presente instrumento, obriga-se a: 
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1. Abrir conta no Banco do Brasil, específica e exclusiva para movimentação de recursos 
do FEHIDRO, com aplicação e resgate automáticos em Fundo de Investimento Financeiro 
de Renda Fixa; 
II. Manter aplicados os recursos disponíveis, existentes na conta específica mencionada 
no inciso I desta Cláusula, em Fundo de Investimento Financeiro Renda Fixa no período 
correspondente ao intervalo entre a(s) data(s) da(s) liberação(ões) e a(s) data(s) da(s) 
utilização (ões) ; 
III. Não utilizar os rendimentos auferidos com a aplicação dos recursos repassados, 
mencionada no inciso anterior, que retornarão ao FEHIDRO através de Autorização de 
Transferência de Recursos expedida pela(o) Beneficiária(o) e entregue na agência do 
Banco do Brasil detentora da conta do FEHIDRO; 
IV. Aplicar os recursos repassados do FEHIDRO exclusivamente na execução do Projeto 
descrito na Cláusula Terceira do presente instrumento, em conformidade com as 
informações constantes no Cronograma Físico Financeiro e Planilha de Orçamento; 
V. Responsabilizar-se pela contrapartida, especificada na Cláusula Quarta; 
VI. Comprovar a realização da(s) licitação(ões), remetendo ao(s) Agente(s) Técnicos) 
do FEHIDRO os documentos exigidos dispostos no MPO; 
VII. Cumprir o disposto na legislação referente à Política Nacional de Meio Ambiente, 
adotando medidas e ações destinadas a evitar ou corrigir danos ao meio ambiente, à 
segurança e medicina do trabalho, que possam vir a ser causados pelo empreendimento, 
mantendo-se em situação regular suas obrigações junto aos órgãos do meio ambiente 
durante o prazo de vigência do presente instrumento; 
VIII. Concluir o processo licitatório e encaminhar cópia ao Agente Técnico no prazo 
máximo de 150 dias (cento e cinqüenta) dias, contados a partir da data de assinatura do 
contrato, podendo ser prorrogado por mais 150 (cento e cinqüenta) dias, mediante 
solicitação e justificativa circunstanciada e parecer favorável do(s) Agente(s) Técnico(s); 
IX. Iniciar o empreendimento descrito na Cláusula Terceira do presente instrumento 
imediatamente após a liberação da parcela na conta da(o) Beneficiária(o), cumprindo os 
prazos estabelecidos no Cronograma Físico Financeiro, sendo considerada como data de 
início do empreendimento o primeiro dia útil após a liberação da primeira parcela e como 
datas de início das etapas seguintes a data da liberação da respectiva parcela; 
X. Comprovar o início de execução do Projeto descrito na Cláusula Terceira do presente 
instrumento, através de documentação hábil a ser encaminhada ao(s) Agente(s) 
Técnico(s) do FEHIDRO, imediatamente após obter a liberação dos recursos pelo Banco 
do Brasil; 
XI. Fixar, em lugar de destaque, no local da realização do empreendimento ora 
financiado, quando se tratar de obras e serviços de campo, placa alusiva à colaboraçã 
financeira prestada pelo FEHIDRO, em conformidade com as normas próprias 
estabelecidas pelo MPO e/ou órgão competente do Governo do Estado de São Paulo; 
XII. Mencionar nos relatórios parciais, produtos finais, equipamentos e edificações ou 
placas de inauguração, inclusive nos casos de publicidade ou divulgação envolvendo o 
empreendimento financiado, conforme o caso, a cooperação financeira do FEHIDRO em 
conformidade com as normas próprias estabelecidas pelo MPO e/ou órgão competente do 
Governo do Estado de São Paulo; 
XIII. Fazer constar do(s) contrato(s) com a(s) empresa(s) executora(s) e/ou fornecedora(s) 
de materiais e/ou serviços cláusulas que obriguem esta(s) empresa(s) a: 
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a) declarar que os recursos para cobertura do Contrato são oriundos do FEHIDRO, 
conforme o contrato n° 254/2019, celebrado entre a(o) Beneficiária(o) e o Banco do 
Brasil, explicitando textualmente, para os casos de existência de contrapartida, qual o 
valor da colaboração do FEHIDRO e da(o) Beneficiária(o), indicando-se, ainda, a 
classificação da despesa no orçamento da(o) Beneficiária(o); 

b) permitir, assegurar e facilitar a atuação do Banco do Brasil, do(s) Agente(s) 
Técnico(s) e do COFEHIDRO, por meio de seus representantes, funcionários e/ou 
credenciados; 

c) cumprir todas as diretrizes, normas e procedimentos do FEHIDRO pertinentes 
ao empreendimento, bem como eventuais Deliberações do COFEHIDRO que afetem o 
presente ajuste; 

d) anexar ao contrato firmado com a(o) Beneficiária(o) o Cronograma Físico-
Financeiro e a Planilha de Orçamento a que se referem este instrumento, devidamente 
atualizados, contendo o nome da(o) Beneficiária(o), o número do contrato, a data base e 
assinaturas de aprovação pelo(s) Agentes(s) Técnico(s). 
XIV. Cumprir as condições estabelecidas no Projeto descrito na Cláusula Terceira e 
aprovado pelo(s) Agente(s) Técnico(s) do FEHIDRO, respeitando os prazos fixados, 
observando a legislação pertinente, bem como executar o empreendimento em 
conformidade com os melhores padrões de qualidade e economia; 
XV. Movimentar os recursos repassados somente através da conta específica FEHIDRO. 
na  qual os mesmos são creditados; 
XVI. Prestar contas ao FEHIDRO através de: 

a) Demonstrativo de origem e destinação dos recursos repassados; 
b) Extratos bancários da conta na qual foram creditados os repasses de recursos 

do FEHIDRO à(ao) Beneficiária(o); 
c) Comprovante(s) de pagamento(s) ao(s) fornecedor(es). 

XVII. Encaminhar ao(s) Agente(s) Técnico(s) do FEHIDRO a documentação referente à 
comprovação da aplicação dos recursos, conforme disposto no MPO, para fins de 
liberação de recursos pelo Banco, conforme Cláusula Sexta deste instrumento; 
XVIII. Encaminhar ao Banco a documentação referente à comprovação da aplicação dos 
recursos referentes à última parcela liberada, conforme disposto no MPO; 
XIX. Manter-se atualizado quanto às alterações ocorridas no MPO do FEHIDRO; 
XX. Submeter à aprovação do(s) Agente(s) Técnico(s), com a antecedência necessária, 
quaisquer alterações que venham a ser feitas no Projeto; 
XXI. Tornar disponíveis todas as informações e dados gerados pelos estudos e projetos 
resultantes deste financiamento aos órgãos integrantes do Sistema Integrado de 
Recursos Hídricos - SIGRH e usuários dos recursos hídricos, em conformidade com o 
estabelecido no MPO do FEHIDRO; 
XXII. Comunicar formalmente à SECOFEHIDRO, com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias, sobre a programação de qualquer ato de lançamento ou inauguração para o 
empreendimento objeto desse Instrumento. 
XXIII. Permitir a mais ampla atuação de representantes. funcionários ou técnicos 
contratados do(s) Agentes(s) Técnico(s) e/ou Financeiro, bem como demais agentes do 
COFEHIDRO, ao Tribunal de Contas e Auditores, exibindo, para tanto, qualquer 
documento ou registro solicitado e facilitando a inspeção de suas dependências. 
quaisquer que sejam: 
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XXIV. Manter em arquivo e à disposição do(s) Agente(s) Técnico(s), Banco, 
COFEHIDRO, Tribunal de Contas e Auditores toda a documentação relativa às 
prestações de contas; 
XXV. Informar à SECOFEHIDRO sobre qualquer alteração de endereço, telefone e outros 
dados referentes à sua localização, efetiva recepção de documentos, representação legal 
e interlocutor para contato rotineiro. 
Parágrafo Único - A(o) Beneficiária(o) poderá solicitar, formal e fundamentadamente, a 
prorrogação dos prazos estipulados no Projeto, diretamente ao(s) Agente(s) Técnico(s) 
do FEHIDRO, respeitados os seguintes limites: 

a) 60 (sessenta) dias ou até igual período da previsão inicial de duração da 
atividade, se este for maior que 60 (sessenta) dias; 

b) a soma das prorrogações de prazo concedidas não deverá exceder o tempo 
total inicialmente previsto para execução do empreendimento ou 12 (doze) meses, 
adotando-se o que for menor. 

Cláusula Oitava - Das Penalidades 

O descumprimento de qualquer cláusula ou condição estabelecida no presente 
instrumento, na legislação pertinente ou nas normas do MPO do FEHIDRO por parte 
da(o) Beneficiária(o), ou ainda a declaração de inadimplência definitiva poderá, a critério 
da SECOFEHIDRO, ocasionar a rescisão antecipada deste instrumento, independente de 
qualquer notificação judicial ou extrajudicial, sem que tal procedimento importe em 
qualquer responsabilidade para o Banco do Brasil. 
Parágrafo Primeiro - O descumprimento pela(o) Beneficiária(o) do previsto no caput 
dessa Cláusula, implicará na reposição pela(o) mesma(o) dos valores repassados ao 
amparo do presente instrumento, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data da 
ocorrência. sendo certo que ao valor devido serão acrescidos os juros que remuneraram o 
Fundo de Investimento Financeiro Renda Fixa no período compreendido entre a data do 
repasse e a data da efetiva devolução dos recursos pela(o) Beneficiária(o). 
Parágrafo Segundo - A(o) Beneficiária(o), neste ato, autoriza o Banco do Brasil a 
proceder, na forma descrita no Parágrafo Primeiro da presente Cláusula, ao débito do 
valor apurado na conta específica do FEHIDRO que mantém no Banco. 
Parágrafo Terceiro - A devolução de recursos prevista no Parágrafo Primeiro da 
presente cláusula poderá ser parcelada, conforme estabelecer o MPO. 
Parágrafo Quarto - Eventuais custas relativas à execução judicial para recebimento de 
valores não devolvidos conforme normas do FEHIDRO, serão suportadas pela(o)<::  
Beneficiária(o). 

Cláusula Nona - Do Encerramento 

O empreendimento, referido na Cláusula Terceira do presente instrumento, será dado 
por cumprido após o relatório final apresentado pela(o) Beneficiária(o), e aprovação de 
toda a documentação pertinente pelo(s) Agente(s) Técnico e pelo Banco do Brasil. 
Parágrafo Primeiro - O relatório final a ser apresentado pela(o) Beneficiária(o), previsto 
no caput dessa Cláusula, deverá conter os elementos mínimos exigidos pelo(s) Agente(s) 
Técnico(s) do FEHIDRO, tais como: 
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a) Apreciação sobre a qualidade técnica dos trabalhos executados no 
desenvolvimento do empreendimento; 

h) Adequação geral dos trabalhos ao(s) método(s) construtivo(s), ao roteiro e a 
metodologia estabelecidos, ao cronograma físico-financeiro, além do histórico das 
modificações introduzidas no curso do empreendimento; 

c) Avaliação dos resultados alcançados em relação ao desenvolvimento do 
empreendimento e aos objetivos contratuais. 
Parágrafo Segundo - Com base nos elementos constantes do relatório previsto no 
Parágrafo Primeiro da presente Cláusula, o(s) Agente(s) Técnico(s) do FEHIDRO 
emitirá(ão) o Parecer Técnico de Conclusão, conforme estabelecido no MPO. 
Parágrafo Terceiro - O Banco do Brasil, após aprovação da prestação de contas da 
última parcela de recursos liberada, emitirá o Relatório Final conforme estabelecido no 
MPO. 

Cláusula Décima - Das Comunicações 

Quaisquer comunicações necessárias poderão ser efetuadas à(ao) Beneficiária(o) por 
meio de correspondência, inserção de mensagens nos extratos da conta ou nos meios 
eletrônicos colocados à disposição. 
Parágrafo Primeiro - Para efeito das comunicações previstas no caput, a(o) 
Beneficiária(o) indica, desde já, como interlocutor para fins deste Contrato perante o 
COFEHIDRO, Agente(s) Técnico(s) e Banco do Brasil, o(a) Sr(a) DANIELA 
APARECIDA PONZINELLI DOS SANTOS - DIRETORA DE MEIO AMBIENTE, fone: (16) 
33527000 R.7226 com endereço eletrônico "daniellaponz(éDgmail.com". 
Parágrafo Segundo - A(o) Beneficiária(o) obriga-se a manter a SECOFEHIDRO e o 
Banco do Brasil informados sobre qualquer alteração de endereço, telefone e outros 
dados referentes à sua localização, para efetiva recepção de documentos, representação 
legal e interlocutor para contato rotineiro. 
Parágrafo Terceiro - Não havendo comunicação de qualquer alteração quanto aos meios 
de localização da(o) Beneficiária(o), todas as correspondências remetidas ao endereço 
existente nos seus registros serão, para todos os efeitos legais, consideradas recebidas. 

Cláusula Décima Primeira - Do Foro 

As partes elegem o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir 
quaisquer questões advindas deste Instrumento, com expressa renúncia a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 

E assim, por estarem justos e acertados, firmam o presente instrumento em 3 (três) 
vias de igual teor e forma, para um só efeito de direito, na presença de 2 (duas) 
testemunhas abaixo identificadas e assinadas. 

São Paulo,10 de outubro de 2019. 
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Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO 

Contraio FEHIDRO n° 25 •W19. 

Banco • o Brasil S.A • 
Representante Legal:__ 
Cargo/F n. ao:_ 

x 	Gandini 
4 -,,,Ger•ri, 	Negócios UN 
K,  \\:ist 429.477-7 

Interveniente, 
Representante\ 
Cargo/Função: 

Testemdnhas: 

sana 
Nascimento Garaialo 

Tecn,co 
,:-,icsiati; 

RG: 
CPF: 

Nome: 
RG: F 
CPF: 

Affir 
abrilipr ardenn 

nte 
ação Qp FEHIDRC 

05564  
• . 

*ng Func 

O Banco d. Brasil coloca à disposição do(s) cliente(s), os seguintes telefones: 
Central de Atendimento - 4004.0001* ou 0800.729.0001; 
Serviço de Atendimento ao Consumidor (informação, dúvida, sugestão, elogio, 
reclamação, suspensão ou cancelamento) — 0800.729.0722; 
Para Deficientes Auditivos ou de Fala — 0800 729.0088: 
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Ouvidoria BB (demandas não solucionadas no atendimento habitual) - 0800.729.5678. 
* Custos de ligações locais e impostos serão cobrados conforme o Estado de origem. No 
caso de ligação via celular, custos da ligação mais impostos conforme a operadora. 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE SANEAMENTO 
F orei tocnc ufnowne 

FUNDO ESTADUAL DE RECURSOSHIDRICOS - FEHIDRO 

ANEXO VII DO MPO 	 ! INDICAR DATA BASE 
CRONOGRAMA FÍSICO- FINANCEIRO 	 i 	(mm/aaaa) 	j 	fev/19 

TOMADOR: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBOINGA - SP 

EMPREENDIMENTO: 
EXECUÇÃO DE AÇOES DE SUPORTE Á IMPLANTAÇÃO DA COLETA SELETIVANO MUNICiP10 DE IBITINGA 	SP 

ITEM 
DISCRIMINAÇÃO 

DE ATIVIDADES 

realizado até A Realizar em ( X ) Mes(es) 	( 	) Bimestre(s) 	( 	) Trimestre(s) 	( 	) Quadrimestre(s) 	( 	) Sernestre(s) 

/ 	/ 1 2 3 4 5 6 	7 8 9 10 11 12 
ULTIMA Total (em R$) 

1 
Aquisição de equipamentos e 

materiais para estruturação da 
cooperativa de catadores 16.5.554,40 . 165.554,40 

~EM 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

TOTAIS 0,00 165.554,40 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1  0,00 0,00 NIHIL 165.554,40 

CONTRAPARTIDA 0,00 8.277,72 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 NIHIL 8.277,72 

FINANCIAMENTO (MAXIMO 80%) 0,00 157.276,68 0,00 0,004 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 NIHIL 157.276,68 
Programação Financeira Preliminar (Preenchida pelo Proponente) 
Utilize as colunas ao lado para indicar as parcelas previstas, conf. 

e desenvolvimento do empreendimento e/ou o processo licitatário 
sendo a última de no mínimo 10% do valer FEHIDRO. I 

//. 5-. 5r '  r 
DESEMBOLSO APROVADO (Preenchido pelo AgenteTécnico, define 
número e valor de cada parcela; 717/7 /g.  ais ._7S-72?* -77. 2.9t,C8 
CONTRAPARTIDA APROVADA (Preenchido pelo AgenteTécnico, 
define número e valor de cada parcela)) B. 277 /-N 	l 	27?.? 2 1   ,,... 
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Reg. Profissional:', 	5060433448 RG: 8.776.59 	,i__ 	ICP . 020.263.718-22 Reg. Profissional:) 
Assinatura:  Assinatura: 	 • 

• al 	- _---- ___ Somente no caso do Proponente Tornador onde mais de um Dirigente 
assina n rnntrato Nome do Resp. 

-____Eng v _.F.:. .•• 	An. 
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RG: 	 !CPF: Reg. Profissional: 
Reg. 0 .2798 - • c  kird306.5U04  
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ZO RUIZ SANCHES 
	Responsável Técnico CREA 5060433448 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE SANEAMENTO 
E RECURSOS HÍDRICOS 

- FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HíDRICOS 	FEHIDRO 

ANEXO VIII DO MPO 
PLANILHA DE ORÇAMENTO 

TOMADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITINGA - SP 

EMPREENDIMENTO:  
EXECUÇÃO DE AÇÕES DE SUPORTE A IMPLANTAÇÃO DA COLETA SELETIVA NO MUNICÍPIO DE 

IBITINGA 	SP 

valores em RS data base : FEVEREIRO/2019 

No ITEM UNIDADE QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

FONTE DO RECURSO 

FEHIDRO CONTRAPARTIDA 
OUTRAS FONTES  
FINANCIADORAS 

1 

Aquisição de equipamentos e materiais para 

estruturação da cooperativa de catadores 
0,00 0,00 0,00 

1.1 Prensa hidráulica vertical enfardadeira para 25 too UN 	.\ 34.710,00 34.710,00 32.974,50 1.735,50 

1.2 

Esteira de separação de resíduos de 10-11 metros 
(comprimento) x 1 metro (largura) com proteção 
lateral de borracha e sistema de variação de velocidade 
da correia transportadora com inversor de frequência e 
nn-pnrinrrptrn 

UNIDADE 1 33.740,00 33.740,00 32.053,00 1.687,00 

1.3 

.Big Bag 0,90cm x 0,90cm (base) x 1,20cm (altura), 
com tecido convencional de poiipropileno (100% 

virgem), cor branca, ativado contra ações de raios ultra 
violenta, capacidade 500kg e 4 alças de canto 

UNIDADE ?0 55,22 1.104,40 55,22  1.049,18 

1.4  

Carro de movimentação de big bag em tubos e chapas 

de aço carbono, c 	4 rodas giratórias capacidade de 

5001 e capacidad 	d 	carga de 500kg 
UNIDADE 10 850,00 8.500,00 8.075,00 425,00 

1.5 Saco de Ráfia a\fri x 90-10 cm UNIDADE 50.000 ,_ 1,75 87.500,00 83.125,00 4.375,00 
\ 	\ TOTAIS 165.554,40 157.276,68 8.277,72 0,00 

i 	1 	 I 	 TOTAL GERAL 165.554,40 

Cristina Maria Kalil Arantes 
Prefeita Municipal 





1CO DO R4Sr. 

Agência Governo MSE - REF — 3705/2019 
São Paulo (SP), 10 de outubro de 2019. 

Ref.: Abertura de Conta Corrente para o Projeto FEHIDRO 

Vimos, através deste, esclarecer que, após a assinatura do Contrato 
FEHIDRO, faz-se necessária a abertura imediata de conta corrente, em agência do 
Banco do Brasil, para o recebimento das verbas relativas ao projeto contratado. Tal 
medida se dá para que as liberações futuras sejam feitas de forma mais célere. 

Não se pode fazer uso de conta corrente já existente, SENDO NECESSÁRIA 
ABERTURA DE NOVA CONTA, com isenção de tarifas e aplicação automática em 
fundo de renda fixa. Esta será específica para o Contrato FEHIDRO n°. 254/2019. 

A abertura de conta é condição para a validade do contrato e para o início 
das liberações, sendo que, a ausência, acarreta impedimentos ao andamento do 
contrato. 

Por fim solicitamos que, para atender a Cláusula Sétima, inciso III, do 
Instrumento de Liberação de Crédito Não Reembolsável, seja preenchida a 
Autorização de Transferência de Recursos abaixo. Após preenchimento e 
assinatura do Representante Legal do Contrato, devolver este Ofício ao Banco do 
Brasil - Ag. Governo — 1897-X — MSE ou por e-mail: age1897.msebb.com.br. 

Atenciosamente, 
BANCO DO BRASIL S.A. 

Agência Governo São Paulo (SP) 

L 
João B.-M:Shingu 
	

Márcio Y. Nsukawa 

Gerente 
	

Assistente OP UN 

AUTORIZAÇÃO PARA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS 

DEVOLUÇÃO DE SALDO RESIDUAL AO 

FUNDO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS — FEHIDRO 

Pelo presente, autorizo a transferência ao FEHIDRO do valor residual apurado após 
a Prestação de contas da última parcela do Contrato 254/2019, conforme 
estabelecido pelas regras de utilização dos recursos provenientes do referido 
Fundo. O débito deverá ser efetuado da conta n°. 	 - , na agência 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITINGA 
Cristina Maria Kali' Arantes 
CPF:020.263.718/22 BANCO DO BRASIL S.A. 

sÉT0  ,t15a.ie  SÃO PAULO 
Rua XV de Novembro, 111 - 11° Andar 

CEP 01013-001 F: 3244-6000 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

Termo de Convênio que entre si celebram o Estado 

de São Paulo, por intermédio da Secretaria da 

Educação, a Fundação para o Desenvolvimento da 

Educação - FDE e o Município de IBITINGA, 

objetivando a Implantação e o Desenvolvimento do 

"Programa Ação Educacional Estado-Município/ 

Educação Infantil" 

(Processo n9  00155/2014) 

Pelo presente instrumento, o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da 

Educação, doravante denominada SECRETARIA, neste ato representada pelo seu Titular Senhor Herman 

Jacobus Co nelis Voorwald, devidamente autorizado pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, nos 

termos doi ecreto n2  57.367, de 26 de setembro de 2011, alterado pelo Decreto n2  58.117 de 11 de junho 

2012, a Fur dação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, neste ato representada por seu Presidente, 

Barjas Negri na forma de seu Estatuto, aprovado pelo Decreto n° 51.925, de 22 de junho 2007, doravante 

denominada FDE, e o Município de Ibitinga, doravante denominado MUNICÍPIO, representado pelo Prefeito 

Municipal Si Florisvaldo Antonio Fiorentino, R.G. n° 6.197.648, CPF n9 032.108.468-39, devidamente 

autorizado p, r Lei, observadas as disposições da Lei federal n9  8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei 

Estadual n 9  6 544, de 22 de novembro de 1989, no que couber, têm entre si justo e acertado celebrar o 

presente Conv nio, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Do Objeto 

Constitui objeto deste Convênio a ação integrada da SECRETARIA, FDE com o MUNICÍPIO, 

em regime de colaboração, para fortalecer o atendimento de crianças na educação infantil, mediante a 

transferÉncia de recursos financeiros, destinados à execução de projeto para construção de creches, bem como a 

aquisição de equipamentos e materiais permanentes, conforme plano de trabalho de fls. 9 do processo n° 

00155/2114, o qual, aprovado pelo Secretário, passa a fazer parte integrante do presente instrumento, 

independentemente de sua transcrição, 

§ 19 - A construção da creche será em terreno ou edificação de propriedade do 

MUNICÍPIO, localizado à Rua Nair Romacho Crepaldi, s/n, matriculado sob o n2 41.304, no Cartório de 

Registro de Imóveis de Ibitinga. 

§ 29  - Os equipamentos e os materiais de natureza permanente de que trata o "caput" 

desta Cláusula, serão para uso exclusivo da educação infantil. 

§ 32 - O projeto mencionado no "caput" desta cláusula poderá/5'er alter o 

parc almente, mediante prévia autorização da SECRETARIA, desde que atenda a melhor/adequação a 

recursos repassados. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Das Obrigações dos Partícipes 

I - obrigações da SECRETARIA: 

a) prestar orientação normativa na área administraf 

b) destinar recursos financeiros, para a execução deste convênio; 

c) acompanhar, avaliar e ajustar as atividades previstas neste convênio; 

d) reservar em seu orçamento os recursos para atender aos compromMos decorrentes 

deste convênio; 



GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO 
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

II — obrigações da FDE: 

a) disponibilizar projeto executivo-padrão para construção de creches; 

b) elaborar projetos complementares de implantação, sempre que pertinentes ao objeto 

do convênio; 

c) definir exigências e padrões mínimos de infraestrutura para o funcionamento 

adequado de instituições de educação infantil; 

d) acompanhar a execução das obras e elaborar relatórios de avaliação de vistorias 

mensais, com vista ao cumprimento do cronograma físico-financeiro e à liberação das parcelas previstas na 

Cláusula Quarta deste instrumento; 

III - do MUNICÍPIO: 

a) adotar as providências necessárias à edição de normas que viabilizem a execução das 

obrigações previstas nas cláusulas deste convênio e de seus eventuais aditivos; 

b) dar início, somente com autorização da FDE, à execução dos serviços e das obras 

mencionados na Cláusula Primeira, consoante o cronograma físico-financeiro, sob sua inteira e total 

responsabilidade técnica, nas condições estabelecidas, observando a legislação pertinente e os melhores 

padrões de qualidade e economia; 

c) responsabilizar-se pelas contratações e aquisições que fizer, na forma da lei; 

d) administrar com critério e rigor, no âmbito de suas atribuições aqui conveniadas, os 

recursos repassados pela SECRETARIA para a execução deste convênio; 

e) aplicar os recursos repassados pela SECRETARIA, no intervalo entre a liberação destes 

e sua efetiva utilização, em cadernetas de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão de seu uso 

for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado 

aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando sua utilização verificar-se em prazos inferiores a um 

mês 

f) apresentar à SECRETARIA demonstrativo da correta aplicação dos recursos 

transferidos, em estrita conformidade com o cronograma físico-financeiro previamente aprovado, anexando 

extrato bancário e demonstrativo do movimento diário dos recursos financeiros aplicados, 

independentemente da prestação de contas devida ao Tribunal de Contas do Estado; 

g) permitir e facilitar à SECRETARIA o acompanhamento, a supervisão e a fiscalização da 

execução do objeto deste convênio, inclusive colocando à sua disposição a documentação referente à 

aplicação dos recursos; 

h) permitir vistorias, a serem realizadas pela FDE; 
i) destinar recursos financeiros necessários à execução deste convênio, conforme o 

cronograma físico-financeiro estabelecido; 

j) reservar em seu orçamento, para os exercícios subsequentes, os recursos necessários 

para fazer face às despesas decorrentes deste convênio; 

k) remeter à FDE, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da celebração, o 

contrato firmado entre o MUNICÍPIO e terceiros, no qual a FDE deverá figurar como normatizadora e 

fiscalizadora dos serviços a serem prestados, cabendo à FDE, além das obrigações previstas no inciso II desta 

cláusula, exercer a mais ampla e completa fiscalização da(s) obra(s), sem restringir a responsabilidade dos 

profissionais indicados no alínea "i" deste inciso; 

I) indicar o(s) profissional(is) gestor(es) do convênio, bem como aqueles que 

responderão tecnicamente pela fiscalização da obra, mediante a apresentação à FDE, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias contados da assinatura deste convênio, de cópias da respectiva ART - Anotação de 

Responsabilidade Técnica, acompanhada do respectivo recibo de pagamento. 

m) executar os serviços de acordo com as normas técnicas, em estrita observ ncia à 

legislação federal, estadual e municipal, bem como a quaisquer ordens ou determinações do poder p blico, 

em especial a NBR-9050, da ABTN, Acessibilidade a Edificações, Mobiliário, Espaços e EsUipamentos Ur anos, 

o Decreto na 56.819, de 10.03.2011, relativo ao Sistema de Proteção e Combate a/Incêndio, e a legislação 

ambiental, sendo de sua responsabilidade a aprovação do projeto e a obtenção da licenças necessár s junto 

ao Corpo de Bombeiros, à Secretaria de Estado do Meio Ambiente e demais órgãos competi ntes; 

n) em caso de rescisão do(s) contrato(s) firmado(s) ent,fe o MUN (PIO 	terceiros, 

entrar imediatamente na posse da(s) obra(s), equipamentos, materiais e d 'mais ele 	tos n cessários à 
continuidade dos serviços; 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

o) apresentar à FDE, antes do início da obra, cópias das ARTs - Anotações de 

Responsabilidade Técnica, devidamente recolhidas, dos profissionais que responderão tecnicamente pela 

fiscalização (Prefeitura), pela execução da obra objeto do Convênio (contratada) e pelo parecer técnico de 

fundações (Prefeitura), bem como cópia do edital de licitação, do memorial descritivo, da planilha 

orçamentária, do contrato da obra e cronograma físico/financeiro, da sondagem do subsolo e do parecer 

técnico de fundações; 

p) apresentar à FDE, ao final da obra, o AVCB - Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros, 

sempre que pertinente ao objeto do convênio; 

q) colocar e manter placa de identificação da obra, de acordo com o modelo oficial do 

Manual de Identidade Visual do Governo do Estado de São Paulo, aprovado pela Portaria n9 3, de 12 de 

março de 2012, da Subsecretaria de Comunicação, da Casa Civil, publicada no DOE de 14 de março de 2012; 

r) retirar placa de identificação da obra ao término desta 

CLÁUSULA TERCEIRA 

Do Valor e dos Recursos 

O valor total do convênio é de R$ 1.546.449,62 (um milhão, quinhentos e quarenta e seis 

mil, quatrocentos e quarenta e nove reais e sessenta e dois centavos, sendo, R$ 1.405.863,29 (um milhão, 

quatrocentos e cinco mil, oitocentos e sessenta e três reais e vinte e nove centavos), referente ao valor total 

da obra, onerando a Classificação Econômica 44.40.51, acrescido de RS 140.586,33 (cento e quarenta mil, 

quinhentos e oitenta e seis reais e trinta e três centavos), que corresponde a 10% do valor da obra, para 

aquisição de equipamento e materiais de natureza permanente, onerando a Classificação Econômica 

44.40.52, para o exercício de 2014. 

O valor de R$ 1.546.449,62 (um milhão, quinhentos e quarenta e seis mil, quatrocentos 

e quarenta e nove reais e sessenta e dois centavos), pela SECRETARIA, correrá à conta da Classificação 

Funcional Programática 12368081458100000, vinculada à Unidade de Despesa do orçamento vigente. 

§ 12 - A SECRETARIA adotará as medidas necessárias para a inclusão, na lei orçamentária 

dos exercícios seguintes, das dotações correspondentes às obrigações assumidas neste instrumento. 

§ 29  - As receitas financeiras auferidas em razão da aplicação dos recursos serão 

obrigatoriamente computadas a crédito do convênio e aplicadas, com exclusividade, no objeto descrito na 

Cláusula Primeira deste instrumento, devendo constar de demonstrativo específico que integrará a prestação 
de coitas. 

§ 39  - A movimentação dos recursos financeiros será feita exclusivamente por meio de 

cont de crédito especial, aberta pelo MUNICÍPIO junto ao Banco do Brasil S.A. 

CLÁUSULA QUARTA 

Da Transferência dos Recursos Financeiros 

Os recursos de que trata a cláusula anterior serão repassados ao MUNICÍPIO, em 7 (sete) 

parcelas, na seguinte conformidade: 

I — 19  parcela: 15% do valor da obra no prazo de até 15 (quinze) dias contados da 

assinatura deste Termo;  

II — 2 9  parcela: 20% do valor da obra prevista, ándo sta atingir 15% de sua execução; prevista, 

III — 39  parcela: 20% do valor da obra quand esta atin ir 40% de sua execução; 

IV — 49 parcela: 15% do valor da obra qua o esta atin ir 65% de sua execução; 

V — 59  parcela: 15% do valor da obra qu do e ta atin • ir 85% de sua execução; 

VI — 6 9  parcela: 10% do valor da obr. para ..uisiçã a de equipamentos e materiais de 
-- natureza permanente; 	 7 

	

VII - 79 parcela: 15% (quinze por ce to) do :0.) G; a 	ra, quando esta atingir 100% (cem 

por cento) de sua execução. 



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

§ 1° - O repasse das parcelas dependerá: 

1. de solicitação de pagamento de parcela, pelo MUNICÍPIO, e emissão, pelo profissional 

indicado na letra "I" do inciso III da Cláusula Segunda, de documento atestando que a obra efetivamente já se 

encontra com os percentuais físicos que autorizam, segundo o critério estabelecido nesta cláusula, a 

liberação das respectivas parcelas e que a sua execução está em conformidade com o projeto e demais 

especificações técnicas originalmente previstas e aprovadas pela FDE e as normas deste convênio. 

2. de emissão, pela FDE, de documento que ateste que a obra efetivamente se encontra 

com os percentuais físicos que autorizam, segundo o critério estabelecido nesta cláusula, a liberação, 

respectivamente, das 2°, 3°, 4°, 5° e 7° parcelas, e que sua execução está em conformidade com o projeto e 

demais especificações técnicas originalmente previstas. 

§ 2° - A inobservância dos prazos estipulados no cronograma físico-financeiro e de 

qualquer das determinações contidas no parágrafo primeiro desta cláusula implicará a suspensão dos 

repasses de recursos por parte da SECRETARIA, possibilitando-lhe rescindir o presente convênio. 

§ 3° - Os saldos dos recursos repassados pela SECRETARIA ao MUNICÍPIO, enquanto não 

utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança de instituição financeira oficial, se a 

previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou 

operação de mercado aberto lastreada em título de dívida pública, quando a utilização dos mesmos verificar-

se em prazos menores que um mês. 

§ 4° - Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, os saldos 

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras 

realizadas, deverão ser devolvidos, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob pena de 

imediata instauração de tomada de contas especial do responsável. 

CLÁUSULA QUINTA 

Da Suplementação dos Recursos Financeiros 

Havendo disponibilidade orçamentária e financeira e presente necessidade devidamente 

justificada pelo MUNICÍPIO e aprovada pela SECRETARIA e pela FDE, a SECRETARIA e o MUNICÍPIO 

comprometem-se, observadas as normas legais e regulamentares pertinentes, a suplementar, mediante 

termo de aditamento, o valor deste convênio, nos seguintes casos: 

I - necessidade de atualização do valor originalmente previsto, excluída a parcela 

referida no inciso I da Cláusula Quarta, respeitando o período minimo de 12 (doze) meses contados a partir 

da data-base do orçamento que definiu o valor da obra (convênio), em cumprimento a Lei federal n° 10.192, 

de 14.02.2001; 

II - necessidade de acréscimo de serviços inicialmente previstos ou serviços não 

previstos inicialmente, mas considerados imprescindíveis para a conclusão do objeto deste convênio. 

§ 12  - O repasse do valor suplementar será realizado em parcelas, conjuntamente com 

os repasses dos recursos já previstos neste convênio, em conformidad- com a Cláusula Quarta, sendo que a 

primeira parcela suplementar, a ser liberada em até 15 (quinze 

corresponderá à suplementação das parcelas já liberadas. 

§ 2° - Considerando que a suplementação p 

exclusivamente à atualização do valor originalmente ajusta 

suplementação, deverá ser considerada a variação do Índice 

coluna Escolas, elaborado pela FIPE (Fundação Instituto de Pes 

de Estado da Fazenda de São Paulo no Diário Oficial do Esta 

data-base do orçamento que definiu o valor da obra e o mês 

MUNICÍPIO e terceiros, respeitado o período mínimo de 12 (d 

Vs = In/lo*Vc, onde: 

s da assinatura do termo aditivo, 

no Inciso I desta cláusula refere-se 

a efeito de cálculo do valor da 

s de Obras Públicas, Edificações da 

nômicas) e publicado pela Secretaria 

d compreendido entre o mês da 

ra do(s) contrato(s) da obra entre o 

aplicando-se a seguinte fórmula: 
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Vs = Valor do convênio suplementado 

Vc = Valor do convênio 

lo = Índice de Preços de Obras Públicas - Edificações - coluna Escolas, da FIPE, referente 

ao mês base que definiu o valor da obra (convênio) 

In = Índice de Preços de Obras Públicas - Edificações - coluna Escola, da FIPE, referente 

ao mês da assinatura do contrato da obra entre o Município e Terceiros. 

§ 32  - Os atrasos verificados no desenvolvimento das etapas do convênio e não 

justificados, ou cujas justificativas por parte do MUNICÍPIO não tenham sido aceitas pela SECRETARIA e FDE, 

não serão computados para fins da periodicidade prevista no parágrafo segundo desta cláusula. 

§ 4° - Considerando que a suplementação prevista no inciso II desta cláusula refere-se 

exclusivamente a acréscimo do objeto do convênio, o valor a acrescer deverá estar referenciado à mesma 

data-base do orçamento que definiu o valor da obra. 

§ 5° - Dos recursos financeiros necessários à suplementação referida nos incisos I e II 

desta cláusula, caberá à SECRETARIA o repasse do valor apurado segundo o critério previsto nos §§ 2° ou 4°, 

respectivamente, e de acordo com o cronograma previsto no § 1°, sendo que, na hipótese do inciso II, a 

suplementação estará sujeita ao limite de 25% para obras novas e ampliações e de 50% para reformas, 

cabendo ao MUNICÍPIO, em contrapartida, complementar os recursos financeiros em valor equivalente ao 

que ultrapassar estes limites. 

CLÁUSULA SEXTA 

Das Alterações 

O presente convênio poderá ser modificado ou alterado, mediante Termos Aditivos, 

tendo em vista a conveniência e o interesse dos participes. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

Da Prestação de Contas 

A prestação de contas dos recursos financeiros deverá ser feita pelo MUNICÍPIO a 

SECRETARIA, nos moldes exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado. No caso de aplicação indevida da verba 

consignada pela SECRETARIA, será exigida a sua devolução acrescida de juros e correção monetária, 

calculados na forma dos aplicados às Cadernetas de Poupança. 

CLÁUSULA OITAVA 

Da vigência 

O presente Convênio vigorará por 2 (dois) anos, a contar da data de sua celebração, 

podendo ser prorrogado até o limite de 5 (cinco) anos, caso não haja manifestação em contrário, por nenhum 

dos participes, até 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência. 

CLÁUSULA NONA 

Da Denúncia, Rescisão ou Resolução 

O presente Convênio poderá ser denunciado a qualquer te po, por qualquer dos 

participes, mediante comunicação escrita com antecedência de 90 (no \/enta) dia, e será rescindido por 

infração legal ou descumprimento de qualquer de suas cláusulas. 

Parágrafo único — O Secretário de Estado da Edu 	 ito Municipal são as 

autoridades competentes para denunciar, resolver ou rescindir o presen 
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Termo de Convênio que entre si celebram o Estado de 

São Paulo, por intermédio da Secretaria da Educação, a 

Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE e 

o Município de IBITINGA, objetivando a Implantação e 

o Desenvolvimento do "Programa Ação Educacional 

Estado-Município/ Educação Infantil" 

(Processo n2 06125/2012) 

Pelo presente instrumento, o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria da 

Educação, doravante denominada SECRETARIA, neste ato representada pelo seu Titular Senhor Herman 

Jacobus Cornelis Voorwald, devidamente autorizado pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, nos 

termos do Decreto n2  57.367, de 26 de setembro de 2011, alterado pelo Decreto n2  58.117 de 11 de junho 

2012, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, neste ato representada por seu Presidente, 

Barjas Negri, na forma de seu Estatuto, aprovado pelo Decreto n9 51.925, de 22 de junho 2007, doravante 

denominada FDE, e o Município de Ibitinga, doravante denominado MUNICÍPIO, representado pelo(a) 

Prefeito(a) Municipal Sr(a). Florisvaldo Antonio Fiorentino, R.G. n2  6.197.648, CPF n2 032.108.468/39, 

devidamente autorizado por Lei, observadas as disposições da Lei federal n2  8.666, de 21 de junho de 1993, e 

da Lei Estadual n9 6.544, de 22 de novembro de 1989, no que couber, têm entre si justo e acertado celebrar o 

presente Convênio, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Do Objeto 

Constitui objeto deste Convênio a ação integrada da SECRETARIA, FDE com o MUNICÍPIO, em 

regime de colaboração, para fortalecer o atendimento de crianças na educação infantil, mediante a transferência 

de recursos financeiros, destinados à execução de projeto para construção de creches, bem como a aquisição de 

equipamentos e materiais permanentes, conforme plano de trabalho de fls. 7 do processo n9  06125/2012, o qual, 

aprovado pelo Secretário, passa a fazer parte integrante do presente instrumento, independentemente de sua 

transcrição. 

§ 12  - A construção da creche será em terreno ou edificação de propriedade do 

MUNICÍPIO, localizado à Rua Santo Hernandez, matriculado sob o n2 39.877, no Cartório de Registro de Imóveis 

de Ibitinga. 

§ 22  - Os equipamentos e os materiais de natureza permanente de que trata o "caput" 

desta Cláusula, serão para uso exclusivo da educação infantil. 

§ 32  - O projeto mencionado no "caput" desta cláusula poderá ser alterado parcialmente, 

mediante prévia autorização da SECRETARIA, desde que atenda a melhor adequação aos recursos repassado 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Das Obrigações dos Partícipes 

I - obrigações da SECRETARIA: 

a) prestar orientação normativa na área administrativa; 

b) destinar recursos financeiros, para a execução deste convênio; 

c) acompanhar, avaliar e ajustar as atividades previstas nest 

d) reservar em seu orçamento os recursos para atender aos compromissos decorre tes 

mo; 

deste convênio; 
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II — obrigações da FDE: 

a) disponibilizar projeto executivo-padrão para construção de creches; 

h) elaborar projetos complementares de implantação, sempre que pertinentes ao objeto 

do convênio; 

c) definir exigências e padrões mínimos de infraestrutura para o funcionamento 

adequado de instituições de educação infantil; 

d) acompanhar a execução das obras e elaborar relatórios de avaliação de vistorias 

mensais, com vista ao cumprimento do cronograma físico-financeiro e à liberação das parcelas previstas na 

Cláusula Quarta deste instrumento; 

III - do MUNICÍPIO: 

a) adotar as providências necessárias à edição de normas que viabilizem a execução das 

obrigações previstas nas cláusulas deste convênio e de seus eventuais aditivos; 

b) dar início, somente com autorização da FDE, à execução dos serviços e das obras 

mencionados na Cláusula Primeira, consoante o cronograma físico-financeiro, sob sua inteira e total 

responsabilidade técnica, nas condições estabelecidas, observando a legislação pertinente e os melhores 

padrões de qualidade e economia; 

c) responsabilizar-se pelas contratações e aquisições que fizer, na forma da lei; 

d) administrar com critério e rigor, no âmbito de suas atribuições aqui conveniadas, os 

recursos repassados pela SECRETARIA para a execução deste convênio; 

e) aplicar os recursos repassados pela SECRETARIA, no intervalo entre a liberação destes 

e sua efetiva utilização, em cadernetas de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão de seu uso 

for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado 

aberto lastreada em títulos da divida pública, quando sua utilização verificar-se em prazos inferiores a um 

mês; 

f) apresentar à SECRETARIA demonstrativo da correta aplicação dos recursos 

transferidos, em estrita conformidade com o cronograma físico-financeiro previamente aprovado, anexando 

extrato bancário e demonstrativo do movimento diário dos recursos financeiros aplicados, 

independentemente da prestação de contas devida ao Tribunal de Contas do Estado; 

g) permitir e facilitar à SECRETARIA o acompanhamento, a supervisão e a fiscalização da 

execução do objeto deste convênio, inclusive colocando à sua disposição a documentação referente à 
aplicação dos recursos; 

h) permitir vistorias, a serem realizadas pela FDE; 

i) destinar recursos financeiros necessários à execução deste convênio, conforme o 
cronograma físico-financeiro estabelecido; 

j) reservar em seu orçamento, para os exercícios subsequentes, os recursos necessários 
para fazer face às despesas decorrentes deste convênio; 

k) remeter à FDE, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da celebração, o 

contrato firmado entre o MUNICÍPIO e terceiros, no qual a FDE deverá figurar como normatizadora e 

fiscalizadora dos serviços a serem prestados, cabendo à FDE, além das obrigações previstas no inciso II desta 

cláusula, exercer a mais ampla e completa fiscalização da(s) obra(s), sem restringir a responsabilidade dos 

profissionais indicados no alínea "i" deste inciso; 

I) indicar o(s) profissional(is) gestor(es) do convênio, bem como aqueles que 

responderão tecnicamente pela fiscalização da obra, mediante a apresentação à FDE, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias contados da assinatura deste convênio, de cópias da respectiva ART - Anotação de 

Responsabilidade Técnica, acompanhada do respectivo recibo de pagamento. 

m) executar os serviços de acordo com as normas técni as; em—  trita observância à 

legislação federal, estadual e municipal, bem como a quaisquer ordens ou eterminaçõe do poder público, 

em especial a NBR-9050, da ABTN, Acessibilidade a Edificações, Mobiliárjo; Espaços e Equi amentos Urbanos, 

o Decreto na 56.819, de 10.03.2011, relativo ao Sistema de Proteção/e Combate a Oc ndio, e a legislação 

ambiental, sendo de sua responsabilidade a aprovação do projeto e 9/obtenção da lie ças necessárias junto 

ao Corpo de Bombeiros, à Secretaria de Estado do Meio Ambiente e/demais órgão 	petentes; 

n) em caso de rescisão do(s) contrato(s) fi'mado(s) entr 	UNICíPIO e terceiros, 

entrar imediatamente na posse da(s) obra(s), equipamentos, 	ateriais e de 	-lementos necessários à 

continuidade dos serviços; 
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o) apresentar à FDE, antes do inicio da obra, cópias das ARTs - Anotações de 

Responsabilidade Técnica, devidamente recolhidas, dos profissionais que responderão tecnicamente pela 

fiscalização (Prefeitura), pela execução da obra objeto do Convênio (contratada) e pelo parecer técnico de 

fundações (Prefeitura), bem como cópia do edital de licitação, do memorial descritivo, da planilha 

orçamentária, do contrato da obra e cronograma físico/financeiro, da sondagem do subsolo e do parecer 

técnico de fundações; 

p) apresentar à FDE, ao final da obra, o AVCB - Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros, 

sempre que pertinente ao objeto do convênio; 

q) colocar e manter placa de identificação da obra, de acordo com o modelo oficial do 

Manual de Identidade Visual do Governo do Estado de São Paulo, aprovado pela Portaria n° 3, de 12 de 

março de 2012, da Subsecretaria de Comunicação, da Casa Civil, publicada no DOE de 14 de março de 2012; 

r) retirar placa de identificação da obra ao término desta 

CLÁUSULA TERCEIRA 

Do Valor e dos Recursos 

O valor total do convênio é de R$ 1.781.074,87 (um milhão, setecentos e oitenta e um 

mil e setenta e quatro reais e oitenta e sete centavos, sendo, R$ 1.619.158,97 (um milhão, seiscentos e 

dezenove mil, cento e cinqüenta e oito reais e noventa e sete centavos), referente ao valor total da obra, 

onerando a Classificação Econômica 44.40.51, acrescido de R$ 161.915,90 (cento e sessenta e um mil, 

novecentos e quinze reais e noventa centavos), que corresponde a 10% do valor da obra, para aquisição de 

equipamento e materiais de natureza permanente, onerando a Classificação Econômica 44.40.52, para o 

exercício de 2014. 

O valor de R$ 1.781.074,87 (um milhão, setecentos e oitenta e um mil e setenta e quatro 

reais e oitenta e sete centavos), pela SECRETARIA, correrá à conta da Classificação Funcional Programática 

12368081458100000, vinculada à Unidade de Despesa do orçamento vigente. 

§ 1° - A SECRETARIA adotará as medidas necessárias para a inclusão, na lei orçamentária 

dos exercícios seguintes, das dotações correspondentes às obrigações assumidas neste instrumento. 

§ 2° - As receitas financeiras auferidas em razão da aplicação dos recursos serão 

obrigatoriamente computadas a crédito do convênio e aplicadas, com exclusividade, no objeto descrito na 

Cláusula Primeira deste instrumento, devendo constar de demonstrativo específico que integrará a prestação 
de contas. 

§ 3° - A movimentação dos recursos financeiros será feita exclusivamente por meio de 

conta de crédito especial, aberta pelo MUNICÍPIO junto ao Banco do Brasil S.A. 

CLÁUSULA QUARTA 

Da Transferência dos Recursos Financeiros 

Os recursos de que trata a cláusula anterior serão repassados ao MUNICÍPIO, em 7 (sete) 

parcelas, na seguinte conformidade: 

I - 1A- parcela: 15% do valor da obra no prazo,cie "até-15 (quinze) dias contados da 

assinatura deste Termo;  

II - 2.@, parcela: 20% do valor da obra prevista, quando esta a ingir 15% de sua execução; 

III - 39  parcela: 20% do valor da obra Liando esta atingir 4../0 de sua execução; 

IV - 4@ parcela: 15% do valor da obr quando esta atingir ..% de sua execução; 

V - 5@ parcela: 15% do valor da obrá quando esta atin r 5% de sua execução; 

VI - 6@ parcela: 10% do valor da obra para aquisi 	e equipamentos e materiais de 

natureza permanente; 	 , / 
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§ 1° - O repasse das parcelas dependerá: 

1. de solicitação de pagamento de parcela, pelo MUNICÍPIO, e emissão, pelo profissional 

indicado na letra "I" do inciso III da Cláusula Segunda, de documento atestando que a obra efetivamente já se 

encontra com os percentuais físicos que autorizam, segundo o critério estabelecido nesta cláusula, a 

liberação das respectivas parcelas e que a sua execução está em conformidade com o projeto e demais 

especificações técnicas originalmente previstas e aprovadas pela FDE e as normas deste convênio. 

2. de emissão, pela FDE, de documento que ateste que a obra efetivamente se encontra 

com os percentuais físicos que autorizam, segundo o critério estabelecido nesta cláusula, a liberação, 

respectivamente, das 22, 32, 42, 52  e 72  parcelas, e que sua execução está em conformidade com o projeto e 

demais especificações técnicas originalmente previstas. 

§ 2° - A inobservância dos prazos estipulados no cronograma físico-financeiro e de 

qualquer das determinações contidas no parágrafo primeiro desta cláusula implicará a suspensão dos 

repasses de recursos por parte da SECRETARIA, possibilitando-lhe rescindir o presente convênio. 

§ 39  - Os saldos dos recursos repassados pela SECRETARIA ao MUNICÍPIO, enquanto não 

utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança de instituição financeira oficial, se a 

previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou 

operação de mercado aberto lastreada em título de dívida pública, quando a utilização dos mesmos verificar-

se em prazos menores que um mês. 

§ 4° - Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, os saldos 

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras 

realizadas, deverão ser devolvidos, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob pena de 

imediata instauração de tomada de contas especial do responsável. 

CLÁUSULA QUINTA 

Da Suplementação dos Recursos Financeiros 

Havendo disponibilidade orçamentária e financeira e presente necessidade devidamente 

justificada pelo MUNICÍPIO e aprovada pela SECRETARIA e pela FDE, a SECRETARIA e o MUNICÍPIO 

comprometem-se, observadas as normas legais e regulamentares pertinentes, a suplementar, mediante 

termo de aditamento, o valor deste convênio, nos seguintes casos: 

I - necessidade de atualização do valor originalmente previsto, excluída a parcela 

referida no inciso I da Cláusula Quarta, respeitando o período mínimo de 12 (doze) meses contados a partir 

da data-base do orçamento que definiu o valor da obra (convênio), em cumprimento a Lei federal n° 10.192, 

de 14.02.2001; 

II - necessidade de acréscimo de serviços inicialmente previstos ou serviços não 

previstos inicialmente, mas considerados imprescindíveis para a conclusão do objeto deste convênio. 

§ 1° - O repasse do valor suplementar será realizado em parcelas, conjuntamente com 

os repasses dos recursos já previstos neste convênio, em conformidade com a Cláusula Quarta, sendo que a 

primeira parcela suplementar, a ser liberada em até 15 (quinze) dias da assinatura do termo aditivo, 

corresponderá à suplementação das parcelas já liberadas. 

§ 2° - Considerando que a suplementação prevista no Inciso I desta cláusula refere-se 

exclusivamente à atualização do valor originalmente ajustado, para 4fei o de cálculo do valor da 

suplementação, deverá ser considerada a variação do Índice de Preços çle bras Públicas, Edificações da 

coluna Escolas, elaborado pela FIPE (Fundação Instituto de Pesquisas 

de Estado da Fazenda de São Paulo no Diário Oficial do Estado, 

data-base do orçamento que definiu o valor da obra e o mês de 

MUNICÍPIO e terceiros, respeitado o período mínimo de 12 (doz 

Vs = In/lo*Vc, onde: 

s) e publicado pela Secretaria 

compreendido entre o mês da 

o(s) contrato(s) da obra entre o 

licando-se a seguinte fórmula: 
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Vs = Valor do convênio suplementado 

Vc = Valor do convênio 

lo = Índice de Preços de Obras Públicas - Edificações - coluna Escolas, da FIPE, referente 

ao mês base que definiu o valor da obra (convênio) 

In = Índice de Preços de Obras Públicas - Edificações - coluna Escola, da FIPE, referente 

ao mês da assinatura do contrato da obra entre o Município e Terceiros. 

§ 3° - Os atrasos verificados no desenvolvimento das etapas do convênio e não 

justificados, ou cujas justificativas por parte do MUNICÍPIO não tenham sido aceitas pela SECRETARIA e FDE, 

não serão computados para fins da periodicidade prevista no parágrafo segundo desta cláusula. 

§ 4° - Considerando que a suplementação prevista no inciso II desta cláusula refere-se 

exclusivamente a acréscimo do objeto do convênio, o valor a acrescer deverá estar referenciado à mesma 

data-base do orçamento que definiu o valor da obra. 

§ 5° - Dos recursos financeiros necessários à suplementação referida nos incisos I e II 

desta cláusula, caberá à SECRETARIA o repasse do valor apurado segundo o critério previsto nos §§ 2° ou 4°, 

respectivamente, e de acordo com o cronograma previsto no § 12, sendo que, na hipótese do inciso II, a 

suplementação estará sujeita ao limite de 25% para obras novas e ampliações e de 50% para reformas, 

cabendo ao MUNICÍPIO, em contrapartida, complementar os recursos financeiros em valor equivalente ao 

que ultrapassar estes limites. 

CLÁUSULA SEXTA 

Das Alterações 

O presente convênio poderá ser modificado ou alterado, mediante Termos Aditivos, 

tendo em vista a conveniência e o interesse dos partícipes. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

Da Prestação de Contas 

A prestação de contas dos recursos financeiros deverá ser feita pelo MUNICÍPIO à 

SECRETARIA, nos moldes exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado. No caso de aplicação indevida da verba 

consignada pela SECRETARIA, será exigida a sua devolução acrescida de juros e correção monetária, 

calculados na forma dos aplicados às Cadernetas de Poupança. 

CLÁUSULA OITAVA 

Da vigência 

O presente Convênio vigorará por 2 (dois) anos, a contar da data de sua celebração, 

podendo ser prorrogado até o limite de 5 (cinco) anos, caso não haja manifestação em contrário, por nenhum 

dos participes, até 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência. 

CLÁUSULA NONA 

Da Denúncia, Rescisão ou Resolução 

O presente Convênio poderá ser denuncia 

partícipes, mediante comunicação escrita com antecedência d 

infração legal ou descumprimento de qualquer de suas cláusula 

Parágrafo único — O Secretário de Estad 

autoridades competentes para denunciar, resolver ou rescindir 

mpo, por qualquer dos 

• e será rescindido por 

o Prefeito Municipal são as 

ênio. 
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CLÁUSULA DÉCIMA 

Do Foro 

Fica eleito o Foro da Capital do Estado para dirimir todas as questões resultantes da 

execução deste Convênio, após esgotadas as instâncias administrativas. 

E por estarem de acordo, firmam o presente Termo em 3 (três) vias de igual teor 

juntamente com as testemunhas abaixo. 

São Paulo, 	de 	 de 20 	 

HERMAN JACOBUS CORNELIS VOORWALD 

Secretário de Estado da Educação 

Termo 618/2014 
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CONVÊNIO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O ESTADO DE SÃO 

PAULO, PELA SECRETARIA DE 

TURISMO E O MUNICÍPIO DE 

IBITINGA, OBJETIVANDO A 

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS 

FINANCEIROS DO FUNDO DE 

MELHORIAS DOS MUNICÍPIOS 
TURÍSTICOS PARA CONSTRUÇÃO 
E REFORMA DO COMPLEXO 
TURÍSTICO DO PONTAL DO 

JACARÉ - FASE 2. 

CONVÊNIO N° 47/2019 

O Estado de São Paulo, por meio de 

sua Secretaria de Turismo, CNPJ n° 08.574.719/0001-48, neste ato representado por 

seu SECRETÁRIO, VINICIUS RENE LUMMERTZ SILVA, portador da Cédula de 

Identidade RG n° 524.916SSP/SC e do CPF n° 584.656.699-53, devidamente 

autorizado pelo Senhor Governador, no Decreto 1°-1- 2019, publicado em 1 de janeiro 

de 2019, e o Município de IBITINGA, CNPJ n° 45.321.460/0001-50, neste ato 

representado pelo seu Prefeito CRISTINA MARIA KALIL ARANTES, RG n° 87765974 

e do CPF n° 020.263.718-22, mediante as cláusulas e condições que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
Do Objeto 

Constitui objeto deste Convênio a transferência de recursos financeiros para 

Construção e Reforma do Complexo Turístico do Pontal do Jacaré - Fase 2., de acordo 

com o Plano de Trabalho que faz parte integrante deste instrumento como Anexo I, fls. 

428/665 e Cronograma físico financeiro de Desembolso às fls. 647/648. 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos 

SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS: 

Trata-se de repasse de verba para a Construção e Reforma do Complexo Turístico do 

Pontal do Jacaré - Fase 2, constituído de: Construção de Centro de Convivência com 

1.228,00 m2, reforma do Escritório da Balsa e Depósito com .138,00 m2, Construção de 

dois atracadouros flutuantes, adequação do sistema de tratamento de esgoto e 

fechamento com mourões de concreto e tela de aço galvanizado. 

PARÁGRAFO ÚNICO: O Plano de Trabalho a que alude o "caput" desta cláusula 

poderá ser modificado para melhor adequação técnica ou financeira, mediante a prévia 

autorização do Secretário de Turismo, vedada a alteração do objeto, salvo necessidade 

excepcional, devidamente justificada, e mediante prévio atendimento dos seguintes 

requisitos: 

1.Estrita observância das finalidades do Fundo de Melhoria das Estâncias, nos termos 

do artigo da Lei n° 16.283, de 15 de julho de 2016; 

2.Manifestação favorável do Conselho de Orientação e Controle do fundo a que se 

refere o item 1 deste parágrafo único; 

3.Autorização do Secretário de Turismo. 

CLAUSULA SEGUNDA 
Da Execução 

São executores do presente Convênio: 

I - pelo ESTADO, a Secretaria de Turismo, doravante denominada SECRETARIA, cuja 

fiscalização será exercida por seu corpo técnico; 

II - pelo Município, a Prefeitura do Município de Ibitinga, doravante denominada 

MUNICÍPIO, cujos, gestor e responsável técnico, foram indicados pelo Prefeito 

através da portaria de fls. 434, que faz parte integrante do presente instrumento. 



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos 

CLAUSULA TERCEIRA 
Das Obrigações dos Participes 

Para a execução do presente Convênio a SECRETARIA e o MUNICÍPIO terão as 

seguintes obrigações: 

I — Compete à SECRETARIA: 

a) analisar e aprovar a documentação técnica do objeto do presente Convenio, as 

prestações de contas dos recursos repassados e os laudos de vistoria técnica; 

b) acompanhar e supervisionar a execução do objeto do presente Convênio, ambos de 

responsabilidade técnica do MUNICÍPIO; 

c) repassar ao MUNICÍPIO os recursos alocados, de acordo com a Cláusula Sexta do 

presente Convênio; 

II — Compete ao MUNICÍPIO: 

a).executar, direta ou indiretamente, sob sua responsabilidade, as obras previstas neste 

Convênio, iniciando-se no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, contados da 

assinatura deste instrumento, em conformidade com o cronograma físico-financeiro de 

desembolso de fls. 647/648, que integram o Plano de Trabalho, observados os 

melhores padrões de qualidade e economia; 

b).acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do presente Convênio; 

c).responsabilizar-se tecnicamente pela execução do objeto do presente Convênio; 

d).submeter, com antecedência razoável à aprovação da SECRETARIA, quaisquer 

alterações que venham a ser feitas nos programas estabelecidos; 

e).colocar a disposição da SECRETARIA, a documentação referente à aplicação dos 

recursos financeiros recebidos, permitindo sua mais ampla fiscalização; 

f).complementar com recursos próprios aqueles repassados pela SECRETARIA, 

cobrindo o custo total da execução do objeto do presente Convênio; 

g).prestar contas das aplicações decorrentes deste Convênio, conforme Manual de 

Orientação cedido pela SECRETARIA, sem prejuízo do atendimento das instruções 

específicas do Tribunal de Contas do Estado; 

h).responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 

outros resultantes do presente Convênio, bem assim por eventuais danos ou prejuízos 

causados a terceiros em decorrência da execução deste ajuste, isentando a 

SECRETARIA de qualquer responsabilidade; 

Processo DADETUR 159/2018 	 3 
MR 



GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos 

i) instalar e manter placa de identificação do objeto do presente Convênio, de acordo 

com modelo oficial oferecido pela SECRETARIA; 

j) Atender em seus projetos e obras as normas de acessibilidade de pessoas 

portadoras de necessidades especiais, em especial a Lei Federal 10.098 de 

19/12/2000; a Lei Federal 13.146 de 06/07/2015; a Lei Estadual 11.263 de 12/11/2002 e 

a NBR 9.050 de setembro de 1994 e suas alterações. 

CLÁUSULA QUARTA 
Do Valor 

O valor do presente Convênio é de R$ 2.022.834,61 (dois milhões e vinte e dois mil 

oitocentos e trinta e quatro reais e sessenta e um centavos), de responsabilidade do 

ESTADO e/ou o que exceder, de responsabilidade do MUNICIPIO. 

CLAUSULA QUINTA 
Dos Recursos 

Os recursos a serem transferidos ao MUNICÍPIO, originários do Fundo de Melhoria dos 

Municípios Turísticos, onerarão o Elemento Econômico 4.4.40.51.01 Transferência a 

Municípios/Obras, U.G.E. DADETUR 500.102, P.T.Res 500.109; Programa de Trabalho 

PT 23.695.5002.4102.0000 

§1°  - Os recursos transferidos pela SECRETARIA ao MUNICÍPIO em função deste 

Convênio, serão depositados em conta vinculada no Banco do Brasil S.A., devendo ser 

aplicados, exclusivamente, na execução do objeto deste Convênio 

§2° - O MUNICÍPIO deverá observar, ainda as seguintes regras: 

1. no período correspondente ao intervalo entre a liberação e sua efetiva utilização, os 

recursos financeiros deverão ser aplicados, por intermédio do Banco do Brasil S.A., 

observado o disposto no § 1° desta cláusula, em caderneta de poupança se o seu uso 

for igual ou superior a um mês ou em operação de mercado aberto lastreada em título 

da dívida pública, quando a utilização dos recursos verificar-se em prazos menores que 

um mês; 

4 
2. as receitas financeiras serão exclusivamente aplicadas no objeto deste Convênio; 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos 

3. os extratos bancários contendo o movimento diário(histórico)da conta bancária, 

juntamente com a documentação referente à aplicação das disponibilidades financeiras 

a serem fornecidos pela Instituição Financeira, integrarão a prestação de contas tratada 

na Cláusula Terceira, inciso II, alínea "g" deste instrumento; 

4. o descumprirnento do disposto neste parágrafo obrigará o MUNICÍPIO à restituição 

do numerário recebido, acrescido da remuneração das respectivas aplicações 

financeiras até a data do efetivo depósito; 

5. as notas fiscais/faturas ou comprovantes de despesas efetuadas serão emitidos em 

nome do MUNICÍPIO, devendo mencionar "Convênio ST/DADETUR'", seguido do 

número constante do preâmbulo deste instrumento. 

CLÁUSULA SEXTA 
Da Liberação dos recursos 

Os recursos de responsabilidade da SECRETARIA serão repassados parceladamente ao 

MUNICÍPIO em conformidade com o cronograma físico-financeiro de fls. 647/648, 

constante do Plano de Trabalho, em 4 (quatro) parcelas: nos termos dos Decretos 

Estaduais n° 62.032/2016, n° 63.264/2018 e n° 63.369/2018: 

I 	1a  parcela: no valor de R$ 404.566,92 (quatrocentos e quatro mil quinhentos e 

sessenta e seis reais e noventa e dois centavos), a que alude o "caput" desta 

cláusula, será repassado em: a) 20% do total do Convenio, após a Expedição da 

Ordem de Serviço para o início da obra contratada e b) o restante, quando houver, 

após a medição desta etapa concluída; 

II - 2a  parcela: no valor de R$ 529.913,80 (quinhentos e vinte e nove mil novecentos e 

treze reais e oitenta centavos), a ser paga em até 30 (trinta) dias a partir da aprovação 

de contas relativas à parcela anterior e após a medição desta etapa concluída; 

III - 3a  parcela: no valor de R$ 542.168,77 (quinhentos e quarenta e dois mil cento e 

sessenta e oito reais e setenta e sete centavos), a ser paga em até 30 (trinta) dias a 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos 

partir da aprovação de contas relativas à parcela anterior e após a medição desta 

etapa concluída; 

IV - 4' parcela: no valor de R$ 546.185,12 (quinhentos e quarenta e seis mil cento e 

oitenta e cinco reais e doze centavos), a ser paga em até 30 (trinta) dias a partir da 

aprovação de contas relativas à parcela anterior e após a medição desta etapa 

concluída; observado o disposto no inciso I do §3° do artigo 116 da Lei Federal n° 

8.666 de 21 de junho de 1993, com suas alterações; 

PARAGRAFO ÚNICO — A realização dos repasses fica condicionada a inexistência de 

registro em nome do MUNICIPIO junto ao CADIN ESTADUAL, em conformidade com o 

disposto na Lei Estadual n° 12.799, de 11 de janeiro de 2008. 

CLAUSULA SETIMA 
Da Denúncia e da Rescisão 

Este Convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo, mediante notificação prévia 

de 30(trinta) dias, e será rescindido na hipótese de descumprimento de suas cláusulas 

ou infração legal. 

CLÁUSULA OITAVA 
Da Responsabilidade do MUNICÍPIO 

Obriga-se o MUNICÍPIO nos casos de não utilização dos recursos para o fim 

convencionado, aplicação indevida destes ou rescisão do ajuste, a devolvê-los, 

atualizados monetariamente pelos índices da caderneta de poupança, a partir da data 

do repasse. 

CLAUSULA NONA 
Do Prazo 

O prazo de vigência do presente Convênio é de 840 (oitocentos e quarenta) dias, a 

partir da data de assinatura deste instrumento. 

PARÁGRAFO ÚNICO — Havendo motivo relevante e interesse dos participes, o 

presente Convênio poderá ter seu prazo de execução prorrogado mediante termo 

Processo DADETUR 159/2018 	 Irr 	6 
MR 



Nome: 
RG: 
CPF: 

Publicado no Diário Oficial 
do Estado de ão Paulo 

Dia: \s cf_\  .j:)\Q 

Fls.: 

DADETUR 

1 
No e: 

CPF. 

2. 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Turismo 

Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos 

aditivo e prévia autorização do Secretário de Turismo, observado o limite máximo de 5 

(cinco) anos de vigência. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
Do Foro 

Fica eleito o Foro da Comarca da capital para dirimir dúvidas oriundas da execução 

deste Convênio, após esgotadas as respectivas instâncias administrativas. 

E, por estarem de acordo, assinam os participes o presente instrumento em 3(três) vias 

de igual teor e forma, na presença das 2 (duas) testemunhas também abaixo 

assinadas. 

	

São Paulo, 	de 	\e, de 2019. 

ViNICIUS RNE LUMMERTZ SILVA 

	

S 	ário de Turismo 

fUttt.-i 
CRISTI MARIA KALIL ARANTES 
Prefeito do Município de IBITINGA 

TESTEMUNHAS: 
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Contrato de Repasse - Transferência Voluntária 

P1Va-C,<X 

Grau de Sigilo 

#PÚBLICO 

CONTRATO DE REPASSE N° 870316/2018/MTUR1CAIXA 

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR 
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO 
TURISMO, REPRESENTADO PELA CAIXA 
ECONÓMICA FEDERAL, E O MUNICÍPIO 
DE 	IBITINGA, 	OBJETIVANDO 	A 
EXECUÇÃO DE AÇÕES RELATIVAS AO 
TURISMO. 

Por este Instrumento Particular, as partes abaixo nominadas e qualificadas, têm, entre si, 
justo e acordado o Contrato de Repasse de recursos orçamentários da União, em 
conformidade com este Contrato de Repasse e com a seguinte regulamentação, Decreto 
n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e suas alterações, Decreto n° 6.170, de 25 de 
julho de 2007, e suas alterações. Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 
de dezembro de 2016, Instrução Normativa MPDG N° 02, de 24/01/2018, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias vigente, Diretrizes Operacionais do Gestor do Programa para o exercício, 
Contrato de Prestação de Serviços (CPS) firmado entre o Gestor do Programa e a Caixa 
Econômica Federal P.,  demais normas que regulamentam a espécie, as quais os 
contratantes se sujeitam, desde já, na forma ajustada a seguir: 

SIGNATÁRIOS 

I - CONTRATANTE - A União Federal, por intermédio do Gestor do Programa Ministério 
do Turismo, representada pela Caixa Econômica Federal, instituição financeira sob a 
forma de empresa pública dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada pelo 
Decreto-Lei n° 759, de 12 de agosto de 1969 e constituida pelo Decreto n° 66.303, de 6 
de março de 1970, regida pelo Estatuto aprovado pelo Decreto n° 7.973, de 28 de março 
de 2013, publicado no DOU de 01/04/2013, e retificação publicada no DOU de 
05/04/2013, e alterado pelo Decreto n° 8_199, de 26 de fevereiro de 2014, publicado no 
DOU de 27/02/2014, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasília-DF, 
inscrita no CNPJ-MF sob o n° 00.360.305/0001-04, na qualidade de Mandatária da União, 
nos termos dos instrumentos supracitados, neste ato representada por JOSÉ ORLANDO 
GARLA, RG n° 18.035.567-. expedido por SSP/SP, CPF n° 083.471.418-35, residente e 
domiciliado na Avenida Getúlio Vargas, 20-105, 3" andar, Bauru - SP, conforme 
procuração lavrada em notas do 2° Tabelião de Notas e Protestos de Brasília/DF, no livro 
3311-P, fls. 27 e 28, em 20/03/2018 e substabelecimento lavrado no 2° Tabelião de Notas 
e Protestos de Brasilia/DF, no livro 3315-P, fls. 46 e 47, em 16/04/2018, doravante 
denominada simplesmente CONTRATANTE. 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
	g 1 

Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 
Ouvidoria: 0800 725 7474 
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CAI "dkA 	Contrato de Repasse - Transferência Voluntária 

VII - FORO 
Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Estado de São Paulo. 

VIII - ENDEREÇOS 
Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: Rua Miguel Landim, 333 
- Centro - CEP 14940-000 - Ibitinga - SP. 
Endereço para entrega de correspondências à CONTRATANTE: Av. Getúlio Vargas, 20-
105 - Vila Aviação - CEP 17.018-711 - Bauru/SP. 

ENDEREÇOS ELETRÔNICOS: 
Endereço 	eletrônico 	do 	CONTRATADO: 	gabinete©ibitinga.sp.gov.br; 
financas@ibitinga sp.gov,br; obras©ibitinga.sp.gov.br; planejamento@ibitinga.sp.gov.br; 
prefeitura@ibitinga.sp.gov.br; diretorplanejamento@ibitinga.sp.gov.br, 
Endereço eletrônico do CONTRATANTE: sr2585sp@caixa.gov.br. 

Pelo presente instrumento, as partes nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as 
cláusulas a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PLANO DE TRABALHO E DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA 

1 - O Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de 
Repasse (SICONV) é parte integrante do presente Contrato de Repasse, independente de 
transcrição. 

1.1 - A eficácia deste instrumento está condicionada à apresentação pelo CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA de toda a documentação relacionada no item IV das 
Condições Gerais deste Contrato, bem corno à análise favorável pela CONTRATANTE, 
dentro 	dos 	prazos 	estabelecidos 	no 	mesmo 	item. 

1.1.1 - O prazo fixado para atendimento da condição suspensiva poderá ser prorrogado, 
uma 	 única 	 vez, 	 por 	 igual 	 período. 

1.1.2 - O CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA, desde já e por este 
Instrumento, reconhece e dá sua anuência que o não atendimento das exigências no 
prazo fixado ou a não aprovação da documentação pela CONTRATANTE implicará a 
rescisão de pleno direito do presente Contrato de Repasse, independente de notificação.  

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

2 - Corno forma mútua de cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse. 
sào obrigações das partes: 

2.1 - DA CONTRATANTE 
I. analisar e aceitar a documentação técnica, institucional e jurídica das propostas 

	

selecionadas; 	
/;/ 

3 
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CAI ‘A 	Contrato de Repasse — Transferência Voluntária 

XVI. solicitar à instituição financeira albergante da conta vinculada a devolução imediata 
dos saldos remanescentes dessa conta específica do instrumento para a conta única 
do Tesouro Nacional, nos casos aplicáveis. 

XVII. assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de 
paralisação ou de ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua 
descontinuidade: 

XVIII. realizar tempestivamente no SICONV os atos e os procedimentos relativos ao 
acompanhamento da execução do objeto, registrando aqueles que por sua natureza 
não possam ser realizados nesse Sistema, mantendo-o atualizado 

2.2 — DO CONTRATADO 

I. consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, 
os recursos necessários para executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso 
de investimento que extrapole o exercício, consignar no Plano Plurianual os recursos 
para atender às despesas em exercícios futuros que, anualmente constarão do seu 
Orçamento: 

II. observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em 
restos a pagar estabelecidas pela Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000; 

III. comprometer-se, nos casos em que couber a instituição da contribuição de melhoria, 
nos termos do Código Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em 
montante superior à contrapartida aportada ao Contrato de Repasse; 

IV, definir o regime de execução do objeto do Contrato de Repasse como indireto; 
V. elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado e apresentar toda 

documentação jurídica, técnica e institucional necessária à celebração do Contrato de 
Repasse, de acordo com os normativos do programa, bem como apresentar 
documentos de titular idade dominial da área de intervenção, licenças e aprovações 
de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente e concessionárias de serviços 
públicos, conforme o caso, rios termos da legislação aplicável: 

VI. executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no 
Contrato de Repasse, observando prazos e custos, designando profissional habilitado 
e com experiência necessária ao acompanhamento e controle das obras e serviços 
com a respectiva ART da prestação de serviços de fiscalização a serem realizados. 

VII. apresentar ao CONTRATANTE declaração de capacidade técnica, indicando o 
servidor ou servidores que acompanharão a obra ou serviço de engenharia. 

VIII. assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos 
produtos e serviços contratados, em conformidade com as normas brasileiras e os 
normativos dos programas, ações e atividades, determinando a correção de vícios 
que possam comprometer a fruição do benefício pela população beneficiária, quando 
detectados pela CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle; 

IX. selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as 
diretrizes estabelecidas pelo Gestor do Programa, podendo estabelecer outras que 
busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e social, informando à 
CONTRATANTE sempre que houver alterações; 

5 
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XXII. manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o 
recebimento pela União de manifestações dos cidadãos relacionados ao convênio, 
possibilitando o registro de sugestões, elogios, solicitações, reclamações e 
denúncias; 

XXIII. incluir nas placas e adesivos indicativos das obras, quando o objeto do instrumento 
se referir à execução de obras de engenharia, informação sobre canal para o registro 
de denúncias, reclamações e elogios, conforme previsto no "Manual de Uso da Marca 
do Governo Federal - Obras" da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da 
República; 

XXIV. ao tomar ciência de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar ciência aos órgãos de 
controle e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, 
cientificar os Ministérios Público Federal e Estadual e a Advocacia Geral da União 

XXV. atender ao disposto nas Leis n° 10.048, de 08 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 
de dezembro de 2000, e no Decreto n° 5.296, de 02 de dezembro de 2004 e IN 
MPDG n° 02, de 24 de janeiro de 2018, relativamente à promoção de acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência física ou com mobilidade reduzida; 

XXVI. compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de 
preservação ambiental municipal, estadual ou federai, conforme o caso; 

XXVII. prever no edital de licitação as composições de custos unitários e o detalhamento de 
encargos sociais e do BDI que integram o orçamento do projeto básico da obra e/ou 
serviço, em cumprimento ao art. 7°, §2u, inciso II, da Lei 8.666193 c/c a Súmula n° 258 
do Tribunal de Contas da União; 

XXVIII. nos casos de transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, observar o 
disposto no Decreto n° 7.983, de 08 de abril de 2013, e suas alterações, nas 
licitações que realizar, no caso de contratação de obras ou serviços de engenharia, 
bem como apresentar à CONTRATANTE declaração firmada pelo representante legal 
do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA acerca do atendimento ao disposto 
no referido Decreto 

XXIX. utilizar, para aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos 
da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e do regulamento previsto no Decreto n° 
5,450, de 31 de maio de 2005, preferencialmente a sua forma eletrônica, devendo ser 
justificada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a impossibilidade de 
sua utilização; 

XXX apresentar declaração expressa ou fornecer declaração emitida pela empresa 
vencedora da licitação, atestando que esta não possui em seu quadro societário 
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de 
economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a fiscalização dessa 
obrigação; 

XXXI. registrar no SICONV as atas e as informações sobre os participantes e respectivas 
propostas das licitações, bem como as informações referentes às dispensas e 
inexigibilidades; 

XXXII. inserir, quando da celebração de contratos com terceiros para execução do objeto do 
Contrato de Repasse, cláusula que obrigue o terceiro a permitir o livre acesso dos 
servidores dos órgãos ou entidades públicas contratantes, bem como dos órgãos de 
controle interno e externo, a seus documentos e registros contábeis; 
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XLIII. autorizar ao CONTRATANTE solicitar, à instituição financeira albergaste da conta 
vinculada, o resgate dos saldos remanescentes, nos casos em que não houver a 
devolução dos recursos no prazo previsto; 

XLIV. estar ciente sobre a não sujeição ao sigilo bancário, quanto a União e respectivos 
órgãos de controle, por se tratar de recurso público; 

XLV. dar ciência da celebração do Contrato de Repasse ao conselho local ou instância de 
controle social da área vinculada ao programa de governo que originou a 
transferência, quando houver; 

XLVI. divulgar em sitio eletrônico institucional as informações referentes a valores 
devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total do 
objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento, 

XLVII. disponibilizar, em sitio oficial na internet, ou, na sua falta, em sua sede, em local de 
fácil visibilidade, consulta ao extrato do instrumento ou outro instrumento utilizado, 
contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e o 
detalhamento da aplicação dos recursos/, bem como as contratações realizadas para 
a execução do objeto pactuado, podendo ser suprida a publicação na internet pela 
inserção de link na página oficial do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA 
que possibilite acesso direto ao Portal de Convênios. 

XLVIII. indicar a obrigatoriedade de contabilização e guarda dos bens remanescentes e 
manifestar compromisso de utilização dos bens para assegurar a continuidade de 
programa governamental, estando claras as regras e diretrizes de utilização; 

XLIX. responder, na figura de seus titulares, na medida de seus atos, competências e 
atribuições o CONTRATADO e solidariamente, quando for o caso, a UNIDADE 
EXECUTORA, por desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na 
execução do contrato ou gestão financeira do instrumento; 
apresentar, via SICONV, o Plano de Sustentabilidade do empreendimento ou 
equipamento a ser adquirido e comunicar ao respectivo Poder Legislativo o 
compromisso assumido; 

LI. observar as condições para reprogramação do CR estabelecidas na IN MPDG n° 
02/2018. 

LII. tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto do Contrato de 
Repasse. 

LIII 

	

	instalar placa de inauguração quando da conclusão da obra, conforme padrão 
fornecido pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3 - A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, até o 
limite do valor dos Recursos de Repasse descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS e 
de acordo com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho.  

3.1 - O CONTRATADO aportará o valor dos Recursos de Contrapartida descrito no item 
V das CONDIÇÕES GERAIS de acordo com os percentuais e as condições estabelecidas 
na legislação vigente e de acordo com o cronograma de desembolso constante do Plano 
de Trabalho à conta de recursos alocados em seu orçamento. 

SAC CAIXA: 0900 726 0101 (informações, reclamações. sugestões e elogios) 
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I - a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação 
aplicável; 
II - a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no plano de 
trabalho, os desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados; 
III - a regularidade das informações registradas pelo CONTRATADO no SICONV; 
IV - o cumprimento das metas do plano de trabalho nas condições estabelecidas. 
V - a conformidade financeira 

5.2 O CONTRATANTE comunicará ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA 
quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de 
ordem técnica apurados durante a execução do instrumento, suspendendo o desbloqueio 
de recursos, ficando estabelecido o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para saneamento 
ou apresentação de informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual 
período. 

5.3 O CONTRATANTE reportará decisão quanto à aceitação ou não das justificativas 
apresentadas e, se for o caso, realizará procedimento de apuração de dano ao erário, 
ensejando registro de inadimplência no SICONV e imediata instauração de Tomada de 
Contas Especial. 

5,4 - A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso de 
acordo com as metas e fases ou etapas de execução do objeto e será realizada sob 
bloqueio, após eficácia contratual, respeitando a disponibilidade financeira do Gestor do 
Programa e atendidas as exigências cadastrais vigentes. 

5 4 1 - A liberação de recursos deverá ocorrer da seguinte forma: 

I - exceto nos casos de instrumento com parcela única, o valor do desembolso a ser 
realizado pelo Gestor do Programa ou pela mandatária referente à primeira parcela, não 
poderá exceder a 20% (vinte por cento) do valor global do instrumento; 

II - a liberação da primeira parcela ou parcela única ficará condicionada a (ao): 

a) envio pela mandatária e homologação pelo Gestor do Programa da Síntese do Projeto 
Aprovado - SPA quando o objeto do instrumento envolver a execução de obras e serviços 
e engenharia enquadrados nos incisos II e III do art. 3° da Portaria Interministerial 
MPDG/NIFICGU n° 424/2016; 

b) conclusão da análise técnica e aceite do processo licitatório pelo Gestor do Programa 
ou mandatária; 

c) adimplência no CAUC do Contratado que possui até 50.000 habitantes e que estava 
inadimplente no momento da assinatura do CR; 

Ml - a liberação das demais parcelas está condicionada a execução de no mínimo 70% 
(setenta por cento) das parcelas liberadas anteriormente. 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
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CLÁUSULA SEXTA -- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
DOS RECURSOS 

6 - As despesas com a execução do objeto cio presente Contrato de Repasse correrão à 
conta de recursos alocados nos respectivos orçamentos dos contratantes. 

6.1 - A emissão do empenho plurianual, quando for o caso, ocorrerá de acordo com 
determinação especifica do Gestor do Programa, com incorporação ao presente Contrato 
de Repasse mediante Apostilamento. 

6.2 - A eficácia deste Instrumento está condicionada à validade dos empenhos, que é 
determinada por instrumento legal, findo o qual, sem a total liberação dos recursos, o 
presente Contrato de Repasse fica automaticamente extinto 

6.2.1 - No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de 
Restos a Pagar, o quantitativo fisico-financeiro poderá ser reduzido até a etapa do objeto 
contratado que apresente funcionalidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 

7 - Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes 
do Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas 
em lei ou na Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 de dezembro de 2016, 
vedada sua utilização em finalidade diversa da pactuada neste Instrumento. 

7.1 - A programação e a execução financeira deverão ser realizadas em separado, de 
acordo com a natureza e a fonte de recursos, se for o caso. 

7.2 -- Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATADO etou UNIDADE 
EXECUTORA incluirá no SICONV, no minimo, as seguintes informações: 

I - a destinação do recurso; 
II - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 
III - o contrato a que se refere o pagamento realizado; 
IV - a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; 
V - informações das notas fiscais ou documentos contábeis. 

7.3 - Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária de 
titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, facultada a dispensa deste 
procedimento nos casos citados abaixo, em que o crédito poderá ser realizado em conta 
bancária de titularidade do próprio CONTRATADO eiou UNIDADE EXECUTORA, 
devendo ser registrado no SICONV o beneficiário final da despesa: 

a) por ato da autoridade máxima do Gestor do Programa; 
h) no ressarcimento ao CONTRATADO eiou UNIDADE EXECUTORA por pagamentos 
realizados as próprias custas decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo Gestor 
do Programa e em valores além da contrapartida pactuada. 
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7,6.2 - Nos casos de descumpr mento do prazo previsto no item 7.6, o CONTRATANTE 
solicitará à instituição financeira albergante da conta vinculada a devolução imediata dos 
saldos remanescentes à conta única do Tesouro Nacional. 

7.7 - Deverão ser restituídos, ainda, todos os valores transferidos, acrescidos de juros 
legais e atualizados monetariamente, a partir da data do recebimento, na forma da 
legislação aplicável, nos seguintes casos: 

a) quando não houver qualquer execução física referente ao objeto pactuado neste 
Instrumento nem utilização de recursos; 
b) quando for executado parcialmente o objeto pactuado neste Instrumento; 
c) quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de contas 
parcial ou final; 
d) quando os recursos forem utilizados em desconformidade com o pactuado neste 
Instrumento; 
e) quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em 
desacordo com o estabelecido no item 7.5.2; 
f) quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as 
disposições do contrato celebrado. 

7 7.1 - Na hipótese prevista no item 7,7, alinea "a", os recursos que permaneceram na 
conta vinculada, sem terem sido desbloqueados em favor do CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA, serão devolvidos acrescidos do resultado da aplicação 
financeira nos termos do item 7.5, no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da 
vigência do Contrato de Repasse. 

7.7.2 - Na hipótese prevista no item 7.7, alinea "b", em que a parte executada apresente 
funcionalidade, a devolução dos recursos já creditados em conta e não aplicados no 
objeto do Plano de Trabalho, acrescidos do resultado da aplicação financeira nos termos 
do item 7.5, ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vigência 
contratual. 

7.7.3 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "b", em que a parte executada não 
apresente funcionalidade, a totalidade dos recursos liberados devem ser devolvidos 
devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a 
Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, ate o último dia do mês 
anterior ao da devolução de recursos, acrescido a esse montante de 1% (um por cento) 
no mês de efetivação da devolução de recursos à conta única do Tesouro. 

7.7.4 - Para aplicação dos itens 7.7.2 e 7.7.3, a funcionalidade da parte executada será 
verificada pela CONTRATANTE. 

7.7.5 - Vencidos os prazos de devolução descritos nos itens 7,7.2 e 7.7.3, os valores 
devem ser devolvidos devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de 
débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do 
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9.3 - As informações relativas à celebração, execução. acompanhamento, fiscalização e 
de prestação de contas, inclusive àquelas referentes à movimentação financeira dos 
instrumentos, serão públicas, exceto nas hipóteses legais de sigilo fiscal e bancário e nas 
situações classificadas como de acesso restrito, consoante o ordenamento jurídico. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO 

10 -- Obriga-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a registrar, em sua 
contabilidade analítica, em conta especifica do grupo vinculado ao ativo financeiro, os 
recursos recebidos da CONTRATANTE, tendo como contrapartida conta adequada no 
passivo financeiro, com subcontas identificando o Contrato de Repasse e a especificação 
da despesa. 

10.1 - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios 
de despesas serão emitidos em nome do CONTRATADO efou UNIDADE EXECUTORA, 
devidamente identificados com o nome do Programa e o número do Contrato de Repasse, 
e mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio local em que forem 
contabilizados, á disposição dos Órgãos de controle interno e externo, pelo prazo fixado 
no Contrato de Repasse. 

10.1.1 - O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA deverá disponibilizar cópias dos 
comprovantes de despesas ou de outros documentos à CONTRATANTE sempre que 
solicitado. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

-11 - A Prestação de Contas referente aos recursos financeiros deverá ser apresentada à 
CONTRATANTE no prazo descrito no item VI das CONDIÇÕES GERAIS. 

11.1 - Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo fixado, a 
CONTRATANTE estabelecerá o prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para sua 
apresentação, ou recolnimento dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicação no 
mercado financeiro, atualizados pela taxa SELIC. 

11,2 - Caso o CONTRATADO eiou UNIDADE EXECUTORA não apresente a prestação 
de contas nem devolva os recursos nos termos do item anterior, ao término do prazo 
estabelecido, a CON1 RA I ANTE registrará a inadimpléncia no SICONV por omissão do 
dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica, para fins 
de instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento e adoção de outras 
medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de responsabilização solidária, 

11.3 -- Cabe ao prefeito e ao governador sucessores prestar contas dos recursos 
provenientes dos Contratos de Repasse firmado pelo seu antecessor. 

11.3.1 - Na impossibilidade de atender ao disposto no item anterior, deve apresentar, à 
CONTRATANTE, e inserir no SICONV documento com justificativas que demonstrem o 
impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio público. / 
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13.2. Em sendo evidenciados pelos órgãos de Controle ou Ministério Público vícios 
insanáveis que impliquem nulidade da licitação realizada, o CONTRATADO deverá adotar 
as medidas administrativas necessárias á recomposição do erário no montante atualizado 
da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da aprovação da prestação de 
contas e a instauração de Tomada de Contas Especial, independentemente da 
comunicação do fato ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES 
PROMOCIONAIS 

14 - É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo 
fornecido pela CONTRATANTE, durante o período de duração da obra, devendo ser 
afixada no prazo de até 15 (quinze) dias contados a partir da autorização da 
CONTRATANTE para o início dos trabalhos, sob pena de suspensão da liberação dos 
recursos financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n° 9.504, de 30 de 
setembro de 1997. 

14.1 - Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse 
será obrigatoriamente destacada a participação da CONTRATANTE, do Gestor do 
Programa, bem como o objeto de aplicação dos recursos, observado o disposto no § 1° 
do art. 37 da Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro 
de 1997. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

15 - A vigência deste Instrumento iniciar-se-á na data de sua assinatura e encerrar-se-á 
no prazo descrito no item VI das CONDIÇÕES GERAIS, possibilitada a sua prorrogação 
mediante Termo Aditivo e aprovação da CONTRATANTE, quando da ocorrência de fato 
superveniente que impeça a consecução do objeto no prazo acordado. 

15.1 - A vigência contratual poderá ser prorrogada no máximo 2 (duas) vezes, por 
período compatível com o cronograma físico-financeiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

16 - O Contrato de Repasse poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindido 
a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis pelas obrigações assumidas na sua 
vigência, creditando-se-lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período, 
aplicando, no que couber, a Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 de 
dezembro de 2016 e demais normas pertinentes à matéria. 

16.1 - Constitui motivo para rescisão do Contrato de Repasse o descumprimento de 
qualquer das Cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pela 
CONTRATANTE: 

SAC CAIXA' 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
cai‘a,t40..1)1. 

19 ( 

27.941 1011 micro 



CAI:A 	Contrato de Repasse - Transferência Voluntária 

18.3 - São vedadas as alterações do objeto do Contrato de Repasse e da Contrapartida 
que resulte em valores inferiores ou superiores aos limites mínimos e máximos definidos 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS VEDAÇÕES 

19 - Ao CONTRATADO é vedado: 

reformular os projetos de engenharia das obras e serviços já aceitos pelo 
CONTRATANTE; 

II 	reprogramar os projetos de engenharia dos instrumentos enquadrados no Inciso I do 
Artigo 3° da Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424/2016, exceto para os 
casos previstos na Instrução Normativa MPDG n° 02/2018; 

III 	realizar despesas a titulo de taxa de administração ou similar; 
IV. pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante de quadro de 

pessoal do órgão ou entidade pública da Administração Direta ou Indireta, salvo nas 
hipóteses previstas em leis federais especificas e na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; 

V. utilizar, ainda que em caráter erriergencial, os recursos para finalidade diversa da 
estabelecida no instrumento; 

VI. realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento; 
VII. efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se o fato 

gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência do instrumento pactuado; 
VIII. realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, 

inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto no que 
se refere às multas e aos juros decorrentes de atraso na transferência de recursos 
pelo CONTRATANTE, e desde que os prazos para pagamento e os percentuais 
sejam os mesmos aplicados no mercado. 

IX. transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades 
congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar, quando 
for o caso; 

X. realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizes promoção pessoal e desde que previstas no plano de trabalho; 

XI. pagar, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário 
servidor publico da ativa ou empregado de empresa pública, ou de sociedade de 
economia mista, do Órgão celebrante, por serviços prestados, inclusive consultoria, 
assistência técnica ou assemelhados; 

XII. aproveitar rendimentos dos recursos do Contrato de Repasse, 
XIII, computar receitas oriundas dos rendimentos de aplicações no mercado financeiro 

como contrapartida; 
XIV. adotar o regime de execução direta. 
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Grau de Sigilo 

#PÚBLICO 
CONTRATO DE REPASSE N° 887353/2019/MTUR/CAIXA 

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR 
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO 
TURISMO, REPRESENTADO(A) PELA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E O(A) 
MUNICÍPIO DE IBITINGA, OBJETIVANDO 
A EXECUÇÃO DE AÇÕES RELATIVAS AO 
PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO E 
PROMOÇÃO DO TURISMO. 

Por este Instrumento Particular, as partes abaixo nominadas e qualificadas têm, entre si, 
justo e acordado o Contrato de Repasse de recursos orçamentários da União, em 
conformidade com este Contrato de Repasse e com a seguinte regulamentação: Decreto 
n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e suas alterações, Decreto n° 6.170, de 25 de 
julho de 2007, e suas alterações, Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 
de dezembro de 2016 e suas alterações, Instrução Normativa MPDG N° 02, de 24 de 
janeiro de 2018 e suas alterações, Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, Diretrizes 
Operacionais do Gestor do Programa para o exercício, Contrato de Prestação de Serviços 
(CPS) firmado entre o Gestor do Programa e a Caixa Econômica Federal e demais 
normas que regulamentam a espécie, as quais os contratantes se sujeitam, desde já, na 
forma ajustada a seguir: 

SIGNATÁRIOS 

I — CONTRATANTE — A União Federal, por intermédio do Gestor do Programa Ministério 
do Turismo, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 05.457.28310002-08, com sede Esplanada dos 
Ministérios, Bl. U - 2°/3° andar - Brasília/DF - CEP: 70065-900, representada pela Caixa 
Econômica Federal, instituição financeira sob a forma de empresa pública, dotada de 
personalidade jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei n° 759, de 12 de agosto 
de 1969 e constituída pelo Decreto n° 66.303, de 6 de março de 1970, regendo-se pelo 
Estatuto Social aprovado na Assembleia Geral de 19 de janeiro de 2018, em 
conformidade com o Decreto n° 8.945, de 27 de dezembro de 2016, e suas alterações, 
com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasília-DF, inscrita no CNPJ-MF 
sob o n° 00.360.305/0001-04, na qualidade de Mandatária da União, nos termos dos 
instrumentos supracitados, neste ato representada por MARCIO MAKOTO MISSAKA, 
CPF n° 025.642.589-21, residente e domiciliado(a) em Avenida Getúlio Vargas, 20-105, 2° 
andar - Bauru - SP, conforme procuração lavrada em notas do 2° Tabelião de Notas e 
Protestos de Brasília/DF, no livro 3401-P, fl. 114, em 07/10/2019 e substabelecimento 
lavrada em notas do 2° Tabelião de Notas e Protestos de Brasília/DF, no livro 3407-P, às 
fl 166, 07/11/2019, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE. 
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II — CONTRATADO — MUNICÍPIO DE IBITINGA, inscrito no CNPJ-MF sob o 
45.321.460/0001-50, neste ato representado pelo respectivo Prefeita Municipal, Senhora 
CRISTINA MARIA KALIL ARANTES, CPF n° 020.263.718-22, residente e domiciliado(a) 
em R do Parque, 408 - Pq. Industrial — Ibitinga/SP, doravante denominado(a) 
simplesmente CONTRATADO. 

CONDIÇÕES GERAIS 

- OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE 
Reforma do terminal rodoviário intermunicipal de Ibitinga/SP. 

II — MUNICÍPIO(S) BENEFICIÁRIO(S) 
Ibitinga - SP. 

III - CONTRATAÇÃO SOB LIMINAR 
( x ) Não 	( ) Sim 
Apenas no caso de contratação sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Sétima desse 
Contrato de Repasse — Condições Gerais. 

IV — CONTRATAÇÃO SOB CONDIÇÃO SUSPENSIVA 
( ) Não 	( x ) Sim 
Documentação: Área de Intervenção, Técnica de Engenharia e Licença Ambiental. 
Prazo final para entrega da documentação pelo CONTRATADO: 30/10/2020. 
Prazo final para análise pela CAIXA após apresentação da documentação: 30/11/2020. 

V - DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 
Recursos do Repasse da União R$ 238.750,00 (duzentos e trinta e oito mil e setecentos e 
cinquenta reais). 
Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA 
R$ 11.250,00 (onze mil e duzentos e cinquenta reais). 
Valor de Investimento (Repasse Contrapartida) R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta 
mil reais). 
Nota de Empenho n° 2019NE800460, emitida em 18/11/2019, no valor de R$ 238.750,00 
(duzentos e trinta e oito mil e setecentos e cinquenta reais), Unidade Gestora 540007, 
Gestão 00001. 
Programa de Trabalho: 23695207610V00035. 
Natureza da Despesa: 444041. 
Conta Vinculada do CONTRATADO: agência n° 0980, conta n° 006.00647069-4. 

VI - PRAZOS 
Data da Assinatura do Contrato de Repasse: 19/12/2019. 
Término da Vigência Contratual: 20 de Novembro de 2022. 
Prestação de Contas: até 60 dias após o término da vigência contratual ou conclusão da 
execução do objeto, o que ocorrer primeiro. 
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Arquivamento: 10 anos contados da apresentação da prestação de contas pelo 
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA e encerramento da operação do CR; ou da 
Tomada de Contas Especial, após julgamento das contas pelo TCU; ou após decorrido o 
prazo legal de guarda, o que ocorrer por último. 

VII - FORO 
Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Estado de São Paulo. 

VIII - ENDEREÇOS 
Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: Rua Miguel Landim, 333 
- Centro - CEP 14940-000 - Ibitinga - SP. 
Endereço para entrega de correspondências à CONTRATANTE: Avenida Getúlio Vargas, 
20-105, 2° Andar, Bauru - SP. 

ENDEREÇOS ELETRÔNICOS: 
Endereço 	eletrônico 	do 	CONTRATADO: 	planejamento@ibitinga.sp.gov.br; 
gabinete@ibitinga.sp.gov.br; prefeitura@ibitinga.sp,gov,br; prefeitura@ibitinga.sp.gov.br; 
obras@ibitinga.sp.gov.br; 	 financas@ibitinga.sp.gov.br; 
diretorplanejamento@ibitinga.sp.gov.br. 
Endereço eletrônico da CONTRATANTE: gigovbu@caixa.gov.br, 

Pelo presente instrumento, as partes nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as 
cláusulas a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO PLANO DE TRABALHO E DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA 

1 — O Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de 
Repasse (SICONV) é parte integrante do presente Contrato de Repasse, independente de 
transcrição. 

1.1 — A eficácia deste Instrumento está condicionada à apresentação pelo CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA de toda a documentação relacionada no item IV das 
Condições Gerais deste Contrato, bem como à análise favorável pela CONTRATANTE, 
dentro 	dos 	prazos 	estabelecidos 	no 	mesmo 	item. 

1.1.1 - O CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA, desde já e por este Instrumento, 
reconhece e dá sua anuência que o não atendimento das exigências no prazo fixado ou a 
não aprovação da documentação pela CONTRATANTE implicará a: 
a) Extinção do presente Contrato de Repasse independente de notificação, quando não 
houver 	liberação 	de 	recursos 	de 	repasse; 
b) Rescisão imediata do presente Contrato de Repasse, com o ressarcimento de 
eventuais despesas para elaboração do projeto básico ou termo de referência custeadas 
COM 	 recursos 	 do 	 instrumento. 
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CLÁUSULA SEGUNDA — DAS OBRIGAÇÕES 

2 — Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse, 
são obrigações das partes: 

2.1— DA CONTRATANTE 
I. Analisar e aceitar a documentação técnica, institucional e jurídica das propostas 

selecionadas; 
Celebrar o Contrato de Repasse, após atendimento dos requisitos pelo 
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, e publicar seu extrato, no Diário Oficial 
da União (DOU), e respectivas alterações, se for o caso; 

III. Acompanhar e atestar a execução físico-financeira do objeto previsto no Plano de 
Trabalho, com os correspondentes registros nos sistemas da União, utilizando-se 
para tanto dos recursos humanos e tecnológicos da CONTRATANTE; 

IV. Transferir ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA os recursos financeiros, 
na forma do cronograma de desembolso aprovado, observado o disposto na Cláusula 
Quinta deste Instrumento; 

V. Comunicar a assinatura e liberação de recursos ao Poder Legislativo na forma 
disposta na legislação; 

VI. Monitorar e acompanhar a conformidade física e financeira durante a execução do 
presente instrumento; 

VII. Analisar eventuais solicitações de reprogramação dos Projetos Técnicos ou Termos 
de Referência, submetendo-as, quando for o caso, ao Gestor do Programa, mediante 
o pagamento de taxa de reanálise; 

VIII. Verificar a realização do procedimento licitatório pelo CONTRATADO, atendo-se à 
documentação no que tange: a contemporaneidade do certame, aos preços do 
licitante vencedor e sua compatibilidade com os preços de referência, ao respectivo 
enquadramento do objeto ajustado com o efetivamente licitado, ao fornecimento de 
declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis, 
ou registro no SICONV que a substitua; 

IX. Aferir a execução do objeto pactuado, conforme pactuado no Plano de Trabalho, por 
meio da verificação da compatibilidade entre estes e o efetivamente executado, assim 
como verificar a regular aplicação das parcelas de recursos, de acordo com o 
disposto na Cláusula Quinta; 

X. Verificar a existência da Anotação de Responsabilidade Técnica — ART, Registro de 
Responsabilidade Técnica — RRT ou, quando aplicável, Termo de Responsabilidade 
Técnica - TRT, quando se tratar de obras e serviços de engenharia; 

Xl. Designar, em 10 dias contados da assinatura do instrumento, os servidores ou 
empregados responsáveis peio seu acompanhamento; 

XII. Divulgar em sitio eletrônico institucional as informações referentes a valores 
devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total do 
objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento; 

XIII. Fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de sua 
competência específica, informações relativas ao Contrato de Repasse independente 
de autorização judicial; 
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XIV. Notificar previamente o CONTRATADO a inscrição como inadimplente no SICONV, 
quando detectadas impropriedades ou irregularidades no acompanhamento da 
execução do objeto do instrumento, devendo ser incluída no aviso a respectiva 
Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, e o Poder Legislativo do órgão 
responsável pelo instrumento; 

XV. Receber e analisar a prestação de contas encaminhada pelo CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA, bem como notificá-lo quando da não apresentação da 
Prestação de Contas no prazo fixado, e/ou quando constatada a má aplicação dos 
recursos, instaurando, se for o caso, a correspondente Tomada de Contas Especial; 

XVI. Efetuar a devolução imediata dos saldos remanescentes da conta vinculada ao 
instrumento para a conta única do Tesouro Nacional, nos casos aplicáveis; 

XVII. Ter a prerrogativa de assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do 
objeto, no caso de paralisação ou de ocorrência de fato relevante, de modo a evitar 
sua descontinuidade; 

XVIII. Realizar tempestivamente no SICONV os atos e os procedimentos relativos ao 
acompanhamento da execução do objeto, registrando aqueles que por sua natureza 
não possam ser realizados nesse Sistema, mantendo-o atualizado; 

XIX. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do presente instrumento, 
providenciar o cancelamento dos saldos de empenho no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias. 

2.2 — DO CONTRATADO 

I. Consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, 
os recursos necessários para executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso 
de investimento que extrapole o exercício, consignar no Plano Plurianual os recursos 
para atender às despesas em exercidos futuros que, anualmente constarão do seu 
Orçamento; 

II. Observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em 
restos a pagar estabelecidas pela Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000; 

III. Comprometer-se, nos casos em que couber a instituição da contribuição de melhoria, 
nos termos do Código Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em 
montante superior à contrapartida aportada ao Contrato de Repasse; 

IV. Definir o regime de execução do objeto do Contrato de Repasse como indireto; 
V. Elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado e apresentar toda 

documentação jurídica, técnica e institucional necessária à celebração do Contrato de 
Repasse, de acordo com os normativos do programa, bem como apresentar 
documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e aprovações 
de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente e concessionárias de serviços 
públicos, conforme o caso, nos termos da legislação aplicável; 

VI. Executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no 
Contrato de Repasse, observando prazos e custos, designando profissional habilitado 
e com experiência necessária ao acompanhamento e controle das obras e serviços 
com a respectiva ART, RRT ou, quando aplicável, TRT da prestação de serviços de 
fiscalização a serem realizados; 
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VII. Apresentar à CONTRATANTE declaração de capacidade técnica, indicando o 
servidor ou servidores que acompanharão a obra ou serviço de engenharia; 

VIII. Apresentar declaração expressa atestando que possui setor especifico com 
atribuições definidas para gestão, celebração, execução e prestação de contas dos 
instrumentos celebrados com a União, com lotação de, no mínimo, um servidor ou 
empregado público efetivo e quando não possuir setor específico para essa função, 
poderá atribuir as competências a setor já existente na sua estrutura administrativa, 
desde que tal setor conte com a lotação de, no mínimo, um servidor ou empregado 
público efetivo (PORTARIA INTERMINISTERIAL N° 114, DE 7 DE MAIO DE 2018). 

IX. Assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos 
produtos e serviços contratados, em conformidade com as normas brasileiras e os 
normativos dos programas, ações e atividades, determinando a correção de vícios 
que possam comprometer a fruição do benefício pela população beneficiária, quando 
detectados pela CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle; 

X. Selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as 
diretrizes estabelecidas pelo Gestor do Programa, podendo estabelecer outras que 
busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e social, informando à 
CONTRATANTE sempre que houver alterações; 

XI. Realizar o processo licitatório, sob sua inteira responsabilidade, assegurando a 
correção dos procedimentos legais, a suficiência do projeto básico ou do termo de 
referência, da planilha orçamentária discriminativa do percentual de Encargos Sociais 
Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) utilizados, cada qual com o respectivo 
detalhamento de sua composição, por item de orçamento ou conjunto deles, além da 
disponibilização da contrapartida, quando for o caso; 

XII. Apresentar declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA, ou registro no SICONV que a substitua, atestando o 
atendimento das disposições legais aplicáveis ao procedimento licitatório; 

XIII. Exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o CTEF — Contrato de 
Execução e Fornecimento de Obras ou Serviços ou Equipamentos; 

XIV. Estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do 
objeto do Contrato de Repasse, bem como na manutenção do patrimônio gerado por 
estes investimentos; 

XV. No caso dos Estados, Municípios e Distrito Federal, notificar os partidos políticos, os 
sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais com sede no município ou 
Distrito Federal quando ocorrer a liberação de recursos financeiros pela 
CONTRATANTE, em conformidade com a Lei n° 9.452, de 20 de março de 1997, 
facultada a notificação por meio eletrônico; 

XVI. Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos 
investimentos decorrentes do Contrato de Repasse, após sua execução, de forma a 
possibilitar a sua funcionalidade; 

XVII. Prestar contas dos recursos transferidos pela CONTRATANTE destinados à 
consecução do objeto no prazo fixado no Contrato de Repasse; 

XVIII. Fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações 
desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo; 
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XIX. Prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das 
obras, materiais e serviços executados/fornecidos é da empresa contratada para esta 
finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas 
impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado; 

XX. Realizar tempestivamente no SICONV os atos e os procedimentos relativos à 
formalização, execução, licitação, acompanhamento, prestação de contas e 
informações acerca de tomada de contas especial do Contrato de Repasse e registrar 
no SICONV os atos que por sua natureza não possam ser realizados nesse Sistema, 
mantendo-os atualizados; 

XXI. Instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo 
disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, 
irregularidade na execução do CTEF ou gestão financeira do Contrato de Repasse, 
comunicando tal fato à CONTRATANTE; 

XXII. Registrar no SICONV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela 
Administração para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por 
cada licitante com o seu respectivo CNPJ, o termo de homologação e adjudicação, o 
extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART, RRT ou, quando aplicável, TRT 
dos projetos, dos executores e da fiscalização de obras, e os boletins de medições; 

XXIII. Manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o 
recebimento pela União de manifestações dos cidadãos relacionados ao convênio, 
possibilitando o registro de sugestões, elogios, solicitações, reclamações e 
denúncias; 

XXIV. Incluir nas placas e adesivos indicativos das obras, quando o objeto do instrumento 
se referir à execução de obras de engenharia, informação sobre canal para o registro 
de denúncias, reclamações e elogios, conforme previsto no "Manual de Uso da Marca 
do Governo Federal - Obras" da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da 
República; 

XXV. Ao tomar ciência de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar ciência aos órgãos de 
controle e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, 
cientificar os Ministérios Público Federal e Estadual e a Advocacia Geral da União; 

XXVI. Atender ao disposto nas Leis n° 10.048, de 08 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 
de dezembro de 2000, e no Decreto n° 5.296, de 02 de dezembro de 2004 e IN 
MPDG n° 02, de 24 de janeiro de 2018, relativamente à promoção de acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência física ou com mobilidade reduzida; 

XXVII, Compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de 
preservação ambiental municipal, estadual ou federal, conforme o caso; 

XXVIII. Prever no edital de licitação as composições de custos unitários e o detalhamento de 
encargos sociais e do BDI que integram o orçamento do projeto básico da obra e/ou 
serviço, em cumprimento ao art. 7°, §2°, inciso II, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993 c/c a Súmula n° 258 do Tribunal de Contas da União ou quando aplicável, da Lei 
Federal n° 13.303, de 30 de junho de 2016, vedada a utilização da modalidade 
contratação integrada e de orçamento sigiloso; 
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XXIX. Nos casos de transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, observar o 
disposto no Decreto n° 7.983, de 08 de abril de 2013, e suas alterações, nas 
licitações que realizar, no caso de contratação de obras ou serviços de engenharia, 
bem como apresentar à CONTRATANTE declaração firmada pelo representante legal 
do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA acerca do atendimento ao disposto 
no referido Decreto; 

XXX. Utilizar, para aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos 
da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e do regulamento previsto no Decreto n°  
10.024, de 20 de setembro de 2019, obrigatoriamente a sua forma eletrônica, 
devendo ser justificada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a 
impossibilidade de sua utilização, vedada a utilização de orçamento sigiloso; 

XXXI. Publicar, em conformidade com a legislação vigente, o extrato do primeiro ou único 
edital de licitação em até 60 (sessenta) dias, prorrogável uma única vez, desde que 
motivado pelo CONTRATADO e aceito pela CONTRATANTE, contados: 
a) Da data de assinatura do presente instrumento, caso não possua cláusula 

suspensiva; ou 
b) Do aceite do termo de referência ou da emissão do Laudo de Análise Técnica, 

caso o presente instrumento possua cláusula suspensiva. 
XXXII. Apresentar declaração expressa ou fornecer declaração emitida pela empresa 

vencedora da licitação, atestando que esta não possui em seu quadro societário 
servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de 
economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a fiscalização dessa 
obrigação; 

XXXIII. Registrar no SICONV as atas e as informações sobre os participantes e respectivas 
propostas das licitações, bem corno as informações referentes às dispensas e 
inexigibilidades; 

XXXIV. Inserir, quando da celebração de contratos com terceiros para execução do objeto do 
Contrato de Repasse, cláusula que obrigue o terceiro a permitir o livre acesso dos 
servidores dos órgãos ou entidades públicas contratantes, bem como dos órgãos de 
controle interno e externo, a seus documentos e registros contábeis; 

XXXV. Atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas lnidõneas e Suspensas (CEIS), 
a regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, 
em especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, em 
atendimento ao disposto na Portaria CGU n° 516, de 15 de março de 2010; 

XXXVI. Consultar no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — S1CAF a 
regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, 
em especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, sendo 
vedada a participação na licitação ou contratação de empresa que consta como 
impedida ou suspensa; 

XXXVII. Consultar no Cadastro Nacional de Condenações Civis a regularidade das empresas 
e/ou profissionais participantes do processo de licitação, no que tange a registro de 
ato de improbidade administrativa e inelegibilidade supervisionado pelo Conselho 
Nacional de Justiça; 
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XXXVIII. Apresentar à CONTRATANTE relatório de execução do empreendimento contendo 
informações sobre a execução físico-financeira do Contrato de Repasse, bem como 
da utilização da contrapartida, conforme o art. 18 da Portaria Interministerial 
MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações; 

XXXIX. Responsabilizar-se pela conclusão do empreendimento quando o objeto do Contrato 
de Repasse prever apenas sua execução parcial e for etapa de empreendimento 
maior, a fim de assegurar sua funcionalidade; 

XL. Divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do 
Contrato de Repasse, o nome do Programa, a origem do recurso, o valor do repasse 
e o nome da CONTRATANTE e do Gestor do Programa, como entes participantes, 
obrigando-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a comunicar 
expressamente à CAIXA a data, forma e local onde ocorrerá a ação promocional, com 
antecedência mínima de 72 horas, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n° 9.504, de 30 de 
setembro de 1997; 

XLI. Comprometer-se a utilizar a assinatura do Gestor do Programa acompanhada da 
marca do Governo Federal nas publicações decorrentes do Contrato de Repasse, 
observadas as limitações impostas pela Lei Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 
1997; 

XLII. Responder solidariamente, os entes consorciados, no caso da execução do objeto 
contratual por consórcios públicos; 

XLIII. Aplicar, no SICONV, os recursos creditados na conta vinculada ao Contrato de 
Repasse em caderneta de poupança, se o prazo previsto para sua utilização for igual 
ou superior a um mês, e realizar os pagamentos de despesas do Contrato de 
Repasse também por intermédio do SICONV, observadas as disposições contidas na 
Cláusula Sétima deste Instrumento; 

XLIV. Estar ciente de que a CONTRATANTE está autorizada a efetuar a transferência dos 
recursos financeiros por ela repassados para a conta vinculada ao instrumento, bem 
como os seus rendimentos, para a conta única da União, caso os recursos não sejam 
utilizados no objeto da transferência pelo prazo de 180 dias; 

XLV. Estar ciente de que a CONTRATANTE está autorizada a efetuar o resgate dos saldos 
remanescentes da conta vinculada ao instrumento, nos casos em que não houver a 
devolução dos recursos no prazo previsto; 

XLVI. Estar ciente sobre a não sujeição ao sigilo bancário, quanto a União e respectivos 
órgãos de controle, por se tratar de recurso público; 

XLVII. Dar ciência da celebração do Contrato de Repasse ao conselho local ou instância de 
controle social da área vinculada ao programa de governo que originou a 
transferência, quando houver; 

XLVIII. Divulgar em sítio eletrônico institucional as informações referentes a valores 
devolvidos, bem como a causa da devolução, nos casos de não execução total do 
objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento; 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
caixa.gov.br  

27.941 v017 micro 



CAI ‘A Contrato de Repasse 

XLIX. Disponibilizar, em sítio oficial na internet, ou, na sua falta, em sua sede, em local de 
fácil visibilidade, consulta ao extrato do instrumento ou outro instrumento utilizado, 
contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e o 
detalhamento da aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas para 
a execução do objeto pactuado, podendo ser suprida a publicação na internet pela 
inserção de link na página oficial do CONTRATADO elou UNIDADE EXECUTORA 
que possibilite acesso direto ao Portal de Convênios; 

L. Indicar a obrigatoriedade de contabilização e guarda dos bens remanescentes e 
manifestar compromisso de utilização dos bens para assegurar a continuidade de 
programa governamental, estando claras as regras e diretrizes de utilização; 

LI. Responder, na figura de seus titulares, na medida de seus atos, competências e 
atribuições o CONTRATADO e solidariamente, quando for o caso, a UNIDADE 
EXECUTORA, por desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na 
execução do contrato ou gestão financeira do instrumento; 

LII. Apresentar, via SICONV, o Plano de Sustentabilidade do empreendimento ou 
equipamento a ser adquirido e comunicar ao respectivo Poder Legislativo o 
compromisso assumido; 

LIII. Observar as condições para reprogramação estabelecidas na Portaria Interministerial 
MPDG/MF/CGU 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações, e IN MPDG n° 
02, de 24 de janeiro de 2018 e suas alterações; 

LIV. Tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto do Contrato de 
Repasse; 

LV. Instalar placa de inauguração quando da conclusão da obra, conforme padrão 
fornecido pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR 

3 — A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, até o 
limite do valor dos Recursos de Repasse descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS e 
de acordo com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho. 

3.1 — O CONTRATADO aportará o valor dos Recursos de Contrapartida descrito no item 
V das CONDIÇÕES GERAIS, após o desbloqueio dos Recursos de Repasse e 
previamente ao pagamento dos fornecedores ou prestadores de serviços, de acordo com 
os percentuais e as condições estabelecidas na legislação vigente à conta de recursos 
alocados em seu orçamento. 

3.2 — Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao 
presente Contrato de Repasse, figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo 
ao desdobramento por fontes de recursos e elementos de despesa. 

3.3 — Recursos adicionais necessários à consecução do objeto do presente Contrato de 
Repasse terão o seu aporte sob responsabilidade exclusiva do CONTRATADO. 
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3.4 — Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta 
vinculada a este Contrato de Repasse, em agência da CAIXA, isenta de cobrança de 
tarifas bancárias. 

CLÁUSULA QUARTA — DA AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DO OBJETO 

4 — O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, por meio deste Instrumento, 
manifesta sua expressa concordância em aguardar a autorização escrita da 
CONTRATANTE para o início da execução do objeto deste Contrato de Repasse. 

4.1 —A autorização ocorrerá após a finalização do processo de análise pós contratual e, 
para Contrato de Repasse enquadrado no Nível I ou I-A, o crédito de recursos de repasse 
na conta vinculada, conforme diretrizes da Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU 
424, de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações. 

4.2 — Eventual execução do objeto realizada antes da autorização da CONTRATANTE 
não será objeto de medição para liberação de recursos até a emissão da autorização 
acima disposta. 

4.3 — Caso a contratação seja efetuada no período pré-eleitoral, o CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA declara estar ciente de que a autorização de início de objeto e a 
liberação dos recursos somente ocorrerá após finalizado o processo eleitoral a se realizar 
no mês de outubro, considerada, inclusive, a eventual ocorrência de segundo turno, em 
atendimento ao artigo 73, inciso VI, alínea "a" da Lei n° 9.504, de 30 de setembro de 
1997. 

CLÁUSULA QUINTA — DO ACOMPANHAMENTO, LIBERAÇÃO E DESBLOQUEIO DE 
RECURSOS 

5. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a 
regularidade dos atos praticados e a sua plena execução, respondendo o CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou 
dolo na execução do instrumento, não cabendo a responsabilização da CONTRATANTE 
por inconformidades ou irregularidades praticadas pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA, salvo nos casos em que as falhas decorrerem de omissão de 
responsabilidade atribuída à CONTRATANTE. 

5.1 No acompanhamento da execução do objeto serão verificados: 

1 — A comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação 
aplicável; 
II — A compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no plano de 
trabalho, os desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados; 
III — A regularidade das informações registradas pelo CONTRATADO no SICONV; 
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IV — O cumprimento das metas do plano de trabalho nas condições estabelecidas; 
V — A conformidade financeira. 

5.2 A CONTRATANTE comunicará ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA 
quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de 
ordem técnica apurados durante a execução do instrumento, suspendendo o desbloqueio 
de recursos, ficando estabelecido o prazo de 30 (trinta) para saneamento ou 
apresentação de informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual 
período. 

5.3 A CONTRATANTE reportará decisão quanto à aceitação ou não das justificativas 
apresentadas e, se for o caso, realizará procedimento de apuração de dano ao erário, 
ensejando registro de inadimplência no SICONV e imediata instauração de Tomada de 
Contas Especial. 

5.4 — A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso 
previsto no Plano de Trabalho e será realizada sob bloqueio, respeitando a 
disponibilidade financeira do Gestor do Programa e atendidas as exigências cadastrais 
vigentes. 

5.4.1 - A liberação de recursos deverá ocorrer da seguinte forma: 

I — Para instrumentos enquadrados nos: 
a) Níveis 1 e I-A, preferencialmente em parcela única; e 
b) Níveis II e III, em no mínimo 3 (três) parcelas, sendo que a primeira não poderá 
exceder a 20% (vinte por cento) do valor global do instrumento. 

II - A liberação da primeira parcela ou parcela única ficará condicionada à: 
a) Conclusão da análise técnica e aceite do processo licitatório pela CONTRATANTE; 
b) Adimplência no CAUC do CONTRATADO que possui até 50.000 habitantes e que 
estava inadimplente no momento da assinatura do presente Contrato de Repasse, caso a 
operação seja vinculada ao exercício financeiro de 2018 ou 2019. 

III — Para a liberação das demais parcelas o CONTRATADO deverá estar em situação 
regular com a execução do Plano de Trabalho, com execução de no mínimo 70% das 
parcelas liberadas anteriormente. 

5.4.2 — Não haverá a liberação da primeira parcela de recursos ao Contratado que possua 
instrumentos apoiados com recursos do Governo Federal sem execução financeira há 
mais de 180 dias. 

5.5 - O cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho deverá estar em 
consonância com as metas e fases ou etapas de execução do objeto do instrumento. 
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5.6 - Após a comprovação da homologação do processo licitatório pelo CONTRATADO, o 
cronograma de desembolso deverá ser ajustado em observação ao grau de execução 
estabelecido no referido processo licitatório. 

5.7 — A autorização de desbloqueio dos recursos creditados na conta vinculada ocorrerá 
condicionada a: 

I - Emissão da autorização para inicio do objeto; 
II - Apresentação do relatório de execução compatível com o cronograma de 
desembolso aprovado, devidamente atestado pela fiscalização do CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA; 
III — Atendimento ao disposto nos Artigos 52 e 54 da Portaria Interministerial 
MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações; 
IV - Comprovação financeira da etapa anterior pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA; 
V — Apresentação do termo de recebimento provisório da intervenção, nos termos do art. 
n° 73, inciso 1, alínea "a" da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, para o desbloqueio da 
última parcela de recursos; 
5.7.1 - O servidor indicado pelo CONTRATADO responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da obra deverá assinar e carregar no SICONV o 
relatório de fiscalização referente a cada medição. 

5.7.2 - O CONTRATADO deverá verificar se os materiais aplicados e os serviços 
realizados atendem aos requisitos de qualidade estabelecidos pelas 
especificações técnicas dos projetos de engenharia aceitos. 

5.7.3 - A execução física será atestada conforme regramento disposto no Artigo 54 da 
Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 de dezembro de 2016 e 
suas alterações. 

5.7.4 — A aferição da execução do objeto, suas metas e fases ou etapas será realizada 
por meio da verificação da compatibilidade entre o efetivamente executado e o pactuado 
no Plano de Trabalho. 

5.8 — O instrumento será rescindido na hipótese de inexistência de execução financeira 
após 180 dias da liberação da primeira parcela ou sem comprovação da execução 
financeira por mais de 360 dias contados a partir do último desbloqueio de recursos. 

5.9 — Os prazos de que tratam os itens 5.4.2 e 5.8 da Cláusula Quinta do presente 
Contrato de Repasse: 

I - deverão ser suspensos nos casos em que a inexecução financeira for devida a atraso 
de liberação de parcelas pelo Concedente ou pela CONTRATANTE, ou nos casos em que 
a paralisação da execução se der por determinação judicial ou por recomendação ou 
determinação de órgãos de controle; e 
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li - poderão ser prorrogados, desde que sejam devidamente motivados, que não fique 
caracterizada culpa ou inércia do CONTRATADO, nos casos de que trata o inciso III do § 
3° do art. 27 da Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 de dezembro de 
2016 e suas alterações, e que seja autorizado pela CONTRATANTE. 

5.10 — Cabe ao representante legal do CONTRATADO dar continuidade à execução dos 
Contratos de Repasse firmados pelos seus antecessores. 

5.11 - A utilização de recursos do contrato de repasse para pagamento da remuneração 
variável, conforme previsto na Lei das Estatais (Lei n° 13.303, de 2016), é permitido 
somente nos casos em que os preços dos itens da Planilha Orçamentária do CTEF, 
aceita na VRPL - Verificação do Resultado do Processo Licitatório, correspondam aos 
limites máximos, incluindo a remuneração variável. 

CLÁUSULA SEXTA — DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
DOS RECURSOS 

6 As despesas com a execução do objeto do presente Contrato de Repasse correrão à 
conta de recursos alocados nos respectivos orçamentos dos contratantes. 

6.1 — A emissão do empenho plurianual, quando for o caso, ocorrerá de acordo com 
determinação especifica do Gestor do Programa, com incorporação ao presente Contrato 
de Repasse mediante Apostilamento. 

6.2 — A eficácia deste Instrumento está condicionada à validade dos empenhos, que é 
determinada por instrumento legal, findo o qual, sem a total liberação dos recursos, o 
presente Contrato de Repasse fica automaticamente extinto. 

6.2.1 — No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de 
Restos a Pagar, o quantitativo físico-financeiro poderá ser reduzido até a etapa do objeto 
contratado que apresente funcionalidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 

7 — Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes 
do Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas 
em lei ou na Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 de dezembro de 2016 
e suas alterações, vedada sua utilização em finalidade diversa da pactuada neste 
Instrumento. 

7.1 — A programação e a execução financeira deverão ser realizadas em separado, de 
acordo com a natureza e a fonte de recursos, se for o caso. 
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7.2 — Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA incluirá no SICONV, no mínimo, as seguintes informações: 

I - A destinação do recurso; 
II - O nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 
III - O contrato a que se refere o pagamento realizado; 
IV - A meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; 
V - Informações das notas fiscais ou documentos contábeis. 

7.3 — Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária de 
titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, facultada a dispensa deste 
procedimento nos casos citados abaixo, em que o crédito poderá ser realizado em conta 
bancária de titularidade do próprio CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, 
devendo ser registrado no SICONV o beneficiário final da despesa: 

a) Por ato da autoridade máxima do Gestor do Programa; 
b) No ressarcimento ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA por pagamentos 
realizados às próprias custas decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo Gestor 
do Programa e em valores além da contrapartida pactuada. 

7.3.1 — Excepcionalmente, poderá ser realizado, uma única vez no decorrer da vigência 
do presente Contrato de Repasse, pagamento a pessoa física que não possua conta 
bancária, desde que permitida a identificação do beneficiário pela CONTRATANTE, e 
observado o limite de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) por fornecedor ou prestador 
de serviços. 

7.4 — Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados para 
despesas efetuadas em período anterior ou posterior à vigência do presente Contrato de 
Repasse, permitido o pagamento de despesas posteriormente desde que 
comprovadamente realizadas na vigência descrita no item VI das CONDIÇÕES GERAIS. 

7.5 — Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de 
poupança se o prazo previsto para sua utilização for igual ou superior a 1 mês, ou em 
fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto !astreada 
em títulos da dívida pública federal, quando a sua utilização estiver prevista para prazo 
menor que 1 mês. 

7.5.1 — A aplicação dos recursos, creditados na conta vinculada ao Contrato de Repasse, 
em fundo de curto prazo será automática, após assinatura pelo CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA do respectivo Termo de Adesão ao fundo no ato de 
regularização da conta, ficando o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA 
responsável pela aplicação em caderneta de poupança por intermédio do SICONV, se o 
prazo previsto para utilização dos recursos transferidos for igual ou superior a 1 mês. 
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7.5.2 — Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas 
vinculadas devem ser devolvidos à conta única do Tesouro ao final da execução do objeto 
contratado, devendo constar de demonstrativo específico que integrará a prestação de 
contas, vedada a sua utilização. 

7.5.3 - Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que 
comprometam a execução do objeto contratual, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte 
adicional de contrapartida. 

7.6 — Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão 
ou extinção do Contrato de Repasse, inclusive os provenientes das receitas auferidas em 
aplicações financeiras, deverão ser restituídos integralmente à UNIÃO FEDERAL, no 
prazo improrrogável de 30 dias do evento, na forma indicada pela CONTRATANTE na 
época da restituição, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do 
responsável. 

7.6.1 — Nos casos de descumprimento do prazo previsto no item 7.6, a CONTRATANTE 
solicitará à instituição financeira albergante da conta vinculada a devolução imediata dos 
saldos remanescentes à conta única do Tesouro Nacional. 

7.7 — Deverão ser restituídos, ainda, todos os valores transferidos, acrescidos de juros 
legais e atualizados monetariamente, a partir da data do recebimento, na forma da 
legislação aplicável, nos seguintes casos: 

a) Quando não houver qualquer execução física referente ao objeto pactuado neste 
Instrumento nem utilização de recursos; 
b) Quando for executado parcialmente o objeto pactuado neste Instrumento; 
c) Quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de contas 
parcial ou final; 
d) Quando os recursos forem utilizados em desconformidade com o pactuado neste 
Instrumento; 
e) Quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em 
desacordo com o estabelecido no item 7.5.2; 
f) Quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as 
disposições do contrato celebrado. 

7.7.1 — Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "a", os recursos que permaneceram na 
conta vinculada, sem terem sido desbloqueados em favor do CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA, serão devolvidos acrescidos do resultado da aplicação 
financeira nos termos do item 7.5, no prazo de até 30 dias do vencimento da vigência do 
Contrato de Repasse. 

7.7.2 — Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "b", em que a parte executada apresente 
funcionalidade, a devolução dos recursos já creditados em conta e não aplicados no 
objeto do Plano de Trabalho, acrescidos do resultado da aplicação financeira nos termos 
do item 7.5, ocorrerá no prazo de até 30 dias do vencimento da vigência contratual. 
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7.7.3 — Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "b", em que a parte executada não 
apresente funcionalidade, os recursos liberados devem ser devolvidos devidamente 
atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, 
com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia — SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da 
devolução de recursos, acrescido a esse montante de 1% no mês de efetivação da 
devolução de recursos à conta única do Tesouro. 

7.7.4 - Para aplicação dos itens 7.7.2 e 7.7.3, a funcionalidade da parte executada será 
verificada pela CONTRATANTE. 

7.7.5 - Vencidos os prazos de devolução descritos nos itens 7.7.2 e 7/.3, os valores 
devem ser devolvidos devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de 
débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia — SELIC, acumulada mensalmente, até o 
último dia do mês anterior ao da devolução de recursos, acrescido a esse montante de 
1% no mês de efetivação da devolução de recursos à conta única do Tesouro. 

7.7.6 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "c", os recursos devem ser devolvidos 
incluindo os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, atualizados pela Taxa 
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia — SELIC. 

7.7.7 — Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "d", será instaurada Tomada de Contas 
Especial, além da devolução dos recursos liberados devidamente atualizados, conforme 
exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação 
da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia — SELIC, 
acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, 
acrescido esse montante de 1% no mês de efetivação da devolução dos recursos à Conta 
Única do Tesouro Nacional. 

7.8 — Para fins de efetivação da devolução dos recursos à União, a parcela de atualização 
referente à variação da SELIC será calculada proporcionalmente à quantidade de dias 
compreendida entre a data da liberação da parcela para o CONTRATADO e a data de 
efetivo crédito do montante devido na conta única do Tesouro. 

CLÁUSULA OITAVA — DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA 
CONTRATUAL 

8 — Os bens remanescentes decorrentes do Contrato de Repasse serão de propriedade 
do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, quando da sua extinção, desde que 
vinculados à finalidade a que se destinam. 
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CLÁUSULA NONA — DAS PRERROGATIVAS 

9 — O Gestor do Programa é a autoridade competente para coordenar e definir as 
diretrizes do Programa, cabendo à CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das 
ações constantes no Plano de Trabalho. 

9.1 — Sempre que julgar conveniente, o Gestor do Programa poderá promover visitas in 
loco com o propósito do acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades 
desenvolvidas em razão do Contrato de Repasse, observadas as normas legais e 
regulamentares pertinentes ao assunto. 

9.2 — É prerrogativa da União, por intermédio do Gestor do Programa e da 
CONTRATANTE, promover a fiscalização físico-financeira das atividades referentes ao 
Contrato de Repasse, bem como, conservar, em qualquer hipótese, a faculdade de 
assumir ou transferir a responsabilidade da execução do objeto, no caso de sua 
paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer. 

9.3 - As informações relativas à celebração, execução, acompanhamento, fiscalização e 
de prestação de contas, inclusive àquelas referentes à movimentação financeira dos 
instrumentos, serão públicas, exceto nas hipóteses legais de sigilo fiscal e bancário e nas 
situações classificadas como de acesso restrito, consoante o ordenamento jurídico. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO 

10 — Obriga-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a registrar, em sua 
contabilidade analítica, em conta específica do grupo vinculado ao ativo financeiro, os 
recursos recebidos da CONTRATANTE, tendo como contrapartida conta adequada no 
passivo financeiro, com subcontas identificando o Contrato de Repasse e a especificação 
da despesa. 

10.1 — As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios 
de despesas serão emitidos em nome do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, 
devidamente identificados com o nome do Programa e o número do Contrato de Repasse, 
e mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio local em que forem 
contabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo fixado 
no Contrato de Repasse. 

10.1.1 — O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA deverá disponibilizar cópias dos 
comprovantes de despesas ou de outros documentos à CONTRATANTE sempre que 
solicitado. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

11 — A Prestação de Contas referente aos recursos financeiros deverá ser apresentada à 
CONTRATANTE no prazo descrito no item VI das CONDIÇÕES GERAIS. 

11.1 — Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo fixado, a 
CONTRATANTE estabelecerá o prazo máximo de 45 dias para sua apresentação, ou 
recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, 
atualizados pela taxa SELIC. 

11.2 — Caso o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não apresente a prestação 
de contas nem devolva os recursos nos termos do item anterior, ao término do prazo 
estabelecido, a CONTRATANTE registrará a inadimplência no SICONV por omissão do 
dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica, para fins 
de instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento e adoção de outras 
medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de responsabilização solidária. 

11.3 — Cabe ao representante legal do CONTRATADO prestar contas dos recursos 
provenientes dos Contratos de Repasse firmados pelos seus antecessores. 

11.3.1 — Na impossibilidade de atender ao disposto no item anterior, deve apresentar, à 
CONTRATANTE, e inserir no SICONV documento com justificativas que demonstrem o 
impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio público. 

11.3.2 — Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do 
antecessor, o novo administrador solicitará a instauração de Tomada de Contas Especial. 

11.3.3 — Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA de prestar contas dos recursos recebidos e aplicados ensejarão 
o envio de documentos e justificativas à CONTRATANTE, para análise e manifestação do 
Gestor do Programa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO RECOLHIMENTO DE TARIFAS 
EXTRAORDINÁRIAS 

12 — Haverá a cobrança de tarifa extraordinária do CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA nos seguintes casos em que esse(s) der(em) causa: 

Descrição Custo Unitário -- Nível 1 

Reanálise do Plano de Trabalho R$ 1.400,00 
Verificação do Resultado do Processo Licitatório 
inapta ou repetida R$ 3.000,00 

Manutenção de contrato, cobrada mensalmente após R$ 1.000,00 
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Descrição Custo Unitário — Nível I 

180 dias sem execução financeira 
Visita ou vistoria in loco em quantidade superior à 
prevista no Art. 54 da Portaria Interministerial 
MPDG/MF/ CGU n° 424/2016 e suas alterações 

R$ 4.500,00 

Reabertura de PCF ou TCE R$ 800,00 
Alteração de cronograma R$ 1.700,00 
Atualização de orçamento R$ 2.400,00 
Exclusão de meta R$ 3.500,00 
Ajustes no projeto R$ 0,00 
Reprogramação de Remanescente de obra R$ 5.000,00 
Inclusão de meta R$ 0,00 
Alteração de escopo R$ 9.000,00 

12.1 — Os valores dos serviços acima constam em tabela disponível em 
https://www.planeiamento.gov,br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-
contratos/credenciamento/18 lici cred01 termo-unico-de-credenciamento arq-06.pdf. 

12.2 — O comprovante de pagamento da tarifa extraordinária é apresentado à 
CONTRATANTE previamente à realização do serviço. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA AUDITORIA 

13 — Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e externo 
da União, sem elidir a competência dos órgãos de controle interno e externo do 
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, em conformidade com o Capítulo VI do 
Decreto n° 93,872, de 23 de dezembro de 1986. 

13.1 — É livre o acesso, a qualquer tempo, de servidores do Sistema de Controle Interno 
ao qual esteja subordinada a CONTRATANTE e do Tribunal de Contas da União a todos 
os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o Instrumento pactuado, bem 
como aos locais de execução das obras, quando em missão de fiscalização ou auditoria. 

13.2. Em sendo evidenciados pelos Órgãos de Controle ou Ministério Público vicias 
insanáveis que impliquem nulidade da licitação realizada, o CONTRATADO deverá adotar 
as medidas administrativas necessárias à recomposição do erário no montante atualizado 
da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da aprovação da prestação de 
contas e a instauração de Tomada de Contas Especial, independentemente da 
comunicação do fato ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES 
PROMOCIONAIS 

14 — É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo 
fornecido pela CONTRATANTE, durante o período de duração da obra, devendo ser 
afixada no prazo de até 15 dias, contados a partir da autorização da CONTRATANTE 
para o início dos trabalhos, sob pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros, 
observadas as limitações impostas pela Lei Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 
1997. 

14.1 — Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse 
será obrigatoriamente destacada a participação da CONTRATANTE, do Gestor do 
Programa, bem como o objeto de aplicação dos recursos, observado o disposto no §1° do 
art. 37 da Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as limitações impostas pela Lei Eleitoral n° 9.504, de 30 de 
setembro de 1997. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DA VIGÊNCIA 

15 — A vigência deste Instrumento iniciar-se-á na data de sua assinatura e encerrar-se-á 
no prazo descrito no item VI das CONDIÇÕES GERAIS, possibilitada a sua prorrogação 
mediante Termo Aditivo e aprovação da CONTRATANTE, conforme o disposto no Art. 27, 
Inciso V e § 3°, da Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 de dezembro de 
2016 e suas alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

16 — O Contrato de Repasse poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindido 
a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis pelas obrigações assumidas na sua 
vigência, creditando-se-lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período, 
aplicando, no que couber, a Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 de 
dezembro de 2016 e suas alterações, e demais normas pertinentes à matéria. 

16.1 — Constitui motivo para rescisão do Contrato de Repasse o descumprimento de 
qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pela 
CONTRATANTE: 

I - A utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 
II - A inexistência de execução financeira após 180 dias da liberação da primeira parcela 
ou após 360 dias do último desbloqueio de recursos, à exemplo do descrito na Cláusula 
Quinta, item 5.8; 
III - A falsidade ou incorreção de informação de documento apresentado; 
IV - A verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de 
Contas Especial; 
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V — Não atendimento ao disposto no inciso XXX do item 2.2 do presente instrumento. 

16.1.1 — A rescisão do Contrato de Repasse, na forma acima prevista e sem que tenham 
sido os valores restituídos à União Federal devidamente corrigidos, ensejará a 
instauração de Tomada de Contas Especial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR 

17 — A existência de restrição do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não foi 
considerada óbice à celebração do presente instrumento, em razão da decisão liminar 
concedida nos termos especificados no Contrato de Repasse, a qual autorizou a 
celebração deste instrumento, condicionada à decisão final. 

17.1 — Ainda que posteriormente regularizada a restrição apontada no Contrato de 
Repasse, a desistência da ação ou a decisão judicial desfavorável ao CONTRATADO 
e/ou UNIDADE EXECUTORA implicará a desconstituição dos efeitos da respectiva 
liminar, com a rescisão do presente contrato e a devolução de todos os recursos que 
eventualmente tenha recebido, atualizados na forma da legislação em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DA ALTERAÇÃO 

18 — O presente Contrato de Repasse poderá ser alterado mediante proposta, 
devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à CONTRATANTE, em no 
minimo 60 (sessenta) dias antes do término da vigência, vedada a alteração do objeto. 

18.1 — A alteração do prazo de vigência do Contrato de Repasse, em decorrência de 
atraso na liberação dos recursos por responsabilidade do Gestor do Programa, será 
promovida "de ofício" pela CONTRATANTE, limitada ao período do atraso verificado, 
fazendo disso imediato comunicado ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA. 

18.2 — A alteração contratual referente ao valor do Contrato de Repasse será feita por 
meio de Termo Aditivo, ficando a majoração dos recursos de repasse sob decisão 
unilateral exclusiva do órgão responsável pela concepção da política pública em 
execução. 

18.3 — São vedadas as alterações do objeto do Contrato de Repasse e da Contrapartida 
que resulte em valores inferiores ou superiores aos limites mínimos e máximos definidos 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA DAS VEDAÇÕES 

19 — Ao CONTRATADO é vedado: 
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I. Reformular os projetos de engenharia das obras e serviços já aceitos pela 
CONTRATANTE, inclusive para os casos em que tenha sido aplicada a Lei n°. 
13.303, de 30 de junho de 2016; 

II. Realizar reprogramações decorrentes de ajustes ou adequações nos projetos de 
engenharia ou nos termos de referência de serviços de engenharia dos instrumentos 
enquadrados nos Níveis I e I-A, conforme o disposto no §4° e no §8° do Art. 6° da 
Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU no 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas 
alterações; 

III. Realizar despesas a título de taxa de administração ou similar; 
IV. Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante de quadro de 

pessoal do órgão ou entidade pública da Administração Direta ou Indireta, salvo nas 
hipóteses previstas em leis federais específicas e na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; 

V. Utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa da 
estabelecida no instrumento; 

VI. Realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento; 
VII. Efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se o fato 

gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência do instrumento pactuado; 
VIII. Realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, 

inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto no que 
se refere às multas e aos juros decorrentes de atraso na transferência de recursos 
pela CONTRATANTE, e desde que os prazos para pagamento e os percentuais 
sejam os mesmos aplicados no mercado; 

IX. Transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades 
congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar, quando 
for o caso; 

X. Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no plano de trabalho; 

XI. Pagar, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário 
servidor público da ativa ou empregado de empresa pública, ou de sociedade de 
economia mista, do órgão celebrante, por serviços prestados, inclusive consultoria, 
assistência técnica ou assemelhados; 

XII. Utilizar os recursos do presente Contrato de Repasse para construção de bem que 
desobedeça a Lei n° 6.454, de 1977; 

XIII. Aproveitar rendimentos dos recursos do Contrato de Repasse; 
XIV. Computar receitas oriundas dos rendimentos de aplicações no mercado financeiro 

como contrapartida; 
XV. Adotar o regime de execução direta; 
XVI. Utilizar licitação cujo edital tenha sido publicado antes da assinatura do presente 

Contrato de Repasse ou da emissão Laudo de Análise Técnica, que consubstancia a 
análise técnica de engenharia e a análise documental de objeto que envolva obra. 

XVII. Utilizar CTEF exclusivo para aquisição de equipamentosNou para execução de 
custeio, que não atenda ao disposto no art. 50-A da Portaria Interministerial n° 424, 
de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA — DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS 
COMUNICAÇÕES 

20 — Os documentos instrutõrios ou comprobatórios relativos à execução do Contrato de 
Repasse deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada. 

20.1 — As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao Contrato serão consideradas 
como regularmente feitas se inseridas no SICONV ou entregues por carta protocolada, 
telegrama, fax ou correspondência eletrônica, com comprovante de recebimento, nos 
endereços descritos no item V111 das CONDIÇÕES GERAIS. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — DO FORO 

21 — Fica eleito o foro da Justiça Federal, descrito no item VII das CONDIÇÕES GERAIS, 
para dirimir os conflitos decorrentes deste Instrumento, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado 
pelas partes e pelas testemunhas abaixo, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, 
em juízo e fora dele, sendo extraídas as respectivas cópias, que terão o mesmo valor do 
original. 

Bauru 
Local/Data 

,19 	de Dezembro de 2019 

Assinaíura da CONTRATANTE/ 
MARCIO MAKOTOIVâSAKA 

Assinatura do CONTRATADO 
Nome: CRISTINA MARIA KALIL 
ARANTES 
CPF: 020.263.718-22 

Nome: TIAGr"-  • ;"/ ES' • •NDILLO 	Nome: " PRI PAULO GUIRALDELLO 
CPF: 219.009.758-40 CP 16.572.188-21 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO seção 3 ISSN 1677-7069 	tio 247. segunda-feira, 23 de dezembro de 2019 

ESPÉCIE: Contrato de Repasse no 864997/2019, firmado pelo Município de Garça•SP, CNPI 
44318.371/0001-95; junto I União Federal por Intermédio do Ministério do 
Desenvolvimento Regional, representada pela Caixa Económica Federal, CNP) 
00.360.305/0001-04; Objeto pavimentação • recentemente de vias no rnunidisia de Garça 
- distrito de rafe.; Programa Planejamento Urbana; Valor: R$ 248.691,62: dos Mono.: R$ 
238,750.00. carretão à conta da União no exercício de 7019, UG 175004, Gentio 00001. 
Programa de Trabalho 15451105410730035, NE 2019NE801385, de 06/09/201.9 e 6$ 
9.941.62 de contrapartida. Vigência 20/11/2022 - 16/12/2019 Mareio Makoto Missaka e 
leio Canos dos Santos. 

ESPÉCIE: Contrato do Repassa no 887353/2019, firmado peto Munidp10 de lialtinga•Sk" 
CNP] 45.321460/0001-S0-, junto à União Federai por intermédio do Ministério-ser 
Turismo, representada pela Caixa Económica Federai, (NAS C0.3E0.305/0001-04; Objeto 
reforma do terminal rodoviário interniunieipal de !Iritinga/SP.; Programa de 
Desenvolvimento o Promcc3o do Turismo; Valor: RS 250.000,00; dos riscam*: R$ 
238.750.00, correrão i conta da União no exerckio de 2019, UG 540007, Gestio 00001. 
Programa de Trabalho 23695207610900035, NE 20196E050460. de 18/11/2019 e RS 
/1.25000 de contrapartida. Vigência 20/11/2022 - 19/12/2019 Mando Makoto Missaka e 
Cristina Maria Kalil Atentes. 

ESPÉCIE: Contrato de Repasse ne 889522/2019. firmado pelo Município de floracéla•SP, 
CNPI 46,189.734/0001•61; junto à União Federal per intermédio da Ministério do 
Desenvolvimento Regional, representada peia Calma Económica Federal, CNP) 
00.360.305/0001-04; Objeto rocapeamento asfáltico diversas ruas do município -vias 
públicas dentro do perímetro urbano.; Programa Planejamento Urbano; Valer: RS 
235.990,00; dos recursos: R$ 238.750,00. corterãO k conta da União no exercício de 2019, 
116 175004. Geado 00001, Programa de Trabalho 15491209410730035, NE 
7019NE803142, de 02/12/2019 e RS 240,00 de tontriNtrUda. Vigência 20/11/2022 • 
18/12/2019 Macio Meloso Missaka e MARCOS VINICIO DRANOERI. 

ESPÉCIE: Contrato de Repasse no 886362/2019, firmado pelo IRMANDADE DA SANTA 
CASA DE MISERICOROIA DE PEDEitniEinos•sn, CNP) 53.816.153/0001•78; junto à União 
Federal por intermédio do Ministério da Saúde, representada pela Caixa Económica 
Federal, CNPI 00.360.305/0001-04; Objeto reforma de unidade de atenção espadeirada 
em saúde; Programa Aperfeiçoamento do SUS; Valor: R$ 250.317.00; dos recursos: R$ 
250.000,00, correrão à conta da União no  exerCicio de 2019. UG 250107, Gestão 00001, 
Programa de Trabalho 10302201585350035, NE 20199E803372, do 06/1112019 a AS 
317.00 de contrapartida. Vigência 20/11/2072 - 18/12/2019 - Luiz Henrique Mandetta, 
Mareio Malote, Missaka e Claudinei 

ESPÉCIE: Contrato de Repasse M 884476/2019. limitado pelo Municiplo de Agudos-SP, 
CNP) 46.137.444/0001-74; junto a União Federal por intermédio do Ministério do 
DesenvoMmento Regional, representada pela Dixe Econômica Federal, CNPI 
00.360.305/000104; Objeto recapeamento asfáltico om vias públicas urbanas do bairro 
professores 'inibes.; Programa Planejamento Urbano; Valor: RS 248.276,98; dos recursos: 
RS 238.750.00, correrão á COM. da União no exercido de 2019, 116 175004. Gestão 
00001, Programa de Trabalho 15451205410730035, NE 2019NEeC0940, de 06/09/2019 e 
RS 9.526,98 de contrapartida. Vigência 20/12/2022 • 16/17/2019 Mareio Makoto Missaka 
e Altair Francisco Silva. 

15PECIE; Contrato de Repasse ne 884824/2019, firmado pelo Murildpio de Agudos-SP, 
CNP) 46.137.444/0001-74; junto à Uni3o Federal por intermédio do Ministério do 
Desenvolvimento Regional, representada pela Caixa Económica Federal, CNP/ 
00.360.305/0001.04; Objeto recapeamento esfanico em vias públicas urbanas do balem 
Jardim Vienense,; Programa Planejamento Urbano; Valor: RS 247.765,11; dos recursos: RS 
238.750,00, correrão a conta da União no exercício de 2019, UG 175004, Gestão 00001, 
Programa de Trabalho 15451205410730035. NE 20196E801242, de 06/09/2019 e RS 
9.016.11 de eontrapartida. Vigência 20/11/2022 • 18/12/2019 Mareio Makoto Missaka e 
Alreir Francisco Silva. 

ESPÉCIE: Contrato de Repasse ne 884517/2019, firmado pelo Municiplo de Agudos5P, 
CNP) 46.137.4440001.74; junto à União Federal por Intermédio do Ministério do 
Desenvolvimento Regiam,, representada pela Caixa Econrimka Federal, CNP) 
00.360.305/0001-04; Objeto recepeamento arreltico em vias públicas urbanas dos bairros 
Centro e Jardins Vonense.: Programa Planejamento Urbano; Valor. 05 247.743.72; dos 
recursos: R5 238.750,00, correrão à conta da União no exercício de 2019. UG 175004. 
Gestão 0001, Programa de Trabalho 15451205410730035, NE 20196E800978. de 
06/09/2019 e RS 8.993,72 de contrapartida. Vigência 20/11/2022 • 18/12/2019 Mordo 
Makoto Missal. e Altair Francisco Silva. 

ESPÉCIE: Contrato de Repasse ne 887655/2019, firmado pelo Municfpio de Anhembi.SP. 
CNP) 46.634,1350001-00: junto à União Federal por Intermédio do Ministério do 
Turismo, representada peia Caixa Económica Federal, CNPI 00.360.305/0001-04; Objeto 
construção de centro de eventos e convendies no *moldei° de Anlsembl/SP; Programa 
Programa de Desenvolvimento e Promoção do Turismo; Valor: R$ 959.715,00; dos 
recursos: RS 955.600,00, correrão a conta da Unia° no exercício de 2019. UG 540007. 
Gestão 00001, Programa de Trabalho 23695207610V03391. NE 20196E800606, de 
19/11/2019 e RS 4.775,00 de contrapartida. Vigência 20/11/2022 - 18/12/2019 Mareio 
Makoto Missaka e Miguel Vieira Mechado Net0. 

ESPÉCIE: Contrato de Repasse na  684684/2019, firmado peto Município de Anhembi•SP, 
CNP) 46.634.135/0001.00; junto á Uniio Federal por intermédio do Ministério do 
Desenvolvimento Regional, representada pela Caixa Económica Federal, CNPI 
00.360.3050001-04; Objeto pavimentação asfáltica em ruas na município de Anhembi. 
rua: ideval Claro - bairro: Jardins Cruzeiro rua: Professora Irei da Silva - bairro: Morada 
do Sol rua, Prefeito Spedito Statile - bairro: Morada dc Sol: Programo Planejamento 
Urbano; Valc,  RS 241.137.50; dos recursos: RS 238.750,00, correrão á conta da União no 
exercido de 2019, UG 175004, Gestio 0001, Programa de Trabalho 15451205410730035, 
NE 20196E501120. de 06/09/2019 e R$ 2.987,50 de contrapartida. Vigência 20/11/2022 
• 18/12/2019 Marcia Maketo Missaka o Miguel Vieira Machado Neto. 

ESPÉCIE: Contrato de Repasse ne 884455/2019, firmado polo Municiplo de AneternbiSR, 
CNP' 46.634.135/0001.00; junto à União Federal por intermédio do Ministério do 
Desenvolvimento Regional, representada pela Caixa Económica Federal, CNP] 
00.360.305/0001-04; Objeto pavimentação asialtica.; Programa Planejamento Urbano; 
Valor: RS 251.155,69; dos recursos; RS 248.669,00, corree5o à conta da União no 
exercido de 2019, UG 175004, Gestão 00001. Programa de Trabalho 
15451205410730035, NE 20196E800921, do 06/09/2019 e RS 2.486,69 de contrapartida. 
Vigencla 20/11/2022 - 18/12/2019 Mareio Makoto Missaka e Miguel Vieira Machado 
Neto. 

ESPÉCIE: Contrato de Repasse ne 887933/2019, firmado pelo Municiai° de Avai-SP, CNPI 
46.197.436/0001-28; Peno à União Federei por Mtermich0 do Ministério do Turismo, 
representada pela Caixa Económica Federal, CNP) 00.360.305/0001-04; Objeto construção 
de parque de exposição% no munieilsi0 de Avai/SP.; Programa de Desenvolvimento e 
Promoção do Turismo; Valor: R$ 292.230,00; dos recursos: RS 286.500,00, correria a 
conta da União no exercido de 2019, UG 540007, Gestão 00001, P/00(7C77 de Trabalho 
23695207610903415, NE 20196E800690. de 20/11/2019 e 113 5.730,00 do contrapartida. 
Varicela 20/11/2022 - 18/12/2019 Mareio Makoto Missaka e André Luís da Silveira 
Antonio. 

ESPECIE: Contrato da Repasso no 8844E0/2019, firmado pela Municiplo de Elariri.SP, C71171 
47.1111.376/C001-70; junto a União Federal por intermédio do Ministério do 
Desenvolvimento Regional, representada pela Caixa Econômica Federal, CNP) 
00.360.305/001-04; Objeto recapeamento asfalticia 6m diversas vias públicas no 
munkielo de liand nos bairros Jardim São Francisco e /talim Industrial, com concreto 
betuminoso usinado a quente.; Programa Planejamento Urbano; Valor: R$ 250.783,00: 
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dos recursos; RS 248.300,03. correria a conta de União no exerekto de 2019. UG 
175001, Gestão 00001, Programa de Trabalhe 19451205410730035, NE 2019NE800944, 
de 06/09/2019 e R$ 2.433,00 dê contrapartida. Vigancia 20/11/2022 - 18/12/1019 Mamã 
Makoto Missaka rt Francisco Leonel Neto. 

ESPÉCIE: Contrato de Repasse ne 884471/2019 Serrado pelo Município de Pariri-SP, CNP) 
46.181.376/0001-40; junto ã União Federal por Intermédio do Ministério do 
Desenvolvimento Regional, representada pela Caixa Económica Federal, CNPJ 
00.360.305/0001-04: Objeto recapeamento asfáltico em diversas vias públicas no 
municieis. de Pariri no bairros Jardim Santa Claro. com  concreto betuminoso usinedo 7 
quente. etapa 1; Programa Planejamento Urbano; Vala., R$ 241.140.00; dos recursos: RS 
238.750,00, correria i conta da União no exercido de 7019, UG 175004. Gestio Q7C01, 
Programa de Trabalho 15451205410730035, NE 2019NE600935, de 05/09/1019 e RS 
2.390,00 de contrapartkia. Vigência 20/11/2022 - 18/12/2019 Marcia Makoto Missaka e 
Frencisco leoni Neto. 

ESPÉCIE: Contrato de Repasse ne 884468/2019, firmado polo Município de Pariri-SP, CNP) 
46.181.376/0001.40; junto à União Federal por intermédio do Ministerio de 
Desenvolvimento Regional, representada pela Caba Económica Federal CNP) 

00-360.3050001•04; Objeto recopeamento offiltico oro divertes vias públicas do 
município de Sariri no bairro Jardim Santa Clara , com concreto betuminoso usinado a 
quente. etapa 2; Programa Planejamento Urbano; Valor: RS 241.140.00; das recursos: RS 
238.750,00, correria à conta da União no exercício de 2019, UG 17500.1, Gestão 00001, 
Programe de Trabalho 15451205410730035, NE 20196E800932, de 0609/2019 e RS 
2.390,00 de contrapartida. Vigência 20/11/2022 • 18/12/2019 Mareio 'debato Misdka e 
Francisco teoni Neto, 

ESPÉCIE: Contrato dc Repasse ne 889480/2019, flanado pelo Município de Ljejjj.gp.  CNP) 
46.131.376000140; junto à União Federal per Intermédio do Ministério do 
Desenvolvimento Regional, representada pela Calca Económica Federal. CNPI 
00.360.305/0001-04; Objeto recapeamento asfáltico em diversas vias Imbuem .* 
município de nadá, com concreto betuminoso usinado a quente.; Programa Planejamento 
Urbano; Valor: R5 1.157,460,00; dos recursos: RS 1146.000.00. correrão a conta da União 
no exercido de 2019, UG 175004, Glutão 00001, Programa da Trabalho 
15,151205410730035, NO 20196E803083, do 18/12/2019 e AS 11.460,00 de 
contrapartida. Vigência 20/11/2022 • 18/12/2019 Mando Makoto Missaka e Francisco 
leoni Neto. 

ESPÉCIE; Contrato de Repasse na 184914/2019, firmado pelo Município de itai-sp, CNPI 
46.634.2000001-05; junto à União Federal por intermédio do Ministério da Cidadania, 
representada pela Caiai Económica Federai CNP) 00.360.305/0001-04; Objeto construção 
de um espaço poliesportivo e vestiários no municipio e Itaí/SP; Programa Esporte. 
Cidadania e Desenvolvimento; Valor: RS 248.300,00; dos recursos: R$ 238.750,00, 
correrão a conta da União no exercido de 2019, UG 180006, Gestão 00001, Programa de 
Trabalho 27812203554500335, NE 20196E800614. do 13/09/2039 a RS 9.550.00 de 
contrapartida. Valencia 20/11/2022 • 19/12/2019 Mareio Makoto Missal,* e Thin° doe 
Santos Michelin. 

ESPÉCIE; Contrato dc Repasse O 885760/2019. firmado pelo Município de Dois Carregos-
SP, CNP) 45.671.120/0001-59; junto à União Federal por Intermédio do Ministério do 
Desenvolvimento Regional, representada pela Cabra Económica Federal. CNP) 
00.360.305/0001-04; Objeto pavimentação asfalrica nova e reeapeamento asfaltko na Vila 
Bandeirantes, Jardins Residencial belo vista e Cecap: Programa Planejamento Urbano; 
Valor: It5 240.000,00; dos recurvas: R$ 138750,00, correrão à conta da União no 
ontrcitier do 2019, UG 175004, Gestão 00001. Programa de Trabalho 
15451205410730035, NE 201914E801931. de 06/09/2019 e RS 1.250.00 de contraporluda. 
Vigência 20/11/2022 • 19/12/2019 Mareio Makoto Missaka e Ruy Diomedes touro. 

ESPÉCIE: Contrato de Repasse ne 889467/2019, firmado pelo Município de Dois Corretos-
SP. CNP) 45671.120/0001-59; Junto à União Federal por intermédio do PAinisterio do 
Desenvolvimento Regional, representada pela Cada Económica Federal, CNP/ 
00.360.305/000104; Objeto recapeamento asténico no jardim pautam e jardim 
residencial bela insta; Programa Planejamento Urbano; Valor: 55  288.000.00,  dou 
retinam: R$ 286.500,00, corterio e conta do União no exausteis+ de 2019, UG 175004, 
Gestão 00001. Programa de Trabalho 15451205410733522, NE 20196E803064. de 
02/12/2019 e R5 1.500,00 de contrapartida. Vigência 20/11/2072 • 19/12/1019 Orlarei* 
Makoto Missaka e Ruy Diomedes Favaro. 

ESPÉCIE: Contrato do Repasso ne 889456/2019. fumado pelo Município de Itaaolis•SP. 
CNPJ 49.979.255/0001-37; junto à União Federal por Intermédio do Ministério dc 
Desenvolvimento Regional, requentado pela Caixa Económica Federal, CNP) 
00.360.305/0001.04; Objeto recapeamento análtko no distrito de Nova América.; 
Programa Planejamento Urbano; Valor; RS 245.000.00; dos recursos; AS 238.750,00, 
corredio à conta da União no exercício de 2019. UG 175004, Gestão 00001. Programa de 
Trabalho 15451705410730035. NE 20196E803045, de 02/12/2019 e R$ 6.250,00 de 
contrapartida. Vigência 20/11/2022 - 19/12/2019 Mareio Malote, Missaka e (delir 
Antonio Gonçolves. 

ESPÉCIE: Contrato de Repasse rie 889340/2019, firmado pede. Município do Itapui-SP, CNPI 
46.189.726/000145; junto á União Federal por intermédio do MInisrérle do 
Desenvolvimento Regional, (apresentada pela Caixa Econômica Federal. CNP) 
00.360.305/0001114; Objeto recapeamento asfáltico de vias urbanas.; Programa 
Planejamento Urbano; Valor: R$ 240.000,00; dos recursos: R$ 239.750,00, correrão à 
conta da União no exercício de 2019. UG 175004. Gestão 00001. Programa de Trabalho 
15451201410730035, NE 20196E8028.98, da 02/12/2019 7 RS 1.210.00  de contrapartida.  
Vigência 20/11/2022 • 18/12/1019 Mudo Makoto Missaka e Antonio Alvaro de Souza. 

ESPÉCIE: Contrato de Repasse ne 899321/2019. firmado pelo minlickno de Rardinho•SP, 
CNPJ 46.634.150/0001-58; junto à União Federal por Intermédio do Ministério do 
Desenvolvimento Regional, represemada pela Caixa EcOntimka Federal CNPJ 
00.360.305/0001-04; Objeto execução de obras de iefraostrutura urbana no bairro: 
centro, deste municiplo de Fardinho/SP.; Programa Planejamento Urbana; Valor. R$ 
240.000,00; dos recursos: RS 238.750.00, correrão à conta da União no execicio de 2019, 
UG 175004, Gestão 00001, Programa de Trabalho 15451205410730035, NE 
20199E802873, de 02/12/2019 e RS 1,250,00 de contrapartida. Vigência 20/11/2022 -
18/12/2019 Marcio Makoto Missaka e Benedito da Rocha Camargo Júnior. 

ESPÉCIE: Contraio de Repasse no 885207/2019, firmado pelo Município de Taquantuba• 
SP, crrin 46.634.2190001-07; junto á União Federal por intermédio do Ministério do 
Desenvolvimento Regional, representada peia Caixa Económica Federal, CNP) 
00.360.305/0001-04; Objeto recapeamento de vias osiblicar; Programa Planejamento 
Urbano; Valor: R$ 246,363,23; dos recursos: R$ 238.750,00, correrão á conta da União no 
exercido de 2019, UG 175004, Gestão 00001, Programa de Trabalho 
15451205410730035, NE 20196E801542, de 06/09/2019 e RS 7.613,23 de contrapartida. 
Vigência 20/31/2022 - 18/12/2019 Mudo Makoto Mistela e José Clovis de Almeida. 

ESPÉCIE: Contrato de Repasse na  885747/2039, firmado peio Municipip de Ubirajara•SP, 
CNPJ 46.231.882/0001.05: juste à União Federal por Intermédio do Ministério do 
Desenvolvimento Racional, representada pela Cabra Económica Federal. CNP, 
00.360.305/0201.04; Objeto infraestrutum urbana em diversas vias e logradouros 
públicas da municipio de ubirajans. Programa Pianajarnento Urbano; Valor: RS 
240,000,00; dos recursos: RS 239.750.00. correrão à conta da União no exercido de 2019, 
UG 175e04, Gestão 00001, Programa de Trabalho 15451205410730035 NE 
2029:4E801922, do 06/09/2019 e R$ 1.250.00 de contrapartida. Vigência  20/11/2072 • 
18/12/2019 Mareio Makoto Missaka e José Altair G. ,`atoes. 

4110 	I.,  
...,...•  

.rt• ir t J u mor 
.00.• atr 11:382-4 

GIGOV/BU 

coa.. AytVaerirel. 
wÁt:t. 

• 



- 

. 
. 

. 
. 



CAI :A 
Termo Aditivo 

Grau de Sigilo 

#PÚBLICO 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 
REPASSE N° 887353/2019/MTUR/CAIXA, 
QUE ENTRE SI FAZEM A UNIÃO FEDERAL, 
POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO 
TURISMO, REPRESENTADO PELA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, E O MUNICÍPIO DE 
IBITINGA, NA FORMA ABAIXO: 

A União Federal, na qualidade de CONTRATANTE, por intermédio do Concedente 
Ministério do Turismo, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 05.457.283/0002-08, representada 
pela Caixa Econômica Federal (CEF), instituição financeira sob a forma de empresa 
pública, dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei 
n° 759, de 12/08/1969, e constituída pelo Decreto n° 66.303, de 06/03/1970, regendo-se 
pelo Estatuto Social aprovado na Assembleia Geral de 19/01/2018, em conformidade com 
o Decreto n° 8.945, de 27/12/2016, e suas alterações, com sede no Setor Bancário Sul, 
Quadra 04. Lote 3/4, Brasília-DF, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 00.360.305/0001-04, 
e MUNICÍPIO DE IBITINGA, inscrito no CNPJ sob o n° 45.321.460/0001-50, na qualidade 
de CONTRATADO no Contrato de Repasse n° 887353/2019/MTUR/CAIXA, representados 
neste ato pelos abaixo assinados, celebram o presente Termo Aditivo, mediante as 
cláusulas e condições a seguir relacionadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO DO TERMO ADITIVO 

O presente INSTRUMENTO tem por objetivo a alteração do valor dos Recursos da 
Contrapartida e do Investimento do item V - DESCRIÇÃO FINANCEIRA E 
ORÇAMENTÁRIA das CONDIÇÕES GERAIS do Contrato de Repasse 
n° 887353/2019/MTUR/CAIXA, de 19/12/2019, realizado segundo os termos do Programa 
de Desenvolvimento e Promoção do Turismo do Ministério do Turismo, que passa a ter a 
seguinte redação: 

- DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA" 

Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO R$ 2.411,62 (dois mil e 
quatrocentos e onze reais e sessenta e dois centavos). 
Valor do Investimento (VI - Repasse + Contrapartida) R$ 241.161,62 (duzentos e 
quarenta e um mil e cento e sessenta e um reais e sessenta e dois centavos). 

1 
SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 

Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 
Ouvidoria: 0800 725 7474 

caixa.gov.br  
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CAI :A 
Termo Aditivo 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA RATIFICAÇÃO 

Ficam ratificadas em todos os seus termos e condições as demais cláusulas do Contrato 
de Repasse ora aditado, ficando este Termo fazendo parte integrante e complementar 
daquele, a fim de que juntos produzam um só efeito. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

O presente Termo Aditivo será levado à publicação no Diário Oficial da União, dentro do 
prazo estabelecido pelas normas em vigor. 

E, por estarem assim justos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado pelas 
partes e pelas testemunhas abaixo, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em juízo 
e fora dele, sendo extraídas as respectivas cópias, que terão o mesmo valor do original. 

Bauru ,  13  de 	Agosto 	de 2020 
Local/data 

    

Assinatura do CONTRATANTE 
Nome: MARCIO MAKOTO MISSAKA 
CPF: 025.642.589-21 

CRISTINA MARIA KALIL Assinado de forma digital por CRISTINA 
MARIA KALIL ARANTES:02026371822 

ARANTES:02026371822 Dados: 2020.08.19 09:29:37 -03'00' 

Assinatura do CONTRATADO 
Nome: CRISTINA MARIA KALIL ARANTES 
CPF: 020.263.718-22 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
caixa.gov.br  
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Saldo Bancário do Convênio: 	R$ 46,494,06 	 Data de Competência do Saldo: 	2111212020 

ATENÇÃO - O Saldo Bancário do Convénio e a Data de Competéncia do Saldo são informados pela instituiÇão bancária. Além disso, o saldo é composto pelo somatório do SALDO DA CONTA CORRENTE - TOTAL APLICADO EM 
POUPANÇA - TOTAL APLICADO EM FUNDO DE INVESTIMENTO, Esse saldo deve ser entendido como um valor estimado, podendo sofrer variação até o próximo dia útil, principalmente, pelo fato dos rendimentos de aplicação 
previstos fazerem parte do referido valor. 

Página 1 de 2 (29 itens) 
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Data 	 Tipo Movimentação Descrição CNNIC PFIIG Favorecido,' Depositante Valor 

21/1212020 	Débito DEBITO TV PORTAL CONVENIOS R$ 3.848,79 
2111212020 	Débito DEBITO TV PORTAL CONVENIOS 15.690.50810001-36 R$ 65.429,44 
2111212020 	Débito DEBITO TV PORTAL CONVENIOS R$ 699,78 
21112;2020 	Crédito FUNDOS - RESGATE AUTOtylATICO R$ 69.978,01 
1911112020 	Débito FUNDOS - APLICACAO AUTOMATio,A, R$ 886,83 
1911112020 	 Crédito CREDITO TRANSFER ELETRONIC.A tv10 R$ 886,83 
25;0812020 	Débito DEBITO TV PORTAL CONVENIOS R$ 532,93 
2510812020 	Débito DEBITO TV PORTAL CONVENIOS 15.690.508/0001-36 R$ 49.829,23 
25/0812020 	Débito DEBITO TV PORTAL CONVENIOS R$ 2.931,13 
25108/2020 	Crédito FUNDOS - RESGATE AUTOMATICO R$ 53.293,29 
08107/2020 	Débito FUNDOS - APLICACAO AUTOMATICA R$ 641,87 
0810712020 	Crédito TED RECEBIDO STR R$ 641,87 
2610312020 	Débito DEBITO TV PORTAL CONVENIOS R$ 324,63 
2610312020 	Débito DEBITO TV PORTAL CONVENIOS R$ 1.785,47 
26/0312020 	Débito DEBITO TV PORTAL CONVENIOS 15.690.508/0001-36 R$ 30.353,07 
2610312020 	Crédito FUNDOS - RESGATE AUTOtylATICO R$ 32.463,17 
05/0312020 	Débito FUNDOS - APLICACAO AUTOMATICA R$ 390,99 
05103/2020 	Crédito CREDITO TRANSFER ELETRONICA. MO  R$ 390,99 
27112/2019 	Débito FUNDOS - AP LICACAO AUTOM,ATICA R$ 193.750,00 
27/12;2019 	Crédito TED RECEBIDO STR R$ 193.750,00 

Opções para exportar: El C SV lt EXCEL [2] XML PDF 



MUNICÍPIO DE IBITINGA 
Rua Miguel Landim, 333 

45321460/0001-50 
	

Exercício: 2019 

LISTAGEM DAS FICHAS DA DESPESA 
SITUAÇÃO ATÉ 20/02/2019 Página 1 

Entid. CLoc Func/Prog Catgo Especificação 

Ficha F.R. 	C.A. 	Descrição C.A. 

	

Dotac Inicial 	Alter (+) 	Alter (-) 	Dotação 

	

Empenhado 	 Saldo 

	

Saldo Reserva 	 Saldo Com Reserva 

FICHAS ORÇAMENTÁRIAS 
1 	 MUNICÍPIO DE IBITINGA 
02 	 PODER EXECUTIVO 
02 12 	 SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER 
021200 	 SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER 

27 	 Desporto e Lazer 
27 451 	 Infra-Estrutura Urbana 
27 451 0012 	 Obras e Equipamentos Urbanos 
27 451 0012 2569 0000 	Implantação e Modernização de Infraestrutura Esportiva 

566 	 4.4.90.51.000BRAS E INSTALAÇÕES 0,00 243.750,00 0,00 243.750,00 
0.05.00 	110.000 GERAL 0,00 243.750,00 

0,00 243.750,00 

TOTAL ORÇAMENTARIO 0,00 243.750,00 0,00 243.750,00 

0,00 243.750,00 

0,00 243.750,00 

0,00 243.750,00 0,00 243.750,00 
TOTAL GERAL 

0,00 243.750,00 

0,00 243.750,00 



PRF.FFIT.;":,  
DA ESTANCIA TURISTICA 

DE IBITINGA 

3.3. As irregularidades deverão ser sanadas pela CONTRATADA, no prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento por ela da notificação por escrito, mantido 
o preço inicialmente ofertado. 
3.4. O prazo de garantia dos serviços é de 05 (cinco) anos contados a partir da data de 
emissão do Termo de Conclusão de Obra. 
3.5. O termo de conclusão de obra não exime a CONTRATADA de sua responsabilidade, 
na forma da Lei, pela qualidade, correção e segurança dos serviços prestados. 

CLÁUSULA QUARTA — VALOR, RECURSOS E PAGAMENTO 
4.1. O valor total deste contrato é de R$ 204.497,40 (duzentos e quatro mil quatrocentos 
e noventa e sete reais e quarenta centavos). 
4.2. O valor é fixo e irreajustável. 
4.3. A despesa decorrente do presente contrato onerará a seguinte dotação orçamentária: 

Esporte e Lazer 

27.451.00122569 — 4.4.90.51.00 
Recurso Federal: 0.05.00 — 110.053 

Ficha 566 R$ 202.035,31 

27.451.0012.2569 — 4.4.90.51.00 
Recurso Próprio: 0.01.00 — 110.053 Ficha 593 R$ 2.462,13 

4.4. Os pagamentos, durante a execução do contrato, serão efetuados somente após a 
apresentação de planilha de medição e nota fiscal/fatura, acompanhada da comprovação 
do recolhimento de encargos e tributos referentes aos serviços prestados (INSS, FGTS e 
ISSQN) e CND do INSS e FGTS, após a fiscalização do corpo técnico desta Prefeitura, que 
após conferência, enviará para o Engenheiro Civil da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL —
BAURU — GIGOV para ratificar ou glosar a medição apresentada. A liberação dos 
pagamentos depende de prévia autorização da CAIXA/GIGOV/BAURU. 
4.5. As deduções da base de cálculo da retenção seguirão o previsto na legislação vigente 
do INSS, se o caso. 
4.6. A contagem do prazo para pagamento terá início e encerramento em dias de 
expediente junto ao órgão CONTRATANTE. 
4.7. Havendo divergência ou erro na emissão do documento fiscal, fica interrompido o 
prazo para o pagamento, sendo iniciada nova contagem somente após a regularização. 
4.8. Conforme legislação vigente, ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica — NF-e, 
os contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem 
operações destinadas à Administração Pública direta ou indireta. 
4.9. Quando for constatada qualquer irregularidade na nota fiscal/fatura, será 
imediatamente solicitada à CONTRATADA, carta de correção, quando couber, ou ainda 
pertinente regularização, que deverá ser encaminhada para a Secretaria de Obras 
Públicas no prazo de 02 (dois) dias. 

DA ESTANCIA TURISTICA DE IRITINGA 



000323 

PRF.FF.ITURA MUNICIPAL 
DA ESTANCIA TURÍSTICA 

DE IBITINGA 

  

3.5. O Termo de Conclusão de Obra não exime a CONTRATADA de sua 
responsabilidade, na forma da Lei, pela qualidade, correção e segurança dos serviços 
prestados. 

CLÁUSULA QUARTA — VALOR, RECURSOS E PAGAMENTO  
4.1. O valor total deste contrato é de R$ 99.769,50 (noventa e nove mil setecentos e 
sessenta e nove reais e cinquenta centavos). 
4.2. O valor é fixo e irreajustável. 
4.3. A despesa decorrente do presente contrato onerará a seguinte dotação orçamentária: 
Secretaria de Turismo e Desenvolvimento do Comércio e Indústria — 23.695.0015.2586 —
4.4.90.51.00 — Recurso Estadual: 0.02.00 — 100.003 — Ficha 616. 
4.4. Os pagamentos, durante a execução do contrato, serão efetuados somente após a 
apresentação de planilha de medição, acompanhada de documentos constantes em 
contrato, fiscalização do corpo técnico desta Prefeitura, que após conferência, enviará 
para o Técnico Responsável do Departamento de Apoio ao Desenvolvimento da 
Estâncias Turísticas — DADETUR, da Secretaria Estadual de Turismo, para ratificar ou 
glosar a medição apresentada. Conforme instrução do Decreto nº 62.031, de 17 de junho 
de 2016, a liberação dos pagamentos será feita somente após a conclusão do objeto por 
parte do beneficiário, ou parceladamente, após a medição de cada etapa concluída, 
obedecendo aos respectivos projetos, fases de execução, cronogramas de desembolso e 
sempre mediante comprovação por órgão ou agentes técnicos. e após apresentação de 
nota fiscal/fatura. 
4.4.1. Os pagamentos serão efetuados de acordo com a cláusula 4.4 acima e após 
apresentação de nota fiscal/fatura acompanhada da comprovação do recolhimento de 
encargos e tributos referentes aos serviços prestados (INSS, FGTS e ISSQN) e CND do 
INSS e FGTS. 
4.5. As deduções da base de cálculo da retenção seguirão o previsto na legislação vigente 
do INSS, se o caso. 
4.6. A contagem do prazo para pagamento terá início e encerramento em dias de 
expediente junto ao órgão CONTRATANTE. 
4.7. Havendo divergência ou erro na emissão do documento fiscal, fica interrompido o 
prazo para o pagamento, sendo iniciada nova contagem somente após a regularização. 
4.8. Conforme legislação vigente, ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica — NF-e, 
os contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem 
operações destinadas à Administração Pública direta ou indireta. 
4.9. Quando for constatada qualquer irregularidade na nota fiscal/fatura, será 
imediatamente solicitada à CONTRATADA, carta de correção, quando couber, ou ainda 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TUR1STICA DE IBMNGA 
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07/01/2021 Banco do Brasil 

04 5 W 
G3360711176981460 7 

Extrato conta corrente 
	 07/0,1!2021 11:20;08 

Cliente - Conta atual  
Agência 	505-3 
Conta corrente 29047-5 CONST PORTAL DA CIDADE 
Período do 	Mês atual 
extrato 

Lançamentos 
Dt. 	Dt. 	Histórico 	 Documento 	Valor RE 	 Saldo 

movimento balancete 
23/12/2020 	 Saldo Anterior 	 40.331,21 C 

Saldo 	 40.331,21 C 
Juros * 	 0,00 
Data de Debito de Juros 	 29/01/2021 
IOF * 	 0,00 
Data de Debito de IOF 	 01/02/2021 

OBSERVAÇÕES: 

Transação efetuada com sucesso por: J5926776 LILSON APARECIDO CHINELATO MATTIOLI. 

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 	 Ouvidoria BB 0800 729 5678 
Para deficientes auditivos 0800 729 0088 

Rg 
swrmw 

hdps://aapj.bb.corn.br/aapj/homeV2.bb?tokenSessao=bfe0a53c721bef30778cc9f7267bfa1a#  



07/01/2021 Banco do Brasil 

Coneeno#J 
Consultas - Poupança 

G336071117698146009 
07/01/2021 11:20:51 

51 - POUPANÇA-OURO 
DIARIA 

Salde 17.974,73 C 

Agência / Conta 	 505-3 / 29047-5 

Período 	 01/01/2021 a 07/01/2021 

Variação 	 POUPANÇA-OURO DIÁRIA (51) 

Titularidade 	 CONST PORTAL DA CIDADE 

Saldo atual 

Saldo bloqueado 

Saldo total 

17 974.73 C 

0,00 D 

17.974,73 C 

SELIC igual/menor que 8,5% A.A.: TR+70% DA SELIC 
Rendimentos: 

SELIC maior que 8,5% A.A.: TR+0,5% A.M. 

Domingo 	Segunda 	 Terça 	 Quarta 	 Quinta Sexta 

1 

Sábado 

2 

3 4 5 6 7 8 

10 11 12 13 14 15 16 

17 18 19 20 21 22 23 

17.974,73 
24 25 26 27 28 29 30 

31 

Transação efetuada com sucesso por: J5926776 LILSON APARECIDO CHINELATO MATTIOLI. 

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 	 Ouvidoria BB 0800 729 5678 
Para deficientes auditivos 0800 729 0088 

1/1 https://aapj.bb.com.briaapyhomeV2.bb?tokenSessao=bfe0a53c721bef30778cc9f7267bfa1a# 



•kçactu 400çilzoig _ m 03 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 
DE IRITINGA 

000 17 Ei 

Secretaria de Turismo e Desenvolvimento do 
23.695.0015.2566 — 4.4.90.51.00 

Comércio e Indústria 	 FiCh.a 564 

(Convênio n° 200/2018/DADETUR) 	
Recurso Estadual: 0.02.00 — 100.003 

4.4. Os pagamentos, durante a execução do contrato, serão efetuados somente após a 

apresentação de planilha de medição, acompanhada de nota fiscal e documentos constantes em 

contrato (CRF, CND e GFIP), e demais condições estabelecidas neste contrato. 

4.5. Os pagamentos serão efetuados pela Tesouraria do CONTRATANTE, mediante depósito na 

conta corrente em nome da CONTRATADA ou transferência bancária, com base nos serviços 

efetivamente executados e medidos, respeitados os limites estabelecidos no Cronograma Físico-

Financeiro, mediante a comprovação do recolhimento de encargos e tributos referentes aos 

serviços prestados (INSS, FGTS e ISSQN) e CND do INSS e FGTS, em até 15 (quinze) dias após a 

expedição do laudo que ateste a efetiva execução do objeto. 

4.6. As deduções da base de cálculo da retenção seguirão o previsto na legislação vigente do 

INSS, se o caso. 

4.7. A contagem do prazo para pagamento terá início e encerramento em dias de expediente 

junto ao órgão CONTRATANTE. 

4.8. Havendo divergência ou erro na emissão do documento fiscal, fica interrompido o prazo 

para o pagamento, sendo iniciada nova contagem somente após a regularização. 

4.9. Após a apresentação da planilha de medição, acompanhada de documentos constantes no 

item 4.5 acima, a fiscalização do corpo técnico desta Prefeitura, que após conferência, enviará 

para o Técnico Responsável do Departamento de Apoio ao Desenvolvimento da Estâncias 

Turísticas — DADETUR, da Secretaria Estadual de Turismo, para ratificar ou glosar a medição 

apresentada. Conforme instrução do Decreto n° 62.031, de 17 de junho de 2016, a liberação dos 

pagamentos será feita somente após a conclusão do objeto por parte do beneficiário, ou 

parceladamente, após a medição de cada etapa concluída, obedecendo aos respectivos projetos, 

fases de execução, cronogramas de desembolso e sempre mediante comprovação por órgão ou 
agentes técnicos. 

CLÁUSULA QUINTA — VIGÊNCIA 

5.1. A vigência iniciar-se-á na data da publicação do extrato deste contrato, encerrando-se no 

término da obra e devido pagamento. 

5.2. O prazo de execução é de 02 (dois) meses e será contado da data do recebimento pela 

CONTRATADA da Autorização para Início dos Serviços (Ordem de Serviço). 

CLÁUSULA SEXTA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Além das obrigações dispostas no Memorial Descritivo — Anexo 1 do Edital, a CONTRATADA 

obrigar-se-á: 

6.1. Fornecer mão de obra, maquinário, equipamentos, materiais, acessórios e tudo mais que for 

necessário ao pleno desenvolvimento do objeto contratado, em volume, qualidade e 

quantidades compatíveis para sua conclusão dentro do prazo estabelecido. 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURISTI ►  DE IRITINGA 

Rua Miguel Landim, 333 - Centro lbitinga/SP • 14.940-112 
telefone (16) 3362-7000 / Fax (16) 3352-7001 
www.ibitinga.sp.gov.br  • CNPJ 46.321.460/0001-50 



19/01/2021 https://aapj.bb.com.br/apf-apj-web/index.html?v=2.19.1  

19/01/2021 09:17:55 

Extrato conta corrente 

Cliente - Conta atual 
Agência 	505-3 
Conta corrente 31180-4 MUNICIPIO DE IBITINGA 
Período do Mês atual extrato 

Lançamentos 
Dt. 	Dt. 

Histórico 	 Documento 	 Valor R$ 	 S. movimento balancete 

23/12/2020 	 Saldo Anterior 	 0,0 

Invest.com  Resgate Autom. 	 4 	C 
Saldo 	 4 C 
Juros * 
Data de Debito de Juros 	 29/01/2 1 
IOF * 	 0,00 
Data de Debito de IOF 	 01/02/2021 

Saldo de fundos de investimento 

;204-1)-01cQ., 

S.Público Automático 

OBSERVAÇÕES: 

Transação efetuada com sucesso por: J0582332 PEDRO SOARES DA COSTA. 

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 	 Ouvidoria BB 0800 729 5678 
Para deficientes auditivos 0800 729 0088 

4,p4 

https://aapj.bb.com.br/apf-apj-web/index.html?v=2.19.1 	 1/1 
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